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PUBLICAÇÕES LEGAIS 

03/10/2026

TRAVESSIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS S.A.
CNPJ nº 38.042.694/0001-00 - NIRE 35300554035

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURISTAS DA 19ª (DÉCIMA NONA) EMISSÃO DE DEBÊNTURES 
SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, DA ESPÉCIE QUIROGRAFÁRIA, EM 3 (TRÊS) SÉRIES, PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA 
SOB O RITO AUTOMÁTICO PARA AS DEBÊNTURES DA 1ª (PRIMEIRA) SÉRIE E COLOCAÇÃO PRIVADA PARA AS DEBÊNTURES DA 

2ª (SEGUNDA) SÉRIE E DA 3ª (TERCEIRA) SÉRIE, DA TRAVESSIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS S.A., A SER 
REALIZADA, EM PRIMEIRA CONVOCAÇÃO, EM 26 DE OUTUBRO DE 2026.

1. DATA, HORA E LOCAL: a ser realizada de forma exclusivamente digital, em primeira convocação, em 26 de outubro de 2026, às 14:00, 
nos termos do artigo 71, §3º, e do artigo 124, §2º-A, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Socieda-
des por Ações”) e da Resolução CVM nº 81, de 29 de março de 2022 (“Resolução CVM 81”), por meio de plataforma eletrônica de vide-
oconferência, com link de acesso a ser disponibilizado aos Debenturistas que cumprirem as instruções de participação previstas neste 
Edital, sendo dispensada a realização cumulativa, de forma presencial, na sede da TRAVESSIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINAN-
CEIROS S.A., sociedade por ações com registro de companhia securitizadora na categoria “S2” na CVM, com sede na cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, na Rua Tabapuã, nº 41, 13º andar, Sala 02, Itaim Bibi, CEP 04533-010, inscrita perante o Cadastro Nacional de 
Pessoas Jurídicas (“CNPJ”) sob o nº 38.042.694/0001-00, na Junta Comercial do Estado de São Paulo (“JUCESP”) sob o Número de 
Identificação do Registro de Empresas – NIRE 35300554035, neste ato representada nos termos de seu estatuto social (“Emissora”). 2. 
CONVOCAÇÃO: ficam convocados os titulares das debêntures da 19ª (décima nona) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis 
em Ações, da Espécie Quirografária, em 3 (Três) Séries, para Distribuição Pública sob o Rito Automático para as Debêntures da 1ª (Primeira) 
Série e Colocação Privada para as Debêntures da 2ª (Segunda) Série e da 3ª (Terceira) Série, da Travessia Securitizadora de Créditos 
Financeiros S.A. (“Debêntures”, “Escritura de Emissão”, “Emissão” e “Debenturistas”, respectivamente), em circulação na data da 
realização da Assembleia, em cumprimento ao disposto no artigo 124 da Lei das Sociedades por Ações, na Resolução CVM 81 e na 
Cláusula 4.2 da Escritura de Emissão, para se reunirem em Assembleia Geral de Debenturistas (“Assembleia”), nas datas, horários e local 
indicados acima, para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: A Assembleia instalar-se-á, em primeira convocação, com a presença de 
Debenturistas que representem metade, no mínimo, das Debêntures em circulação e, em segunda convocação, com qualquer número de 
Debenturistas presentes, nos termos do artigo 71, §3º, da Lei das Sociedades por Ações. 3. ORDEM DO DIA: Examinar, discutir e delibe-
rar sobre: (i) a inclusão dos mecanismo de incorporação da remuneração ao saldo do Valor Nominal Unitário, de modo que, caso os 
recursos disponíveis em determinada Data de Pagamento não sejam suficientes para o pagamento integral da Remuneração das 
Debêntures da Primeira Série e/ou da Remuneração das Debêntures da Segunda Série, a parcela não paga seja incorporada ao saldo do 
Valor Nominal Unitário das Debêntures da respectiva Série, excluindo, portanto, a previsão de que a parcela de Remuneração não paga 
seja realizada na Data de Pagamento subsequente. Alterando-se, portanto, a Cláusula 3.45.4.1 da Escritura de Emissão e incluindo-se 
as Cláusulas 3.45.4.2 e 3.45.4.3 na Escritura de Emissão, de forma a disciplinar os efeitos e a operacionalização da incorporação e no 
Anexo I da Escritura de Emissão, a definição do termo “Remuneração Não Paga”, a qual passará a vigorar com a redação abaixo, respec-
tivamente: “3.45.4.1. Caso, em determinada Data de Pagamento, os recursos disponíveis na Conta Centralizadora, observada a Ordem 
de Alocação de Recursos, não sejam suficientes para a realização do pagamento integral da Remuneração das Debêntures da Primeira 
Série e/ou da Remuneração das Debêntures da Segunda Série, a parcela da Remuneração das Debêntures da Primeira Série e/ou da 
Remuneração das Debêntures da Segunda Série não paga na respectiva Data de Pagamento, correspondente à diferença entre o valor da 
Remuneração devida e o valor da Remuneração efetivamente pago (“Remuneração Não Paga”), será automaticamente incorporada, na 
própria Data de Pagamento, ao saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures da respectiva Série, passando a integrar o saldo do Valor 
Nominal Unitário, sobre o qual incidirá a Remuneração das Debêntures da respectiva Série a partir da incorporação (inclusive), entre cada 
período de capitalização, nos termos desta Escritura de Emissão.” “3.45.4.2. A incorporação prevista na Cláusula 3.45.4.1 acima (i) não 
caracterizará inadimplemento, impontualidade ou descumprimento de obrigação pecuniária pela Emissora, não ensejando a incidência 
de Encargos Moratórios nem a configuração de qualquer Evento de Vencimento Antecipado; (ii) não implicará alteração da quantidade de 
Debêntures emitidas nem do Valor Nominal Unitário na Data de Emissão, aplicando-se exclusivamente ao saldo do Valor Nominal Unitá-
rio das Debêntures da respectiva Série; e (iii) não afetará a Ordem de Alocação de Recursos, a Razão de Amortização nem a subordinação 
entre as Séries.” “3.45.4.3. A Emissora deverá (i) refletir a incorporação da Remuneração Não Paga no cálculo e na divulgação do saldo 
do Valor Nominal Unitário das Debêntures da respectiva Série; e (ii) comunicar a B3, o Escriturador e o Agente de Liquidação, com até 3 
(três) Dias Úteis de antecedência da respectiva Data de Pagamento, o valor da Remuneração a ser efetivamente pago e o valor da 
Remuneração Não Paga a ser incorporado ao saldo do Valor Nominal Unitário, para atualização dos sistemas aplicáveis, observado o 
disposto na Cláusula 3.46 abaixo.” “Remuneração Não Paga”: tem o significado previsto na Cláusula 3.45.4.1 desta Escritura de Emissão.” 
(ii) a ratificação da incorporação ao saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures da parcela da Remuneração das Debêntures não paga 
nas Datas de Pagamento de 31 de agosto de 2026 e de 8 de setembro de 2026, em razão da insuficiência dos recursos disponíveis em 
tais datas, com eficácia desde as respectivas Datas de Pagamento, com a expressa dispensa dos Encargos Moratórios. Instruções Gerais: 
As matérias acima indicadas deverão ser consideradas, pelos Debenturistas, de forma independente no âmbito da Assembleia, de modo 
que a não deliberação ou a não aprovação a respeito de qualquer uma delas não implicará automaticamente a não deliberação ou não 
aprovação de qualquer das demais matérias constantes da ordem do dia. A Assembleia será realizada exclusivamente por videoconfe-
rência online, sem possibilidade de participação de forma presencial, sendo certo que o link de acesso à reunião será disponibilizado por 
correio eletrônico, previamente à realização da Assembleia, aos Debenturistas que enviarem solicitação por correio eletrônico para ri@
grupotravessia.com, gestao@grupotravessia.com, juridico@grupotravessia.com e vgi@vortx.com.br, com até 2 (dois) dias de antece-
dência da data marcada para a realização da Assembleia, juntamente com cópias dos Documentos de Representação (conforme abaixo 
definidos). Os Debenturistas deverão acessar o link da reunião com ao menos 15 (quinze) minutos de antecedência do horário de início 
da Assembleia e identificar-se em seu acesso com o nome completo, conforme documentação previamente apresentada à Emissora e ao 
Agente Fiduciário, de forma que a Emissora e/ou o Agente Fiduciário possam identificar e permitir o acesso e a participação na reunião. 
A Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos Debenturistas presentes poderá ser realizado pelo presidente da mesa 
e pelo secretário, cujas assinaturas serão realizadas por meio de assinatura eletrônica ou certificado digital via DocuSign ou plataforma 
equivalente; sem prejuízo, os Debenturistas presentes à Assembleia deverão formalizar a assinatura da lista de presença por meio de 
assinatura eletrônica ou certificado digital via DocuSign ou plataforma equivalente, se assim solicitado pela Emissora ou pelo Agente 
Fiduciário. Para os fins da Assembleia, consideram-se “Documentos de Representação”: (i) se participante pessoa física: cópia digitali-
zada de documento de identidade do Debenturista; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da 
respectiva procuração, com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua repre-
sentação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e (ii) se demais 
participantes: cópia digitalizada do contrato social/estatuto social (ou documento equivalente), acompanhada de documento societário 
que comprove a representação legal do Debenturista (i.e., ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do 
representante legal; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração, com firma 
reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada 
há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador. Nos termos do artigo 26, §3º, e do artigo 29, inciso 
II, da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021, conforme alterada (“Resolução CVM 60”), além da participação e do voto à 
distância durante a Assembleia por meio do sistema eletrônico indicado pela Emissora, será também admitido o preenchimento e envio 
de instrução de voto à distância, preferencialmente, nesse caso, até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia (“Instrução de Voto 
à Distância”). A Emissora disponibilizará, em seu website e na página eletrônica da CVM, o modelo de Instrução de Voto à Distância para 
consulta dos Debenturistas. Para que a Instrução de Voto à Distância seja considerada válida, é imprescindível: (i) o preenchimento de 
todos os campos, incluindo a indicação do nome ou denominação social completa do Debenturista, se pessoa física, ou do gestor do fundo, 
se representante de fundo de investimento, e o número do CPF ou CNPJ, bem como indicação de telefone e endereço de e-mail para 
eventuais contatos; e (ii) a assinatura, ao final da Instrução de Voto à Distância, do Debenturista ou de seu representante legal, conforme 
o caso, nos termos da legislação vigente. A Instrução de Voto à Distância deverá ser rubricada e assinada, sendo aceita a assinatura por 
meio de plataforma digital, e encaminhada, juntamente com os Documentos de Representação, aos cuidados da Emissora e do Agente 
Fiduciário, por correio eletrônico para ri@grupotravessia.com, gestao@grupotravessia.com, juridico@grupotravessia.com e vgi@vortx.
com.br, com até 2 (dois) dias de antecedência da data marcada para a realização da Assembleia. (iii) A Instrução de Voto à Distância 
deverá conter declaração sobre a existência de conflito de interesse dos Debenturista votante, caso não seja informado, a Instrução de 
Voto não será considerada para cômputo de voto. Caso o Debenturista participe da Assembleia por meio da plataforma digital depois de 
ter enviado a Instrução de Voto à Distância, este poderá manifestar seu voto diretamente na Assembleia e terá sua Instrução de Voto à 
Distância desconsiderada. O modelo de Instrução de Voto à Distância para preenchimento e envio pelos Debenturistas, bem como a cópia 
da Escritura de Emissão e de seus aditamentos, estão disponíveis para consulta na sede da Emissora e nas páginas eletrônicas da 
Emissora (https://www.grupotravessia.com/) e do Agente Fiduciário. Todos os termos empregados ou iniciados em letras maiúsculas 
possuem o significado que lhes é conferido na Escritura de Emissão, salvo se conceituados de forma diversa no presente Edital.

São Paulo, SP, 01 de outubro de 2026.
TRAVESSIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS S.A. 

Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa - Diretor Presidente e Diretor de Relações com Investidores

Butiá Participações S.A. 
CNPJ/ME Nº 06.898.362/0001-28 - NIRE Nº 35.300.316.177

Ata da Assembleia Geral Extraordinária, realizada em 22 de julho de 2026
Data, hora e local: dia 22 de julho de 2026, às 10:00 horas, na sede da Butiá Participações S.A., na cidade de São Pau-
lo, na Avenida das Nações Unidas, 14171, 15º andar, Table Tower, Vila Gertrudes, na cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, CEP 04794-000. MESA: Presidente: Daniel dos Santos Junior. Secretário: Gisele Fernanda Salvador. Convocação e 
presença: Convocação dispensada, nos termos do art. 124, § 4°, da Lei nº 6.404/76, face à presença do único acionista da 
Companhia, conforme assinatura constante do livro de Presença de Acionistas. Ordem do dia: 1. Alteração do endereço da 
sede da Companhia; 2. Reforma total do Estatuto Social da Companhia, que passa a vigorar com nova redação, conforme 
consolidação constante do Anexo I a esta Ata. 3. Destituição dos Diretores eleitos em 01/08/2024 em razão da reforma 
estatutária. 4. Eleição da Diretoria para o triênio 2026-2029; 5. Outros assuntos de interesse da Companhia. Abertura: 
O Sr. Presidente da Mesa iniciou os trabalhos informando aos acionistas que a Assembleia Geral Extraordinária estava 
regularmente instalada, tendo em vista a presença de todos. Deliberações: Após discutidas as matérias constantes da 
Ordem do Dia os acionistas da Companhia, presentes à assembleia, por unanimidade de votos, decidiram o seguinte: 1) 
Aprovar a mudança do endereço da sede da Companhia De: Avenida das Nações Unidas, 14171, 15º andar, Table Tower, Vila 
Gertrudes, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04794-000. Para: Avenida das Nações Unidas, 14.261, Ala 
B - 17° andar, conjunto 17-A, sala 2 Parte, Vila Gertrudes, São Paulo, SP, CEP 04794-000. 1.1) Em razão da deliberação 
acima o Artigo terceiro do Estatuto Social passa a vigorar com seguinte nova redação: "Artigo Terceiro - Sede: A Companhia 
tem sua sede e foro na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida das Nações Unidas, 14.261, Ala B - 17° andar, 
conjunto 17A , sala 2 Parte, Vila Gertrudes, São Paulo, SP, CEP 04794-000 e poderá manter filiais, sucursais, agências, escri-
tórios ou representantes onde for julgado conveniente pela Diretoria, dentro e fora do País." 2) Aprovaram a reforma total 
do Estatuto Social da Companhia, o qual passa a vigorar com a redação constante do Anexo Ia esta Ata - Consolidação do 
Estatuto Social - o qual foi lido, compreendido e aprovado por unanimidade pelos acionistas. 3) Em razão da reforma total 
do Estatuto Social da Companhia, destitutiram os Diretores Daniel dos Santos Junior, brasileiro, casado pelo regime da 
comunhão parcial de bens, engenheiro, portador da cédula de identidade RG n.º 18.433.818-9 SSP/SP, inscrito no CPF 
sob n.º 130696428/88, com endereço comercial na Avenida das Nações Unidas, 14261, Ala B, 17° andar, Conjunto A, Vila 
Gertrudes, São Paulo, SP, CEP 04794- 000 e Gisele Fernanda Salvador, brasileira, casada pelo regime da comunhão parcial 
de bens, contadora, inscrita no CPF/MF sob o nº 298. 783.178-11, portadora do documento de identidade RG nº 309147360 
SSP/SP, com endereço comercial na Avenida das Nações Unidas, 14261, Ala B, 17º andar, Conjunto A, Vila Gertrudes, 
São Paulo, SP, CEP 04794-000, eleitos em 01/08/2024. 4) Aprovaram eleger para compor a Diretoria da Companhia, em 
consonância com o novo Estatuto Social, os membros a seguir identificados, para mandato de 3 (três) anos, a terminar na 
data da Assembleia Geral Ordinária a realizar-se no exercício do ano de 2029, passando assim a Diretoria a ter a seguinte 
composição: Diretor-Presidente: Daniel dos Santos Junior, brasileiro, nascido em 17 de junho de 1969, casado pelo regime 
da comunhão parcial de bens, engenheiro, portador da cédula de identidade RG n.º 18.433.818-9 SSP/SP, inscrito no CPF 
sob n.º 130696428/88, com endereço comercial na Avenida das Nações Unidas, 14261, Ala B, 17º andar, Conjunto A, Vila 
Gertrudes, São Paulo, SP, CEP 04794-000. Diretores: Gisele Fernanda Salvador, brasileira, nascida em 04 de abril de 1981, 
casada pelo regime da comunhão parcial de bens, contadora, inscrita no CPF/MF sob o nº 298.783.178-11, portadora do 
documento de identidade RG nº 309147360 SSP/SP, com endereço comercial na Avenida das Nações Unidas, 14261, Ala 
B, 17º andar, Conjunto A, Vila Gertrudes, São Paulo, SP, CEP 04794-000. Eduardo Sampaio Dória, brasileiro, nascido em 
09 de abril de 1971, casado pelo regime da comunhão parcial de bens, advogado, portador da cédula de identidade RG 
n. 10.552.766 - SSP/SP, inscrito no CPF sob n. 149.048.608-96, com endereço comercial na Avenida das Nações Unidas, 
14261, Ala B, 17º andar, Conjunto A, Vila Gertrudes, São Paulo, SP, CEP 04794-000. Os Diretores ora eleitos tomam posse, 
neste ato, de seus cargos, sendo neles imediatamente investidos, nesta data, para todos os efeitos, nos termos estabeleci-
dos no Estatuto Social e Lei das S.A, por meio da assinatura dos respectivos termos e declaram sob as penas da Lei que não 
se encontram impedidos e exercer quaisquer atividades vinculadas a sua profissão ou a administração de sociedade, por lei 
especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que tem-
porariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato 
ou contra a economia popular, contra as relações e consumo, fé pública ou propriedade. Aprovaram que a remuneração dos 
diretores ora nomeados seja de acordo com as Políticas de Remuneração de Pessoal da Alcoa Alumínio S.A. (políticas estas 
que contemplam os casos em que empregados são eleitos para os cargos de direção) e nos termos dos respectivos contratos 
de trabalho entre tais empregados e a empresa. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, o presidente da mesa 
ofereceu a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém se manifestou, declarou suspensos os trabalhos pelo 
tempo necessário à lavratura desta Ata. A presente ata é lavrada em livro próprio, autorizada sua feitura e publicação na 
forma resumida do artigo 130 da Lei 6.404. Lida e aprovada é assinada por todos os presentes. São Paulo, 22 de julho de 
2026. Assinaturas: Daniel dos Santos Junior: Presidente da Mesa; Gisele Fernanda Salvador: Secretária da Mesa. Daniel 
dos Santos Júnior: Diretor-Presidente da acionista Alumina Limited do Brasil S.A.  JUCESP registro nº 285.394/26-5 em 
10/08/2025. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Alumina Limited Do Brasil S.A.
CNPJ/MF nº 10.733.201/0001-51 - NIRE 35.300.367.171

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 20 de julho de 2026
Data, hora e local: dia 20 de julho de 2026, às 10:00 horas, na sede da Alumina Limited Do Brasil S.A., na cidade de São 
Paulo, na Avenida das Nações Unidas, 14171, 15º andar, Table Tower, Vila Gertrudes, na cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, CEP 04794-000. Mesa: Presidente - Daniel dos Santos Junior. Secretário - Gisele Fernanda Salvador. Convocação e 
presença: Convocação dispensada, nos termos do art. 124, § 4º, da Lei nº 6.404/76, face à presença do único acionista da 
Companhia, conforme assinatura constante do livro de Presença de Acionistas. Ordem do dia: 1. Alteração do endereço 
da sede da Companhia; 2. Ratificação do Objeto Social da Companhia constantes das deliberações em Assembleias Gerais 
de 19 de março de 2009, 01 de julho de 2009, 19 de agosto de 2009, 30 de outubro de 2009 e 17 de setembro de 2018. 
3. Extinção do Conselho de Administração da Companhia; 4. Reforma total do Estatuto Social da Companhia, que passa a 
vigorar com nova redação, conforme consolidação constante do Anexo I a esta Ata. 5. Eleição da Diretoria para o triênio 
2026-2029; 6. Outros assuntos de interesse da Companhia. Abertura: O Sr. Presidente da Mesa iniciou os trabalhos infor-
mando aos acionistas que a Assembleia Geral Extraordinária estava regularmente instalada, tendo em vista a presença de 
todos. Deliberações: Após discutidas as matérias constantes da Ordem do Dia os acionistas da Companhia, presentes à 
assembleia, por unanimidade de votos, decidiram o seguinte: 1) Aprovar a mudança do endereço da sede da Companhia. 
De: Avenida das Nações Unidas, 14171, 15º andar, Table Tower, Vila Gertrudes, na cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, CEP 04794-000. Para: Avenida das Nações Unidas, 14.261, Ala B - 17º andar, conjunto 17-A, sala 2, Vila Gertrudes, 
São Paulo, SP, CEP 04794-000. 1.1) Em razão da deliberação acima o Artigo Terceiro do Estatuto Social passa a vigorar 
com seguinte nova redação: “Artigo Terceiro - Sede: A Companhia tem sua sede e foro na cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo, na Avenida das Nações Unidas, 14.261, Ala B - 17º andar, conjunto 17-a, sala 2, Vila Gertrudes, São Paulo, SP, 
CEP 04794-000 e poderá manter filiais, sucursais, agências, escritórios ou representantes onde for julgado conveniente pela 
Diretoria, dentro e fora do País.” 2) Ratificar o Objeto Social da Companhia, constante do Estatuto Social Consolidado, 
conforme anexos das atas de Assembleias Gerais da Companhia datadas de: (i) 19 de março de 2009, registro JUCESP 
no. 35.300.367.171 de 31/03/2009; Artigo 3º - A sociedade terá por objeto a: (i) administração de bens próprios, 
(ii) a participação em outras sociedades, como sócia, acionista ou quotista, atuando como holding. (ii) 01 de julho 
de 2009, registro JUCESP 253.923/09-8 de 22/07/2009; Artigo 3º - A Sociedade terá por objeto: (i) a administração de 
bens próprios e (ii) a participação em outras sociedades, como sócia ou acionista. (iii) 19 de agosto de 2009, registro 
JUCESP 303.714/09-8 de 28/08/2009; Artigo 3º - A Sociedade tem por objeto promover a implantação de empreendi-
mentos voltados ao aproveitamento de substâncias minerais ou à produção de metais, deles participando na qualidade 
de sócia ou acionista. (iv) 30 de outubro de 2009, registro JUCESP 430.892/09-3 de 09/11/2009; Artigo 3º - A Sociedade 
tem por objeto promover a implantação de empreendimentos voltados ao aproveitamento de substâncias minerais ou à 
produção de metais, deles participando na qualidade de sócia ou acionista. (v) 17 de setembro de 2018, registro JUCESP 
479.722/18-3 de 10/10/2018; Artigo 3º - A Sociedade tem por objeto promover a implantação de empreendimentos vol-
tados ao aproveitamento de substâncias minerais ou à produção de metais, deles participando na qualidade de sócia ou 
acionista. 3) Aprovar a extinção do Conselho de Administração da Companhia; 4) Aprovar, em razão das alterações ora 
deliberadas, ampla reforma do Estatuto Social da Companhia, o qual passa a vigorar com a redação constante do Anexo I, 
parte integrante da presente ata, que consolidado, lido, compreendido foi aprovado por unanimidade pelos acionistas da 
Companhia. 5) Eleger para a Diretoria da Companhia, os membros a seguir identificados, para mandato de 3 (três) anos, a 
terminar na data da Assembleia Geral Ordinária a realizar-se no exercício do ano de 2029, passando assim a Diretoria a ter 
a seguinte composição: Diretor-Presidente: Daniel dos Santos Junior, brasileiro, nascido em 17 de junho de 1969, casado 
pelo regime da comunhão parcial de bens, engenheiro, portador da cédula de identidade RG n.º 18.433.818-9 SSP/SP, 
inscrito no CPF sob n.º 130696428/88, com endereço comercial na Avenida das Nações Unidas, 14261, Ala B, 17º andar, 
Conjunto A, Vila Gertrudes, São Paulo, SP, CEP 04794-000. Diretores: Gisele Fernanda Salvador, brasileira, nascida em 04 
de abril de 1981, casada pelo regime da comunhão parcial de bens, contadora, inscrita no CPF/MF sob o nº 298.783.178-
11, portadora do documento de identidade RG nº 309147360 SSP/SP, com endereço comercial na Avenida das Nações 
Unidas, 14261, Ala B, 17º andar, Conjunto A, Vila Gertrudes, São Paulo, SP, CEP 04794-000. Eduardo Sampaio Dória, 
brasileiro, nascido em 09 de abril de 1971, casado pelo regime da comunhão parcial de bens, advogado, portador da cé-
dula de identidade RG n. 10.552.766 - SSP/SP, inscrito no CPF sob n. 149.048.608-96, com endereço comercial na Avenida 
das Nações Unidas, 14261, Ala B, 17º andar, Conjunto A, Vila Gertrudes, São Paulo, SP, CEP 04794-000. Os Diretores ora 
eleitos tomam posse, neste ato, de seus cargos, sendo neles imediatamente investidos, nesta data, para todos os efeitos, 
nos termos estabelecidos no Estatuto Social e Lei das S.A, por meio da assinatura dos respectivos termos e declaram sob 
as penas da Lei que não se encontram impedidos e exercer quaisquer atividades vinculadas a sua profissão ou a adminis-
tração de sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a 
pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita 
ou suborno, concussão, peculato ou contra a economia popular, contra as relações e consumo, fé pública ou propriedade. 
Aprovaram que a remuneração dos diretores ora nomeados seja de acordo com as Políticas de Remuneração de Pessoal da 
Alcoa Alumínio S.A. (políticas estas que contemplam os casos em que empregados são eleitos para os cargos de direção) e 
nos termos dos respectivos contratos de trabalho entre tais empregados e a empresa. Encerramento: Nada mais havendo 
a ser tratado, o presidente da mesa ofereceu a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém se manifestou, 
declarou suspensos os trabalhos pelo tempo necessário à lavratura desta Ata. A presente ata é lavrada em livro próprio, 
autorizada sua feitura e publicação na forma resumida do artigo 130 da Lei 6.404. Lida e aprovada é assinada por todos os 
presentes. São Paulo, 20 de julho de 2026. Assinaturas: (ass.): Daniel dos Santos Junior: Presidente da Mesa; (ass.) Gisele 
Fernanda Salvador: Secretária da Mesa; (ass.) Daniel dos Santos Júnior: Diretor-Presidente da acionista Alcoa Alumínio 
S.A.. Presente ata é cópia fiel da original lavrada em livro próprio. Gisele Fernanda Salvador - Secretária da Mesa. JUCESP 
registro nº 285.598/26-0 em 13/08/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

REVITA ENGENHARIA S.A.
CNPJ/MF nº 08.623.970/0001-55 - NIRE 35.300.338.952

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 20 DE AGOSTO DE 2026
1. Data, hora e local. Realizada em 20 de agosto de 2026, às 11:00, de forma remota, considerada realizada na sede da 
Revita Engenharia S.A., localizada na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Avenida Gonçalo Madeira, 400FR, térreo, 
sala 1, Jaguaré, CEP 05348-000 (“Companhia”). 2. Presença e convocação. Dispensadas as formalidades de convocação, 
em razão da presença da única acionista da Companhia, na forma do artigo 124, §4º da Lei 6.404/76, conforme alterada. 
3. Mesa. Presidente - Sr. Arthur Longano Bevilacqua; e Secretário - Sr. Ângelo Teixeira de Castro Carvalho. 4. Ordem do dia. 
Deliberar sobre (i) eleição dos membro da Diretoria; (ii) prazo de mandato dos membros da Diretoria. 5. Deliberações. A 
acionista, após deliberação, por unanimidade e sem ressalvas, decidiu: (i) Aprovar a eleição dos Srs.: • Ângelo Teixeira 
de Castro Carvalho, brasileiro, casado, engenheiro, portador da cédula de identidade RG nº 05.760.995-03, emitida pela 
SSP/BA, e inscrito no CPF/MF sob nº 949.174.935-87, com escritório comercial na sede da Companhia, como Diretor Sem 
Designação Específica; • Arthur Longano Bevilacqua, brasileiro, casado, engenheiro, portador da cédula de identidade RG 
nº 43.667.490, emitida pela SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº 368.359.768-29, com endereço comercial na sede da 
Companhia, ao cargo de Diretor Sem Designação Específica; • Diego Nicoletti, brasileiro, casado, engenheiro ambiental, 
portador da cédula de identidade RG nº 29.769.255-0, emitida pela SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 310.587.088-13, 
com endereço comercial na sede da Companhia, como Diretor Sem Designação Específica; e, • José Reginaldo Bezerra 
da Silva, brasileiro, casado, engenheiro civil, portador da cédula de identidade RG nº 1.479.278, emitida pela SSP/
PB, e inscrito no CPF/MF sob nº 377.742.804-30, com endereço comercial na sede da Companhia, como Diretor Sem 
Designação Específica. (ii) Os membros da Diretoria foram eleitos para mandato de 2 (dois) anos, contados a partir de 
20 de agosto de 2026, prorrogável até a posse dos respectivos sucessores, nos termos legais e estatutários. Os Termos 
de Posse e as Declarações de Desimpedimento dos membros eleitos constam nos Anexos I, II, III e IV. 6. Encerramento. 
Nada mais havendo a tratar e ninguém fazendo uso da palavra, foram os trabalhos encerrados lavrando-se a presente 
ata que, lida e achada conforme foi assinada por todos os presentes. São Paulo/SP, 20 de agosto de 2026. Mesa: Arthur 
Longano Bevilacqua - Presidente da Mesa; Ângelo Teixeira de Castro Carvalho - Secretário da Mesa. Acionista: Solví 
Essencis Ambiental S.A. Representada por Anrafel Vargas Pereira da Silva e Diego Nicoletti JUCESP nº 381.490/26-9 em 
30/09/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Serel Participações em Imóveis S.A.
CNPJ no 72.712.201/0001-22  –  NIRE 35.300.345.541

Ata Sumária da Assembleia Geral Extraordinária  
realizada em 28.4.2026

Data, Hora, Local: Em 28.4.2026, às 14h, na sede social, Avenida Paulista, 1.450, 8o andar, 
Bela Vista, São Paulo, SP, CEP 01310-917. Mesa: Presidente: Dagilson Ribeiro Carnevali; 
Secretário: Miguel Santana Costa. Quórum de Instalação: Totalidade do capital social. Edital 
de Convocação: Dispensada a publicação, de conformidade com o disposto no parágrafo 4o 
do artigo 124 da Lei no 6.404/76. Deliberações: 1) aprovaram o aumento do capital social, no 
valor de R$100.000.000,00 (cem milhões de reais), elevando-o de R$240.000.000,00 (duzentos 
e quarenta milhões de reais) para R$340.000.000,00 (trezentos e quarenta milhões de reais), 
sem emissão de ações, mediante a capitalização de parte do saldo das contas “Reserva de 
Lucros - Legal e Estatutária”, de acordo com o disposto no parágrafo primeiro do artigo 169 da 
Lei no 6.404/76, com a consequente alteração da redação do “caput” do artigo 6o do estatuto 
social, que passa a ser a seguinte: “Artigo 6o) O Capital Social é de R$340.000.000,00 (trezentos 
e quarenta milhões de reais), dividido em 14.441.696 (catorze milhões, quatrocentas e quarenta 
e uma mil, seiscentas e noventa e seis) ações ordinárias, nominativas-escriturais, sem valor 
nominal.”; 2) aprovada a consolidação do Estatuto Social como Anexo I, desta Ata. Encerramento: 
Nada mais havendo a tratar, o senhor Presidente esclareceu que, para as deliberações tomadas 
o Conselho Fiscal da Companhia não foi ouvido por não se encontrar instalado, e encerrou os 
trabalhos, lavrando-se a presente Ata que, aprovada por todos os presentes, será encaminhada  
para assinatura eletrônica. aa) Presidente: Dagilson Ribeiro Carnevali; Secretário: Miguel 
Santana Costa; Acionistas: Banco Bradesco S.A., representado por seus Diretores, senhores 
Cassiano Ricardo Scarpelli e Antonio Campanha Junior; Kirton Bank S.A. - Banco Múltiplo, Banco 
Bradesco BERJ S.A. e Bradesco Leasing S.A. - Arrendamento Mercantil, representados por 
seus procuradores, senhores Dagilson Ribeiro Carnevali e Miguel Santana Costa. Declaração: 
Declaramos para os devidos fins que a presente é cópia fiel da Ata lavrada no livro próprio e 
que são autênticas, no mesmo livro, as assinaturas nele apostas. aa) Presidente: Dagilson 
Ribeiro Carnevali; Secretário: Miguel Santana Costa. Certidão - Secretaria de Desenvolvimento 
Econômico - JUCESP - Certifico o registro sob o número 357.545/26-6, em 18.9.2026. a) Marina 
Centurion Dardani - Secretária Geral.

Repasses Financeiros e Soluções 
Tecnológicas Instituição de Pagamento S.A.

CNPJ no 40.473.435/0001-78  –  NIRE 35.300.619.129

Ata Sumária da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 8.7.2026
Data, Hora, Local: Em 8.7.2026, às 10h, na sede social da Repasses Financeiros e Soluções 
Tecnológicas Instituição de Pagamento S.A., Avenida Paulista, 688, Edifício Santa Filippa, 10o andar 
e sala 2 do 12o andar, Bela Vista, São Paulo, SP, CEP 01310-909. Mesa: Presidente: Túlio Xavier 
de Oliveira; Secretária: Ticiana Cabirta de Amorim. Quórum de Instalação: Totalidade do Capital 
Social. Edital de Convocação: Dispensada a publicação de conformidade com o disposto no §4o 
do Artigo 124 da Lei no 6.404/76. Lavratura da Ata: A acionista aprovou a lavratura desta ata em 
forma de sumário, nos termos do artigo 130, §1o da Lei no 6.404/76. Ordem do Dia: Examinar, 
discutir e deliberar sobre a integralização do capital social e a alteração do Estatuto Social da 
Companhia. Deliberações: Instalada a Assembleia, a acionista decidiu: (i) Integralizar, nesta data, 
12.985.676 (doze milhões, novecentas e oitenta e cinco mil, seiscentas e setenta e seis) ações 
ordinárias, nominativas-escriturais, sem valor nominal, pelo valor de R$15.000.000,00 (quinze 
milhões de reais) em moeda corrente nacional, as quais foram subscritas pela acionista Bradesco 
Participações Financeiras S.A., na Assembleia Geral Extraordinária realizada em 30.1.2026, 
devidamente arquivada na Junta Comercial do Estado de São Paulo, sob no 256.299/26-2, em 
17.6.2026. Em consequência, alterar a redação do “caput” do Artigo 6o do Estatuto Social, em 
razão da integralização das ações, a qual passa a ser a seguinte: “Artigo 6º) O capital social é de 
R$234.814.507,11 (duzentos e trinta e quatro milhões, oitocentos e quatorze mil, quinhentos e sete 
reais e onze centavos), dividido em 73.074.171 (setenta e três milhões, setenta e quatro mil, cento e 
setenta e uma) ações ordinárias, nominativas-escriturais, sem valor nominal, totalmente subscritas, 
das quais 55.759.937 (cinquenta e cinco milhões, setecentas e cinquenta e nove mil, novecentas 
e trinta e sete) integralizadas e 17.314.234 (dezessete milhões, trezentas e quatorze mil, duzentas 
e trinta e quatro) a serem integralizadas.”. (ii) Aprovar a consolidação do Estatuto Social, conforme 
Anexo I desta Ata. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o senhor Presidente encerrou os 
trabalhos, lavrando-se a presente Ata que, aprovada por todos os presentes, será encaminhada para 
que assinem eletronicamente. aa) Presidente: Túlio Xavier de Oliveira; Secretária: Ticiana Cabirta 
de Amorim; Acionista: Bradesco Participações Financeiras S.A., representada por seus diretores, 
senhores Cassiano Ricardo Scarpelli e Vinícius Panaro. Declaração: Declaro para os devidos fins 
que a presente é cópia fiel da Ata original lavrada no livro próprio e que são autênticas, no mesmo 
livro, as assinaturas nele apostas. a) Secretária: Ticiana Cabirta de Amorim. Certidão - Secretaria 
de Desenvolvimento Econômico - JUCESP - Certifico o registro sob o número 347.610/26-2, em 
11.9.2026. a) Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Repasses Financeiros e Soluções 
Tecnológicas Instituição de Pagamento S.A.

CNPJ no 40.473.435/0001-78  –  NIRE 35.300.619.129

Ata Sumária da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 17.7.2026
Data, Hora, Local: Em 17.7.2026, às 10h, na sede social da Companhia, na Avenida Paulista, 688, 
Edifício Santa Filippa, 10o andar e sala 2 do 12o andar, Bela Vista, São Paulo, SP, CEP 01310-909. 
Mesa: Presidente: Túlio Xavier de Oliveira; Secretária: Ticiana Cabirta de Amorim. Quórum de 
Instalação: Totalidade do Capital Social. Edital de Convocação: Dispensada a publicação de 
conformidade com o disposto no §4o do Artigo 124 da Lei no 6.404/76. Lavratura da Ata: A acionista 
deliberou pela lavratura desta ata em forma de sumário, nos termos do artigo 130, §1o da Lei 
no 6.404/76. Ordem do Dia: Examinar, discutir e deliberar sobre a alteração do endereço da sede 
da Companhia. Deliberações: Instalada a Assembleia, a acionista decidiu: (i) aprovar a alteração 
do endereço da sede da Companhia, de Avenida Paulista, 688, Edifício Santa Filippa, 10o andar 
e sala 2 do 12o andar, Bela Vista, São Paulo, SP, CEP 01310-909, para Avenida Paulista, 2.300, 
1o andar, Edifício São Luís Gonzaga, Consolação, São Paulo, SP, CEP 01310-300, permanecendo 
o foro no mesmo Município, com a consequente alteração do Artigo 3o do Estatuto Social, que 
passa a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 3o) A Companhia tem sede na Avenida Paulista, 
2.300, 1o andar, Edifício São Luís Gonzaga, Consolação, São Paulo, SP, CEP 01310-300, e foro 
no mesmo Município.”. (ii) aprovar a consolidação do Estatuto Social, conforme Anexo I desta 
Ata. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o senhor Presidente encerrou os trabalhos, 
lavrando-se a presente Ata que, aprovada por todos os presentes, será encaminhada para que 
assinem eletronicamente. aa) Presidente: Túlio Xavier de Oliveira; Secretária: Ticiana Cabirta de 
Amorim; Acionista: Bradesco Participações Financeiras S.A., representada por seus diretores, 
senhores Cassiano Ricardo Scarpelli e Vinícius Panaro. Declaração: Declaro, para os devidos fins, 
que a presente é cópia fiel da Ata original lavrada no livro próprio e que são autênticas, no mesmo 
livro, as assinaturas nele apostas. a) Secretária: Ticiana Cabirta de Amorim. Certidão - Secretaria 
de Desenvolvimento Econômico - JUCESP - Certifico o registro sob o número 353.609/26-2, em 
24.9.2026. a) Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

“GUARULHOS LUZ SPE S.A.”
CNPJ/MF nº 49.760.943/0001-01 - NIRE: 3530064808-1

Ata da 4ª Assembleia Geral Extraordinária
1. Data, Horário e Local: Aos 30 dias de março do ano de 2026, às 10:00 horas, os acionistas da Guarulhos Luz SPE S.A., 
reuniram-se na Cidade de Guarulhos, Estado de São Paulo, na Rua Santa Vitória, nº 229, Bairro Cidade Industrial Satélite de 
São Paulo, CEP 07223-120. 2. Convocação: Dispensada a Convocação nos termos do parágrafo 4º, do artigo 124 da Lei 
6.404/76 e alterações posteriores tendo em vista a presença de 100% dos acionistas. 3. Presença: (I) Brasiluz Eletrificação 
e Eletrônica Ltda, inscrita no CNPJ sob nº 18.680.121/0001-97, NIRE 3522778333-5 perante a Junta Comercial do Estado 
de São Paulo, com sede na Rua Coronel Guilherme Rocha, nº 160, bairro Jardim Andaraí, na cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo, CEP 02167-030, neste ato representada por ambos os sócio-administradores, Sr. Jorge Marques Moura, brasileiro, 
divorciado, engenheiro civil, portador do RG nº 4.825.850-7 e inscrito no CPF nº 761.631.568-20, domiciliado na Rua Domêni-
co Bernabei, nº 227, bairro Jardim Itapema, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 03578-030 e Sr. Daniel Faour 
Auad, brasileiro, casado sob regime de comunhão parcial de bens, engenheiro eletricista, portador do RG nº 32.909.056-2, 
inscrito no CPF nº 309.874.178-35, domiciliado na Hermínio de Mello, nº 96, bairro Distrito Industrial Domingos Giomi, na cida-
de de Indaiatuba, Estado de São Paulo, CEP: 13347-330, doravante denominada simplesmente (“Brasiluz”); (II) Ensin Fábri-
ca Nacional de Materiais e Equipamentos de Sinalização e Eletrificação Ltda, inscrita no CNPJ sob nº 08.760.262/0001-
66, NIRE 3522123458-5 perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo, com sede na Rua Nilton Coelho de Andrade, nº 
91, bairro Jardim Andaraí, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 02167-010, neste ato representada por ambos 
os sócios-administradores, Sr. Jorge Marques Moura, brasileiro, divorciado, engenheiro civil, portador do RG nº 4.825.850-7 e 
inscrito no CPF nº 761.631.568-20, domiciliado na Rua Domênico Bernabei, nº 227, bairro Jardim Itapema, na cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, CEP 03578-030 e Sr. Labib Faour Auad, brasileiro, casado sob regime de comunhão parcial de 
bens, engenheiro civil, portador do RG nº 7.388.119-3, inscrito no CPF nº 669.733.928-49, domiciliado na Rua Simone Mar-
tini, nº 300, bairro Jardim Itapema, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP: 03573-170, doravante denominada 
simplesmente (“Ensin Fábrica”). 4. Mesa: Assumiu a presidência Daniel Faour Auad, que convidando a mim, Jorge Marques 
Moura, para secretariar os trabalhos. 5. Ordem do Dia: (I) Aprovação das contas dos administradores. (II) Examinar, discutir 
e votar as demonstrações contábeis do exercício findo em 31/12/2025. (III) Deliberar sobre a destinação do lucro líquido do 
exercício. 6. Deliberações: Por unanimidade os sócios aprovam as prestações de contas dos administradores, bem como, as 
demonstrações contábeis do exercício findo em 31/12/2025. Além disso, os sócios também aprovaram por unanimidade, em 
acumular o resultado líquido do exercício após a constituição da reserva legal e dos dividendos obrigatórios previstos no es-
tatuto, conforme valores apresentados abaixo. I. Reserva Legal: R$ 540.040,05. II. Dividendos Obrigatórios: R$ 2.565.190,23. 
III. Lucro a acumular: 7.695.570.68 Após a constituição da Reserva Legal e Dividendos Obrigatórios, os sócios deliberaram 
e aprovaram por unanimidade, em amortizar os pagamentos realizados no exercício à sócia Brasiluz a título de distribuição 
de lucros, bem como manter acumulado o saldo a distribuir para a sócia ENSIN, conforme demonstrado na tabela abaixo.

Reservas Acumuladas Até 31/12/2025
Ocorrência Total 99,9975% BRASILUZ 0,0025% ENSIN
Dividendos Mininos 25% 2.565.269,78 2.565.126,10 143,68
Reserva de Lucros 29.097.802,77 29.097.075,33 727,45
Pagamentos Realizados em 2025 (31.662.201,43) (31.662.201,43) 0,00
Saldo de Dividendos a Pagar 871,13 0,00 871,13
7. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente ofereceu a palavra a quem dela quisesse fazer uso; como nin-
guém solicitou a palavra, suspendeu os trabalhos pelo tempo necessário para lavrar a presente ata. Reaberta a sessão, proce-
deu-se à leitura em voz alta e, em seguida, tendo sido aprovada, foi assinada por todos os presentes. Mesa: Daniel Faour Auad - 
PresidenteJorge; Marques Moura - Secretário. Acionistas: Brasiluz Eletrificação e Eletrônica Ltda Jorge Marques Moura 
e/ou Daniel Faour Auad. Ensin Fábrica Nacional de Materiais e Equipamentos de Sinalização e Eletrificação LTDA. Jorge 
Marques Moura e/ou Labib Faour Auad. JUCESP 149.469/26-3 em 01/04/2026. Marina Centurion Dardani -  Secretária Geral.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código 715B-DED8-C0BC-C576.
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Crescera Ecosystem S.A.
CNPJ nº 59.064.822/0001-89  –  NIRE 35300655800

Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 11 de novembro de 2025
1. Data, Hora e Local: Em 11 de novembro de 2025, às 9h00, na sede da Crescera Ecosystem S.A., sociedade anônima de capital fechado, inscrita no CNPJ sob o 
nº 59.064.822/0001-89, localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida das Nações Unidas, nº 14.401, andar 28, sala 22, Vila Gertrudes, CEP 
04.794-000 (“Companhia”). 2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, tendo em vista a presença de acionistas representando a totalidade do capital social da 
Companhia, nos termos do § 4º do artigo 124 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”). 3. Mesa: Presidente: Marcos Antonio Molina 
dos Santos; Secretário: Eurico Ramos Fabri. 4. Ordem do Dia: Os acionistas reúnem-se para deliberar a respeito da seguinte ordem do dia: (i) a lavratura da ata da presente 
assembleia geral na forma de sumário; (ii) a alteração do artigo 5 do Estatuto Social da Companhia; (iii) a alteração do artigo 15 do Estatuto Social da Companhia; (iv) a 
alteração do artigo 16 do Estatuto Social da Companhia; (v) a reforma do Estatuto Social da Companhia, a fim de refletir os itens deliberados; (vi) a eleição de membro do 
Conselho de Administração; e (vii) a autorização aos administradores da Companhia para realizarem todos os atos necessários para a implementação das matérias ora 
deliberadas. 5. Deliberações: Após análise e discussão das matérias constantes da ordem do dia, os acionistas da Companhia aprovaram, por unanimidade de votos e sem 
quaisquer ressalvas: 5.1. Lavratura da Ata. A lavratura desta ata sob a forma de sumário, de acordo com a autorização contida no § 1º do artigo 130 da Lei das S.A. 
5.2. Alteração do Artigo 5 do Estatuto Social. Em decorrência dos aumentos de capital provados pelo Conselho de Administração em 16 de julho de 2025 e 16 de outubro de 
2025, a alteração do artigo 5 do Estatuto Social para aumentar o capital social subscrito e integralizado, bem como reduzir o capital social autorizado. Como resultado, o artigo 
5 do Estatuto Social da Companhia passa a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 5. O capital social, totalmente subscrito e parcialmente integralizado em moeda corrente 
nacional, é de R$ 100.000.152,10 (cem milhões, cento e cinquenta e dois reais e dez centavos) dividido em 111.111.110 (cento e onze milhões, cento e onze mil, cento e 
dez) ações ordinárias, e 1 (uma) ação preferencial classe A, todas nominativas e sem valor nominal. Parágrafo 1º Cada ação ordinária confere ao seu titular o direito a um 
voto nas deliberações das Assembleias Gerais, as quais serão tomadas na forma da legislação aplicável, sem prejuízo do disposto neste Estatuto Social e no Acordo de 
Acionistas. Parágrafo 2º As ações preferenciais de classe A, de emissão da Companhia, conferem ao seu titular: (a) o direito a um voto nas deliberações das Assembleias 
Gerais, (b) o direito ao recebimento de dividendo fixo equivalente a 5% (cinco por cento) do lucro líquido da Companhia em dado exercício social, conforme política de 
dividendos da Companhia, e (c) o direito de conversão em ação ordinária, observado o disposto no Acordo de Acionistas. Parágrafo 3º As ações preferenciais classe B, de 
emissão da Companhia, não terão direito de voto e conferem ao seu titular: (a) o direito ao recebimento de dividendo fixo equivalente a 5% (cinco por cento) do lucro líquido 
da Companhia em dado exercício social, conforme política de dividendos da Companhia, e (b) o direito de conversão em ação ordinária, observado o disposto no Acordo de 
Acionistas. Parágrafo 4º A Companhia poderá adquirir suas próprias ações, com o objetivo de cancelá-las ou mantê-las em tesouraria, para posterior alienação, inclusive em 
contexto de incentivos de longo prazo a seus administradores, empregados e prestadores de serviço, sempre com a prévia autorização da Assembleia Geral e observado o 
Acordo de Acionistas. Parágrafo 5º Os acionistas terão o direito de preferência na subscrição de novas ações decorrentes do aumento do capital social, fixando-se o prazo 
de 30 (trinta) dias contados da data da respectiva deliberação para o exercício de preferência, observado o disposto no Acordo de Acionistas. Parágrafo 6º A Companhia está 
autorizada a aumentar o capital social mediante a emissão de ações ordinárias em até R$ 120.000.000 (cento e vinte milhões de reais), todas nominativas e sem valor nominal, 
com direito a voto, da Companhia, independentemente de reforma estatutária, mediante deliberação do Conselho de Administração. Parágrafo 7º A Companhia está 
autorizada a emitir bônus de subscrição dentro do limite de capital autorizado previsto no parágrafo acima, mediante deliberação realizada pelo Conselho de Administração. 
Parágrafo 8º Todas as transferências de ações deverão observar os termos e condições estabelecidos no Acordo de Acionistas, sob pena de nulidade. Parágrafo 9º É 
expressamente vedada a emissão de partes beneficiárias.”. 5.3. Alteração do Artigo 15 do Estatuto Social. A alteração do caput do artigo 15 do Estatuto Social para que (i) seja 
aumentada a composição do Conselho de Administração da Companhia de 3 (três) para 4 (quatro) membros; e (ii) seja retirada a necessidade de eleição de membros 
suplentes para o Conselho de Administração da Companhia e o prazo do mandado seja aumentado de 1 (um) ano para 2 (dois) anos. Como resultado, o artigo 15 do Estatuto 
Social da Companhia passa a vigorar com a seguinte redação: “Conselho de Administração - Artigo 15. O Conselho de Administração será composto por até 
4 (quatro) membros efetivos, com mandato unificado de 2 (dois) anos, eleitos e destituíveis a qualquer tempo pela Assembleia Geral, sendo permitida a reeleição. Parágrafo 1º 
Exceto se de outra forma previsto no Acordo de Acionistas, cada acionista concorda em exercer seu voto com titular das ações para: (i) eleger os membros do Conselho de 
Administração em conformidade com o disposto no parágrafo 2º abaixo; e (ii) instruir o Conselho de Administração a conduzir os seus procedimentos e atividade conforme 
previsto neste Estatuto Social e no Acordo de Acionistas. Parágrafo 2º Os acionistas deverão observar o mecanismo estabelecido no Acordo de Acionistas para a eleição dos 
membros do Conselho de Administração. Parágrafo 3º O Presidente do Conselho de Administração será eleito conforme previsto no Acordo de Acionistas e terá os poderes 
para convocar e presidir as reuniões do Conselho de Administração e indicar os secretários. Na sua ausência ou impedimento, o Presidente será substituído por qualquer 
membro do Conselho de Administração, eleito pela maioria dos presentes. Parágrafo 4º Em caso de impedimento permanente ou renúncia de um Conselheiro ou em qualquer 
outra hipótese prevista no Acordo de Acionistas, seu suplente assumirá as suas respectivas funções. Caso não haja um suplente nomeado, seu substituto será nomeado pelo 
acionista que havia indicado o Conselheiro a ser substituído. Parágrafo 5º Em caso de impedimento temporário ou ausência de um Conselheiro, seu suplente assumirá as 
suas respectivas funções. Caso não haja um suplente nomeado, o Conselheiro temporariamente impedido ou ausente poderá nomear outro membro do Conselho de 
Administração, para que esse vote em seu nome nas reuniões do Conselho de Administração, desde que a respectiva procuração seja entregue (física ou digitalmente) ao 
Presidente do Conselho de Administração ou ao presidente da reunião antes da sua instalação.”. 5.4. Alteração do Artigo 16 do Estatuto Social. A alteração do caput do 
artigo 16 do Estatuto Social para que seja alterada a frequência das reuniões ordinárias do Conselho de Administração da Companhia, de mensal para trimestral. Como 
resultado, o artigo 16 do Estatuto Social da Companhia passa a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 16. O Conselho de Administração realizará reuniões ordinárias 
trimestrais e extraordinárias sempre que necessário, mediante convocação pelo Presidente do Conselho de Administração. Parágrafo 1º As reuniões deverão ser convocadas 
mediante avisos entregues aos Conselheiros com antecedência mínima de 5 (cinco) dias, observado que: (i) os anúncios e avisos de convocação deverão indicar de forma 
detalhada e precisa a ordem do dia e ser acompanhados, na medida do possível, do envio da documentação de suporte necessária para permitir que os Conselheiros avaliem 
a matéria e formem o voto a ser proferido; e (ii) são expressamente proibidas ordens do dia genéricas como “outros assuntos de interesse da sociedade”, “outros” ou pautas 
similares. Parágrafo 2º As reuniões do Conselho de Administração realizar-se-ão na sede da Companhia. Quando houver de efetuar-se em outro local, os anúncios e 
notificação de convocação indicarão, com clareza, o lugar da reunião, que deverá necessariamente ser na cidade da sede da Companhia. Parágrafo 3º Será permitida a 
participação de Conselheiros por conferência telefônica, videoconferência ou por qualquer outro meio de comunicação eletrônico que permita a identificação e comunicação 
entre os participantes, sendo para tanto considerados presentes ao conclave. Os Conselheiros participando remotamente deverão confirmar seu voto através de declaração 
por escrito encaminhada ao presidente da mesa. Parágrafo 4º Exceto se maior quórum for exigido pela lei aplicável, as reuniões do Conselho de Administração serão 
instaladas com a presença da maioria dos Conselheiros. Parágrafo 5º As reuniões do Conselho de Administração serão presididas pelo Presidente do Conselho de 
Administração ou, na sua ausência, por um Conselheiro escolhido por maioria dos presentes. Ao presidente da reunião caberá a escolha do secretário. Parágrafo 6º 
Ressalvados os quóruns qualificados e direitos de veto previstos em Lei e/ou neste Acordo, todas e quaisquer resoluções ou deliberações do Conselho de Administração 
dependerão do voto afirmativo da maioria dos Conselheiros presentes.”. 5.5. Estatuto Social. Em razão das deliberações acima descritas, os acionistas aprovaram a 
reformulação integral e consolidação do Estatuto Social da Companhia, que passará a vigorar conforme o Anexo I à presente ata. 5.6. Eleição de membro do Conselho de 
Administração. Os acionistas aprovaram, por unanimidade, a eleição, na presente data, do Sr. Tang David, brasileiro, casado, administrador de empresas, inscrito no CPF/MF 
sob nº 213.882.168-41 e portador da Cédula de Identidade RG nº 10.623.534-5 SSP/SP, com endereço comercial na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, Avenida das 
Nações Unidas, nº 14.401, 25º andar, Chácara Santo Antônio, CEP 04794-000, para ocupar, nesta data, o cargo de membro do Conselho de Administração da Companhia. O 
membro do Conselho de Administração ora eleito foi empossado em seu respectivo cargo, mediante assinatura do respectivo termo de posse, tendo declarado, sob as penas 
da lei que não está impedido por lei especial, ou condenado por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, contra a economia popular, a fé 
pública ou a propriedade, ou condenado à pena criminal que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, como previsto no artigo 147, parágrafo 1º, da Lei 
nº 6.404/76. Assim, todos os membros do Conselho de Administração da Companhia, inclusive o Conselheiro ora eleito, têm mandato unificado que se encerra em 16 de julho 
de 2026. O Conselho de Administração da Companhia passa a ter a seguinte composição: (a) Sr. Marcos Antonio Molina dos Santos, brasileiro, casado, empresário, 
portador da cédula de identidade RG nº 19.252.134 SSP/SP inscrito no CPF/MF sob o nº 102.174.668-18, com endereço comercial na Avenida Queiroz Filho, nº 1.560, 3º 
andar, Torre Sabiá, Vila Hamburguesa, CEP 05.319-000, com o cargo de Presidente do Conselho de Administração; (b) Sra. Marcia Aparecida Pascoal Marcal dos Santos, 
brasileira, casada, empresária, portadora da cédula de identidade RG nº 33.647.816-1 SSP/SP, inscrita no CPF/MF sob o nº 182.070.698-2, com endereço comercial na 
Avenida Queiroz Filho, nº 1.560, 3º andar, Torre Sabiá, Vila Hamburguesa, CEP 05.319-000, com o cargo membro do Conselho de Administração; (c) Sr. Eurico Ramos Fabri, 
brasileiro, casado, empresário, portador da cédula de identidade RG nº 20336308 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 248.468.208-58, com endereço comercial na cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo, Avenida das Nações Unidas, nº 14.401, 25º andar, Chácara Santo Antônio, com o cargo membro do Conselho de Administração; e 
(d) Sr. Tang David, brasileiro, casado, administrador de empresas, inscrito no CPF/MF sob nº 213.882.168-41 e portador da Cédula de Identidade RG nº 10.623.534-5 
SSP/SP, com endereço comercial na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, Avenida das Nações Unidas, nº 14.401, 25º andar, Chácara Santo Antônio, CEP 04794-000, 
com o cargo membro do Conselho de Administração. 5.7. Autorização aos Administradores. Autorizar os administradores da Companhia a praticarem todos os atos necessários 
e assinarem todos os documentos necessários à implementação e efetivação das deliberações ora aprovadas. 6. Encerramento, Aprovação e Assinatura da Ata: Nada 
mais havendo a ser tratado, foi a presente ata lavrada na forma de sumário, conforme artigo 130, § 1º da Lei das S.A., lida, achada conforme, e assinada eletronicamente por 
todos os acionistas e membros da Mesa. Mesa. Marcos Antonio Molina dos Santos - Presidente; e Eurico Ramos Fabri - Secretário. Acionistas Presentes: MMS Participações 
Ltda., e Miraga Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia. O presidente e o secretário da mesa certificam que a presente ata é cópia fiel da ata lavrada no 
livro de Atas das Assembleias Gerais da Companhia. Certifico ser o extrato acima transcrição fiel de trecho da ata lavrada no Livro de Atas de Reuniões do Conselho de 
Administração da Companhia. São Paulo, 11 de novembro de 2025. Eurico Ramos Fabri - Secretário. JUCESP nº 151.819/26-9, em 31/03/2026. a) Marina Centurion 
Dardani - Secretária Geral. Anexo I - à Ata de Assembleia Geral Extraordinária da Crescera Ecosystem S.A. realizada em 11 de novembro de 2025. “Estatuto Social 
da Crescera Ecosystem S.A. - CNPJ/MF nº 59.064.822/0001-89 - NIRE 35300655800. Capítulo I - Denominação, Sede, Objeto e Duração - Artigo 1. A Crescera 
Ecosystem S.A. (a “Companhia”) é uma sociedade anônima fechada, que se rege por este estatuto social (“Estatuto Social”) e pelas disposições legais e regulamentares que 
lhe forem aplicáveis, em especial a Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das S.A.”). Artigo 2. A Companhia tem sede e foro jurídico na Avenida das Nações Unidas, 
nº 14.401, andar 28, sala 22, Vila Gertrudes, CEP 04.794-000, Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. Artigo 3. A Companhia tem por objeto social: (i) consultoria em 
tecnologia da informação, desenvolvimento, implantação, licenciamento, e comercio de sistemas e programas de computador; (ii) atividades de consultoria em gestão 
empresarial, exceto consultoria técnica e específica; (iii) suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da informação; (iv) prestação de serviços de cobranças 
em nome e por conta de terceiros; (v)  intermediação de negócios; (vi) desenvolvimento de soluções de crédito; (vii) desenvolvimento de produtos e serviços financeiros, 
produtos e serviços de telefonia e jogos, para consumidores finais, incluindo crédito consignado, produtos de financiamento, crédito direto ao consumidor (CDC), consórcio, 
produtos de seguros e de previdência, leasing, recarga de celulares, entre outros; (viii) a prestação de serviços de intermediação e atendimento aos clientes e usuários de 
instituições autorizadas a operar pelo Banco Central do Brasil para receber e encaminhar propostas de abertura de contas, empréstimos e financiamentos, cartões e/ou 
operações de câmbio; realizar coleta e atualização de informações cadastrais e de documentação; receber e realizar pagamentos inclusive de contas e títulos, bem como 
transferências eletrônicas e serviços Pix; executar ordens de pagamento; realizar operações de compra e venda de moeda estrangeira em espécie, cheque ou cheque de 
viagem, bem como carga de moeda estrangeira em cartão pré-pago; executar ordem de transferência unilateral para o exterior e demais atividades pertinentes aos serviços 
de correspondente bancário; e (ix) a participação em outras sociedades, na qualidade de quotista ou acionista. Artigo 4. A Companhia terá prazo de duração indeterminado. 
Capítulo II - Capital Social e Ações - Artigo 5. O capital social, totalmente subscrito e parcialmente integralizado em moeda corrente nacional, é de R$ 100.000.152,10 (cem 
milhões, cento e cinquenta e dois reais e dez centavos) dividido em 111.111.110 (cento e onze milhões, cento e onze mil, cento e dez) ações ordinárias, e 1 (uma) ação 
preferencial classe A, todas nominativas e sem valor nominal. Parágrafo 1º Cada ação ordinária confere ao seu titular o direito a um voto nas deliberações das Assembleias 
Gerais, as quais serão tomadas na forma da legislação aplicável, sem prejuízo do disposto neste Estatuto Social e no Acordo de Acionistas. Parágrafo 2º As ações 
preferenciais de classe A, de emissão da Companhia, conferem ao seu titular: (a) o direito a um voto nas deliberações das Assembleias Gerais, (b) o direito ao recebimento 
de dividendo fixo equivalente a 5% (cinco por cento) do lucro líquido da Companhia em dado exercício social, conforme política de dividendos da Companhia, e (c) o direito 
de conversão em ação ordinária, observado o disposto no Acordo de Acionistas. Parágrafo 3º As ações preferenciais classe B, de emissão da Companhia, não terão direito 
de voto e conferem ao seu titular: (a) o direito ao recebimento de dividendo fixo equivalente a 5% (cinco por cento) do lucro líquido da Companhia em dado exercício social, 
conforme política de dividendos da Companhia, e (b) o direito de conversão em ação ordinária, observado o disposto no Acordo de Acionistas. Parágrafo 4º A Companhia 
poderá adquirir suas próprias ações, com o objetivo de cancelá-las ou mantê-las em tesouraria, para posterior alienação, inclusive em contexto de incentivos de longo prazo 
a seus administradores, empregados e prestadores de serviço, sempre com a prévia autorização da Assembleia Geral e observado o Acordo de Acionistas. Parágrafo 5º Os 
acionistas terão o direito de preferência na subscrição de novas ações decorrentes do aumento do capital social, fixando-se o prazo de 30 (trinta) dias contados da data da 
respectiva deliberação para o exercício de preferência, observado o disposto no Acordo de Acionistas. Parágrafo 6º A Companhia está autorizada a aumentar o capital social 
mediante a emissão de ações ordinárias em até R$ 120.000.000 (cento e vinte milhões de reais), todas nominativas e sem valor nominal, com direito a voto, da Companhia, 
independentemente de reforma estatutária, mediante deliberação do Conselho de Administração. Parágrafo 7º A Companhia está autorizada a emitir bônus de subscrição 
dentro do limite de capital autorizado previsto no parágrafo acima, mediante deliberação realizada pelo Conselho de Administração. Parágrafo 8º Todas as transferências de 
ações deverão observar os termos e condições estabelecidos no Acordo de Acionistas, sob pena de nulidade. Parágrafo 9º É expressamente vedada a emissão de partes 
beneficiárias. Capítulo III - Assembleias Gerais - Artigo 6. À Assembleia Geral compete o exercício das atribuições que lhe são conferidas em lei e neste Estatuto Social. 
Artigo 7. A Assembleia Geral se reunirá, ordinariamente, dentro dos 4 (quatro) meses subsequentes ao término do exercício social e, extraordinariamente, sempre à medida 
que os interesses sociais assim exigirem. Artigo 8. As Assembleias Gerais da Companhia serão convocadas na forma prevista na Lei das S.A. Adicionalmente a qualquer 
formalidade prevista na Lei das S.A., as Partes serão sempre convocadas por notificação enviada na forma do Acordo de Acionistas, com antecedência mínima de 8 (oito) dias, 
em primeira convocação, e em 5 (cinco) dias em segunda convocação, observado que: Parágrafo 1º Os anúncios e avisos de convocação deverão indicar de forma detalhada 
e precisa a ordem do dia e ser acompanhados, na medida do possível, do envio da documentação de suporte necessária para permitir que as Partes avaliem a matéria e 
formem o voto a ser proferido; e são expressamente proibidas ordens do dia genéricas como “outros assuntos de interesse da Companhia”, “outros” ou pautas similares. 
Parágrafo 2º As Partes votarão contrariamente à instalação de qualquer Assembleia Geral que seja convocada sem observância das formalidades acima. Artigo 9. Salvo 
motivo de força maior, as Assembleias Gerais realizar-se-ão na sede da Companhia. Quando houver de efetuar-se em outro local, os anúncios e notificação de convocação 
indicarão, com clareza, o lugar do conclave, que deverá necessariamente ser na cidade da sede da Companhia. Parágrafo 1º Será permitida a participação dos acionistas 
nas Assembleias Gerais por conferência telefônica, videoconferência ou por qualquer outro meio de comunicação eletrônico que permitida a identificação e comunicação entre 
os participantes. Os acionistas participando remotamente deverão confirmar seu voto através de declaração por escrito encaminhada ao presidente da mesa, após o término 
do conclave. Parágrafo 2º Mediante requisição de qualquer acionista, a Companhia poderá realizar as Assembleias Gerais no formato digital ou semipresencial, nos termos 
da lei aplicável. Parágrafo 3º As deliberações da Assembleia Geral, ressalvadas as hipóteses especiais previstas em lei, neste Estatuto Social deverão ser aprovadas pelos 
votos afirmativos dos acionistas representando, no mínimo, a maioria das ações com direito de voto presentes. Parágrafo 4º Cada ação com direito a voto corresponde um 
voto nas deliberações da Assembleia Geral. Artigo 10. As Assembleias Gerais serão instaladas de acordo com os quóruns previstos em Lei. Artigo 11. As Assembleias Gerais 

serão presididas pelo Diretor-Presidente ou, na sua ausência, por um representante das Partes escolhido por maioria do capital votante presente. Ao presidente da Assembleia 
Geral caberá a escolha do secretário. Artigo 12. Além das demais competências atribuídas à Assembleia Geral na Lei das S.A. e neste Estatuto Social, competirá também 
à Assembleia Geral apreciar e deliberar sobre as seguintes matérias: (i) aumento ou redução do capital social da Companhia e resgate de ações da Companhia e/ou de 
suas subsidiárias; (ii) emissão de valores mobiliários pela Companhia, incluindo, mas não se limitando, a emissão de debêntures conversíveis e/ou de bônus de subscrição 
de ações ou qualquer outro instrumento conversível em ou cujo exercício implique no recebimento de ações, resgate e amortização de ações; (iii) aprovação de planos de 
outorga de opção de compra ou subscrição de ações aos seus administradores, empregados e às pessoas naturais que prestem serviços à Companhia, assim como aos 
administradores e empregados de afiliadas e subsidiárias; (iv) a criação de qualquer nova espécie, classe ou série de ações; (v) transferência de ações, transformação, 
fusão, cisão, incorporação, incorporação de ações e quaisquer outras formas de reestruturação societária, dissolução, liquidação ou a cessação do estado de liquidação, 
requerimento de recuperação judicial e extrajudicial ou autofalência da Companhia, incluindo a eleição do liquidante e aprovação de suas contas, ou alienação de 
participação societária detida pela Companhia em suas subsidiárias ou de ativos relativos detidos pela Companhia ou por suas subsidiárias; (vi) aprovação anual das 
contas apresentadas pelos administradores da Companhia e deliberação sobre as demonstrações financeiras da Companhia; (vii) fixação da remuneração global dos 
administradores da Companhia; (viii) criação de planos de opção de compra de ações; (ix) aprovação da política de dividendos; (x) destinação dos lucros da Companhia, 
distribuição de dividendos ou juros sobre o capital próprio em desconformidade com a política de dividendos. Artigo 13. Observado o disposto no Acordo de Acionistas, a 
aprovação das seguintes matérias poderá ser vetada no âmbito da Assembleia Geral ou como matérias qualificadas, observadas as regras e definições previstas no 
Acordo de Acionistas: (i) a criação de qualquer nova espécie, classe ou série de ações; (ii) emissão de ações, quotas, bônus de subscrição e/ou títulos ou valores 
mobiliários, inclusive debêntures (conversíveis ou não em ações) de emissão da Companhia a ser subscrito pelos acionistas, observado o disposto na Cláusula 4.1(ii) do 
Acordo de Acionistas; (iii) emissão de ações, quotas, bônus de subscrição e/ou títulos ou valores mobiliários, inclusive debêntures (conversíveis ou não em ações) de 
emissão da Companhia, a serem subscritos por terceiros, observado o disposto na Cláusula 4.1(iii) do Acordo de Acionistas; (iv) distribuição de dividendos em inobservância 
a política de distribuições da Companhia; (v) alienação, oneração, transferência ou cessão de qualquer ativo da Companhia em valor superior a R$ 30.000.000,00 (trinta 
milhões de reais); (vi) nomeação de diretores estatutários da Companhia; (vii) celebração pela Companhia de qualquer transação, contrato e/ou acordo com acionistas, 
administradores da Companhia e suas partes relacionadas (incluindo, sem limitação, seus acionistas, diretores e/ou parentes ou afiliadas de acionistas ou administradores); 
(viii) elaboração e implementação do incentivo de longo prazo, bem como movimentações e alterações em outros planos de opção de compra de ações existentes; e 
(ix) requerimento de falência ou recuperação judicial ou extrajudicial da Companhia. Capítulo IV - Administração - Artigo 14. A Companhia será administrada por um 
Conselho de Administração e uma Diretoria, com as atribuições fixadas neste Estatuto Social, no Acordo de Acionistas e na Lei das S.A. Parágrafo 1º Cabe, à Assembleia 
Geral, fixar a remuneração global da administração. Parágrafo 2º Os administradores serão investidos em seus cargos, mediante assinatura de termo de posse no livro 
próprio, dentro dos 30 (trinta) dias que se seguirem à sua eleição e mediante adesão às políticas internas em vigor da Companhia, admitida a reeleição, permanecendo 
no exercício de seus cargos até a eleição e posse de seus sucessores. Capítulo V - Conselho de Administração - Artigo 15. O Conselho de Administração será 
composto por até 3 (três) membros efetivos, com mandato unificado de 2 (dois) anos, eleitos e destituíveis a qualquer tempo pela Assembleia Geral, sendo permitida a 
reeleição. Parágrafo 1º Exceto se de outra forma previsto no Acordo de Acionistas, cada acionista concorda em exercer seu voto com titular das ações para: (i) eleger os 
membros do Conselho de Administração em conformidade com o disposto no parágrafo 2º abaixo; e (ii) instruir o Conselho de Administração a conduzir os seus 
procedimentos e atividade conforme previsto neste Estatuto Social e no Acordo de Acionistas. Parágrafo 2º Os acionistas deverão observar o mecanismo estabelecido no 
Acordo de Acionistas para a eleição dos membros do Conselho de Administração. Parágrafo 3º O Presidente do Conselho de Administração será eleito conforme previsto 
no Acordo de Acionistas e terá os poderes para convocar e presidir as reuniões do Conselho de Administração e indicar os secretários. Na sua ausência ou impedimento, 
o Presidente será substituído por qualquer membro do Conselho de Administração, eleito pela maioria dos presentes. Parágrafo 4º Em caso de impedimento permanente 
ou renúncia de um Conselheiro ou em qualquer outra hipótese prevista no Acordo de Acionistas, seu suplente assumirá as suas respectivas funções. Caso não haja um 
suplente nomeado, seu substituto será nomeado pelo acionista que havia indicado o Conselheiro a ser substituído. Parágrafo 5º Em caso de impedimento temporário ou 
ausência de um Conselheiro, seu suplente assumirá as suas respectivas funções. Caso não haja um suplente nomeado, o Conselheiro temporariamente impedido ou 
ausente poderá nomear outro membro do Conselho de Administração, para que esse vote em seu nome nas reuniões do Conselho de Administração, desde que a 
respectiva procuração seja entregue (física ou digitalmente) ao Presidente do Conselho de Administração ou ao presidente da reunião antes da sua instalação. Artigo 16. 
O Conselho de Administração realizará reuniões ordinárias trimestrais e extraordinárias sempre que necessário, mediante convocação pelo Presidente do Conselho de 
Administração. Parágrafo 1º As reuniões deverão ser convocadas mediante avisos entregues aos Conselheiros com antecedência mínima de 5 (cinco) dias, observado 
que: (i) os anúncios e avisos de convocação deverão indicar de forma detalhada e precisa a ordem do dia e ser acompanhados, na medida do possível, do envio da 
documentação de suporte necessária para permitir que os Conselheiros avaliem a matéria e formem o voto a ser proferido; e (ii) são expressamente proibidas ordens do 
dia genéricas como “outros assuntos de interesse da sociedade”, “outros” ou pautas similares. Parágrafo 2º As reuniões do Conselho de Administração realizar-se-ão na 
sede da Companhia. Quando houver de efetuar-se em outro  local, os anúncios e notificação de convocação  indicarão, com clareza, o  lugar da  reunião, que deverá 
necessariamente ser na cidade da sede da Companhia. Parágrafo 3º Será permitida a participação de Conselheiros por conferência telefônica, videoconferência ou por 
qualquer outro meio de comunicação eletrônico que permita a identificação e comunicação entre os participantes, sendo para tanto considerados presentes ao conclave. 
Os Conselheiros participando remotamente deverão confirmar seu voto através de declaração por escrito encaminhada ao presidente da mesa. Parágrafo 4º Exceto se 
maior quórum for exigido pela lei aplicável, as reuniões do Conselho de Administração serão instaladas com a presença da maioria dos Conselheiros. Parágrafo 5º As 
reuniões do Conselho de Administração serão presididas pelo Presidente do Conselho de Administração ou, na sua ausência, por um Conselheiro escolhido por maioria 
dos presentes. Ao presidente da reunião caberá a escolha do secretário. Parágrafo 6º Ressalvados os quóruns qualificados e direitos de veto previstos em Lei e/ou neste 
Acordo, todas e quaisquer resoluções ou deliberações do Conselho de Administração dependerão do voto afirmativo da maioria dos Conselheiros presentes. Artigo 17. 
Os Conselheiros não farão jus a qualquer remuneração pelo cargo de Conselheiro, sendo, no entanto, reembolsados pela Companhia por todos os custos e despesas que 
comprovadamente venham a incorrer em decorrência de sua participação nas reuniões do Conselho de Administração. Artigo 18. Exceto se de outra forma prevista neste 
Estatuto Social e no Acordo de Acionistas, competirá também ao Conselho de Administração apreciar e deliberar sobre as matérias previstas no artigo 142 da Lei das S.A., 
incluindo:  (i)  Fixar  a  orientação  geral  dos  negócios;  (i)  Eleger  e  destituir  os membros  da Diretoria  da Companhia  e  empregados-chave,  fixando-lhes  as  atribuições; 
(ii) Fiscalizar e supervisionar a gestão da Diretoria e examinar livros; (iii) Aprovação do plano de negócios e do orçamento anual da Companhia, bem como qualquer 
alteração  a  tais  documentos;  (iv)  Examinar  sobre  o  relatório  da  administração,  as  demonstrações  financeiras  e  as  contas  da Diretoria  para  prévia  recomendação  e 
deliberação dos acionistas; (v) Estabelecer a orientação geral e o direcionamento estratégico dos negócios da Companhia, aprovando diretrizes, políticas e objetivos 
básicos; (vi) Declarar dividendos intermediários ou intercalares, conforme previsto na Política de Distribuição de Dividendos da Companhia, observado o disposto em lei; 
(vii) autorizar a emissão de ações da Companhia, nos limites autorizados no Artigo 5º deste Estatuto Social, fixando as condições de emissão, incluindo o preço e prazo 
de integralização, em razão de plano de incentivo de longo prazo, incluindo de outorga de opção de compra ou subscrição de ações, aprovado em Assembleia Geral, 
exercício de bônus de subscrição e debêntures conversíveis, nos termos da Lei das S.A.; (viii) autorizar a aquisições de ações de emissão da Companhia para permanência 
em tesouraria ou cancelamento, ou posterior alienação, exceto nos casos expressamente previstos na regulamentação vigente; (ix) aprovar o plano estratégico (incluindo 
suas revisões), os planos anuais de negócios, os orçamentos e os planos plurianuais, operacionais e de investimento da Companhia; (x) indicação e destituição dos 
auditores independentes da Companhia; (xi) analisar e aprovar a contratação, demissão e/ou substituição de quaisquer auditores independentes da Companhia; 
(xii) estabelecer e determinar os termos de quaisquer políticas de remuneração ou benefícios, bem como quaisquer valores de remuneração e bônus para os 
administradores da Companhia, observada a remuneração global anual aprovada pela Assembleia Geral; (xiii) submeter à Assembleia Geral proposta de dissolução, 
liquidação, recuperação judicial ou extrajudicial, venda, transformação da espécie jurídica, fusão, cisão ou incorporação da Companhia; (xiv) aprovar o investimento 
(incluindo aquisição por qualquer meio de quotas/ações, ativos ou quaisquer outros negócios) ou alienação de quaisquer participações societárias em qualquer entidade 
(incluindo, mas não limitando-se a parcerias e consórcios); (xv) aprovar operações envolvendo, de um lado, a Companhia ou suas subsidiárias e, de outro, os acionistas 
ou quaisquer outras sociedades em que os acionistas detenham participação no capital social superior ou igual a 5% (cinco por cento), direta ou indiretamente, incluindo 
seus respectivos acionistas e subsidiárias, diretos ou indiretos, quando aplicável, ou seus cônjuges e parentes de 1º (primeiro) ou 2º (segundo) grau, quaisquer 
administradores da Companhia ou de suas subsidiárias ou seus cônjuges de parentes de 1º (primeiro) ou 2º (segundo) grau, e/ou quaisquer subsidiárias, diretas ou 
indiretas, de tais pessoas, exceto sociedades que sejam investidas, direta ou indiretamente, pelas entidades (e suas subsidiárias) que indiretamente investem na 
Companhia; (xvi) concessão ou assunção de empréstimo ou prestação de garantias, pela Companhia ou por suas subsidiárias, em valor superior a R$ 5.000.000,00 (cinco 
milhões de reais), em uma ou mais transações ocorridas dentro de 12 (doze) meses; (xvii) aprovar a celebração pela Companhia de qualquer operação, acordo ou 
contrato, bem como aditamento ou prorrogação, referentes às operações com valores superiores a R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais), representados em uma única 
operação ou em uma série de operações relacionadas; (xviii) aprovar a alienação de ativos da Companhia em um valor inferior a R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais); 
(xix) aprovar o Regimento Interno do Conselho de Administração; (xx) realização de investimento/despesas de capital anuais, de forma unitária ou agregada, pela 
Companhia ou suas subsidiárias, não previsto no orçamento anual ou em valor acima de R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais), em uma ou mais transações ocorridas 
dentro de 12 (doze) meses da Companhia e suas subsidiárias; (xxi) renúncia de quaisquer direitos relevantes da Companhia e/ou das suas subsidiárias, bem como 
renúncia, perdão, composição ou liquidação de direitos ou obrigações envolvendo valor superior a R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais), incluindo em relação a 
qualquer ação, arbitragem ou processo da Companhia e/ou de suas subsidiárias perante qualquer pessoa ou autoridade governamental; e (xxii) ajuizamento de ações 
judiciais, arbitrais ou processos administrativos envolvendo um valor superior a R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais). (xxiii) venda, arrendamento, aluguel, abandono, 
cessão, transferência, licença ou outra forma de disposição pela Companhia e/ou por suas subsidiárias de carteira de clientes, plataforma de tecnologia ou de quaisquer 
direitos de propriedade intelectual detidos pela Companhia e/ou por suas subsidiárias que tenha um efeito material adverso nas atividades da Companhia e/ou de suas 
subsidiárias Capítulo VI - Diretoria Executiva - Artigo 19. A Diretoria será composta por até 5 (cinco) membros, sendo 1 (um) Diretor-Presidente e os demais Diretores 
sem designação específica, acionistas ou não. Parágrafo 1º O prazo de mandato dos membros da Diretoria Executiva será de 1 (um) ano, sendo permitida a reeleição. 
Parágrafo 2º Os Diretores serão eleitos e destituíveis a qualquer tempo pelo Conselho de Administração. O Conselho de Administração deverá observar o mecanismo 
estabelecido no Acordo de Acionistas para a eleição dos Diretores. Parágrafo 3º Em caso de impedimento permanente ou renúncia de um diretor, seu substituto será 
nomeado pelo Diretor-Presidente. Em caso do inadimplemento permanente ou renúncia do Diretor-Presidente, seu substituto será nomeado pelos Acionistas em 
Assembleia Geral. Parágrafo 4º A investidura no cargo de Diretor se dará mediante assinatura de termo de posse lavrado no Livro de Atas de Reuniões da Diretoria. 
Parágrafo 5º Compete ao Diretor-Presidente supervisionar e orientar as atividades dos demais Diretores. Artigo 20. Competem, à Diretoria Executiva, além daquelas 
fixadas em lei, as seguintes atribuições: (i) elaborar e submeter anualmente à aprovação da Assembleia Geral, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias antes do término de 
cada exercício social o plano de negócios e o orçamento anual da Companhia; (ii) executar a política comercial, técnica, administrativa e financeira da Companhia, de 
acordo com os planos de negócios e orçamentos da Companhia; (iii) admitir e demitir empregados; (iv) executar os orçamentos anuais e plurianuais, dentro das diretrizes 
básicas estabelecidas pela Assembleia Geral; (v) cumprir e fazer cumprir o Estatuto Social e executar as deliberações do Conselho de Administração e da Assembleia 
Geral; (vi) movimentar e encerrar contas bancárias, bem como emitir, endossar, aceitar e descontar cheques e títulos de crédito, em operações ligadas às finalidades 
sociais; (vii) representar a Companhia, em Juízo ou fora dele, perante quaisquer pessoas, naturais ou jurídicas, de direito público ou privado, inclusive perante repartições 
públicas federais, estaduais e municipais, suas autarquias e empresas públicas; (viii) representar a Companhia nas assembleias gerais, reuniões ou assembleias de sócios 
e/ou qualquer outro tipo de reunião em sociedades em que a Companhia detenha participação, inclusive no que diz respeito ao exercício do direito de voto pela Companhia; 
(ix) preparar e submeter à apreciação da Assembleia Geral todos os documentos exigidos na legislação aplicável e neste Estatuto Social, necessários à boa administração 
da Companhia,  incluindo, mas  não  limitado  às  demonstrações  financeiras  anuais;  e  (x)  praticar  todos  e  quaisquer  atos  e  funções  relacionados  aos  fins  sociais  da 
Companhia, inclusive para contrair obrigações, transigir, ceder e renunciar direitos, exceto aqueles que, nos termos da lei ou por força deste Estatuto Social, sejam de 
competência de outro órgão. Artigo 21. A representação da Companhia e a prática de atos necessários funcionamento regular competirá sempre a: (i) pela assinatura 
isolada do Diretor-Presidente; (ii) 2 (dois) Diretores, em conjunto, sendo um o Diretor-Presidente; ou (iii) 2 (dois) procuradores devidamente constituídos na forma do 
Parágrafo Único abaixo e 1 (um) Diretor. Parágrafo Único. A Companhia poderá constituir procuradores por instrumento de procuração público ou particular, sempre 
determinando  poderes  específicos  e  indicando  expressamente  a  finalidade  para  a  qual  a  procuração  está  sendo  outorgada.  Tais  procurações  deverão  sempre  ser 
assinadas pelo Diretor-Presidente e deverão indicar o prazo de validade de 1 (um) ano, com exceção dos poderes da cláusula ad judicia, que poderão ser concedidos por 
período indeterminado ou se de outra forma aprovado em Assembleia Geral. Artigo 22. Todo e qualquer ato praticado pelos membros da Diretoria Executiva, por 
procuradores ou por funcionários da Companhia que foram estranhos ao objeto social e/ou aos negócios da Companhia serão expressamente proibidos e serão nulos e 
inoperantes. Capítulo VII - Conselho Fiscal - Artigo 23. A Companhia poderá possuir um Conselho Fiscal não permanente, composto por 3 (três) membros e respectivos 
suplentes. O Conselho Fiscal será eleito e instalado pela Assembleia Geral em conformidade com as disposições legais aplicáveis. Capítulo VIII - Exercício Social, 
Demonstrações Financeiras e Lucros - Artigo 24. O exercício social se encerrará em 31 de dezembro de cada ano. Artigo 25. Ao  fim  de  cada  exercício  serão 
elaboradas as demonstrações financeiras da Companhia, com observância das prescrições legais. As demonstrações financeiras serão apresentadas à Assembleia Geral, 
juntamente com a proposta de destinação do lucro líquido do exercício, observado o que a respeito dispuserem a lei aplicável e este Estatuto Social. Parágrafo 2º A 
Companhia poderá levantar balanços mensais, trimestrais ou em qualquer outra periodicidade, para apuração dos lucros dos respectivos períodos, que poderão ter a 
destinação eleita pelos acionistas. Parágrafo 3º A Companhia poderá pagar juros sobre capital próprio, nos termos do Artigo 9º, parágrafo 7º, da Lei Federal nº 9.249/95 
e legislação pertinente, cujos valores totais poderão ser considerados como parte do dividendo mínimo obrigatório. Artigo 26. O prazo para pagamento do dividendo será 
estipulado pela Assembleia Geral  que o aprovou,  de acordo  com as disponibilidades  financeiras  da Companhia,  justificadas pela Diretoria Executiva. Artigo 27. Do 
resultado do exercício serão deduzidos, antes de qualquer participação, os prejuízos acumulados, se houver, e a provisão de imposto de renda e contribuição social sobre 
o lucro. O prejuízo do exercício será obrigatoriamente absorvido pelos lucros acumulados, pelas reservas de lucros e pela reserva legal, nessa ordem. O lucro líquido 
deverá ser alocado conforme a Política de Distribuição de Dividendos da Companhia. Capítulo IX - Dissolução e Liquidação - Artigo 28. A Companhia entrará em 
liquidação nos casos previstos em lei, ou por deliberação da Assembleia Geral, que, caso aplicável, instalará o Conselho Fiscal, para o período da liquidação, elegendo 
seus membros e fixando-lhes as respectivas remunerações e o Conselho de Administração definirá a forma da liquidação, elegerá o liquidante e, se for o caso. Nessa 
hipótese, os haveres da Companhia serão empregados na liquidação de suas obrigações e o remanescente, se houver, será revertido aos acionistas. Encerrada a 
liquidação, a Companhia será declarada extinta por deliberação da Assembleia Geral. Capítulo X - Resolução de Conflitos - Artigo 29. Este Estatuto Social será regido 
e interpretado de acordo com as leis do Brasil. Artigo 30. Qualquer disputa entre acionistas em relação a este Estatuto Social deve ser dirimida no Foro da Cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. Capítulo XI - Disposições Gerais - Artigo 31. A Companhia deverá observar 
quaisquer acordos de acionistas arquivados em sua sede, na forma do artigo 118 da Lei das S.A. (“Acordo de Acionistas”). Os casos omissos ou em contradição neste 
Estatuto Social serão resolvidos pelo disposto no Acordo de Acionistas, ou caso ainda omissos ou contraditórios, pela Assembleia Geral.”

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código 715B-DED8-C0BC-C576.
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Crescera Ecosystem S.A.
CNPJ nº 59.064.822/0001-89  –  NIRE 35300655800

Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 23 de março de 2026
1. Data, Hora e Local: Em 23 de março de 2026, às 10h, na sede da Crescera Ecosystem S.A., sociedade anônima de capital fechado, inscrita no CNPJ sob o 
nº 59.064.822/0001-89, localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida das Nações Unidas, nº 14.401, andar 28, sala 22, Vila Gertrudes, CEP 
04.794-000 (“Companhia”). 2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, tendo em vista a presença de acionistas representando a totalidade do capital social da 
Companhia, nos termos do § 4º do artigo 124 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”). 3. Mesa: Presidente: Marcos Antonio Molina 
dos Santos; Secretário: Mateus Boeira Garcia. 4. Ordem do Dia: Os acionistas reúnem-se para deliberar a respeito da seguinte ordem do dia: (i) a alteração da denominação 
social da Companhia; (ii) a consolidação do Estatuto Social da Companhia para refletir a alteração mencionada no  item “i”; e  (iii) a autorização aos administradores da 
Companhia para praticarem todos os atos necessários à implementação das matérias ora deliberadas. 5. Deliberações: Após análise e discussão das matérias constantes 
da ordem do dia, os acionistas da Companhia aprovaram, por unanimidade de votos e sem quaisquer ressalvas: 5.1. Lavratura da Ata. A lavratura desta ata sob a forma de 
sumário, de acordo com a autorização contida no § 1º do artigo 130 da Lei das S.A. 5.2. Alteração da Denominação Social. Alterar a denominação social da Companhia de 
“Crescera Ecosystem S.A.” para “Moviq S.A.”, com a consequente alteração do artigo 1 do Estatuto Social, que passará a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 1. A 
Moviq S.A. (a “Companhia”) é uma sociedade anônima fechada, que se rege por este estatuto social (“Estatuto Social”) e pelas disposições legais e regulamentares que lhe 
forem aplicáveis, em especial a Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das S.A.”).”. 5.3. Consolidação do Estatuto Social. Promover a consolidação do Estatuto Social 
da Companhia para refletir a alteração mencionada no item 5.2 acima, passando a vigorar na forma do Anexo I à presente ata. 5.4. Autorização aos Administradores. Autorizar 
os administradores da Companhia a praticarem todos os atos necessários à implementação e efetivação das deliberações ora aprovadas. 6. Encerramento, Aprovação e 
Assinatura da Ata: Nada mais havendo a ser tratado, foi a presente ata lavrada na forma de sumário, conforme artigo 130, § 1º da Lei das S.A., lida, achada conforme, e 
assinada eletronicamente por todos os acionistas e membros da Mesa. Mesa. Marcos Antonio Molina dos Santos - Presidente; e Mateus Boeira Garcia - Secretário. Acionistas 
Presentes: MMS Participações Ltda., e Miraga Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia. Certifico que o extrato do texto acima é cópia fiel do texto 
constante na ata lavrada no Livro de Atas das Assembleias Gerais da Companhia. São Paulo, 23 de março de 2026. Mateus Boeira Garcia - Secretário. JUCESP 
nº 192.416/26-1, em 11/05/2026. a) Marina Centurion Dardani - Secretária Geral. Anexo I - à Ata de Assembleia Geral Extraordinária da Crescera Ecosystem S.A. realizada 
em 23 de março de 2026. “Estatuto Social da Moviq S.A. - CNPJ/MF nº 59.064.822/0001-89 - NIRE 35300655800. Capítulo I - Denominação, Sede, Objeto e Duração - 
Artigo 1. A Moviq S.A. (a “Companhia”) é uma sociedade anônima fechada, que se rege por este estatuto social (“Estatuto Social”) e pelas disposições legais e regulamentares 
que lhe forem aplicáveis, em especial a Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das S.A.”). Artigo 2. A Companhia tem sede e foro jurídico na Avenida das Nações 
Unidas, nº 14.401, andar 28, sala 22, Vila Gertrudes, CEP 04.794-000, Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. Artigo 3. A Companhia tem por objeto social: (i) consultoria 
em tecnologia da informação, desenvolvimento, implantação, licenciamento, e comercio de sistemas e programas de computador; (ii) atividades de consultoria em gestão 
empresarial, exceto consultoria técnica e específica; (iii) suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da informação; (iv) prestação de serviços de cobranças 
em nome e por conta de terceiros; (v)  intermediação de negócios; (vi) desenvolvimento de soluções de crédito; (vii) desenvolvimento de produtos e serviços financeiros, 
produtos e serviços de telefonia e jogos, para consumidores finais, incluindo crédito consignado, produtos de financiamento, crédito direto ao consumidor (CDC), consórcio, 
produtos de seguros e de previdência, leasing, recarga de celulares, entre outros; (viii) a prestação de serviços de intermediação e atendimento aos clientes e usuários de 
instituições autorizadas a operar pelo Banco Central do Brasil para receber e encaminhar propostas de abertura de contas, empréstimos e financiamentos, cartões e/ou 
operações de câmbio; realizar coleta e atualização de informações cadastrais e de documentação; receber e realizar pagamentos inclusive de contas e títulos, bem como 
transferências eletrônicas e serviços Pix; executar ordens de pagamento; realizar operações de compra e venda de moeda estrangeira em espécie, cheque ou cheque de 
viagem, bem como carga de moeda estrangeira em cartão pré-pago; executar ordem de transferência unilateral para o exterior e demais atividades pertinentes aos serviços 
de correspondente bancário; e (ix) a participação em outras sociedades, na qualidade de quotista ou acionista. Artigo 4. A Companhia terá prazo de duração indeterminado. 
Capítulo II - Capital Social e Ações - Artigo 5. O capital social, totalmente subscrito e parcialmente integralizado em moeda corrente nacional, é de R$ 100.000.152,10 (cem 
milhões, cento e cinquenta e dois reais e dez centavos) dividido em 111.111.110 (cento e onze milhões, cento e onze mil, cento e dez) ações ordinárias, e 1 (uma) ação 
preferencial classe A, todas nominativas e sem valor nominal. Parágrafo 1º Cada ação ordinária confere ao seu titular o direito a um voto nas deliberações das Assembleias 
Gerais, as quais serão tomadas na forma da legislação aplicável, sem prejuízo do disposto neste Estatuto Social e no Acordo de Acionistas. Parágrafo 2º As ações 
preferenciais de classe A, de emissão da Companhia, conferem ao seu titular: (a) o direito a um voto nas deliberações das Assembleias Gerais, (b) o direito ao recebimento 
de dividendo fixo equivalente a 5% (cinco por cento) do lucro líquido da Companhia em dado exercício social, conforme política de dividendos da Companhia, e (c) o direito 
de conversão em ação ordinária, observado o disposto no Acordo de Acionistas. Parágrafo 3º As ações preferenciais classe B, de emissão da Companhia, não terão direito 
de voto e conferem ao seu titular: (a) o direito ao recebimento de dividendo fixo equivalente a 5% (cinco por cento) do lucro líquido da Companhia em dado exercício social, 
conforme política de dividendos da Companhia, e (b) o direito de conversão em ação ordinária, observado o disposto no Acordo de Acionistas. Parágrafo 4º A Companhia 
poderá adquirir suas próprias ações, com o objetivo de cancelá-las ou mantê-las em tesouraria, para posterior alienação, inclusive em contexto de incentivos de longo prazo 
a seus administradores, empregados e prestadores de serviço, sempre com a prévia autorização da Assembleia Geral e observado o Acordo de Acionistas. Parágrafo 5º Os 
acionistas terão o direito de preferência na subscrição de novas ações decorrentes do aumento do capital social, fixando-se o prazo de 30 (trinta) dias contados da data da 
respectiva deliberação para o exercício de preferência, observado o disposto no Acordo de Acionistas. Parágrafo 6º A Companhia está autorizada a aumentar o capital social 
mediante a emissão de ações ordinárias em até R$ 120.000.000 (cento e vinte milhões de reais), todas nominativas e sem valor nominal, com direito a voto, da Companhia, 
independentemente de reforma estatutária, mediante deliberação do Conselho de Administração. Parágrafo 7º A Companhia está autorizada a emitir bônus de subscrição 
dentro do limite de capital autorizado previsto no parágrafo acima, mediante deliberação realizada pelo Conselho de Administração. Parágrafo 8º Todas as transferências de 
ações deverão observar os termos e condições estabelecidos no Acordo de Acionistas, sob pena de nulidade. Parágrafo 9º É expressamente vedada a emissão de partes 
beneficiárias. Capítulo III - Assembleias Gerais - Artigo 6. A Assembleia Geral compete o exercício das atribuições que lhe são conferidas em lei e neste Estatuto Social. 
Artigo 7. A Assembleia Geral se reunirá, ordinariamente, dentro dos 4 (quatro) meses subsequentes ao término do exercício social e, extraordinariamente, sempre à medida 
que os interesses sociais assim exigirem. Artigo 8. As Assembleias Gerais da Companhia serão convocadas na forma prevista na Lei das S.A. Adicionalmente a qualquer 
formalidade prevista na Lei das S.A., as Partes serão sempre convocadas por notificação enviada na forma do Acordo de Acionistas, com antecedência mínima de 8 (oito) dias, 
em primeira convocação, e em 5 (cinco) dias em segunda convocação, observado que: Parágrafo 1º Os anúncios e avisos de convocação deverão indicar de forma detalhada 
e precisa a ordem do dia e ser acompanhados, na medida do possível, do envio da documentação de suporte necessária para permitir que as Partes avaliem a matéria e 
formem o voto a ser proferido; e são expressamente proibidas ordens do dia genéricas como “outros assuntos de interesse da Companhia”, “outros” ou pautas similares. 
Parágrafo 2º As Partes votarão contrariamente à instalação de qualquer Assembleia Geral que seja convocada sem observância das formalidades acima. Artigo 9. Salvo 
motivo de força maior, as Assembleias Gerais realizar-se-ão na sede da Companhia. Quando houver de efetuar-se em outro local, os anúncios e notificação de convocação 
indicarão, com clareza, o lugar do conclave, que deverá necessariamente ser na cidade da sede da Companhia. Parágrafo 1º Será permitida a participação dos acionistas 
nas Assembleias Gerais por conferência telefônica, videoconferência ou por qualquer outro meio de comunicação eletrônico que permitida a identificação e comunicação entre 
os participantes. Os acionistas participando remotamente deverão confirmar seu voto através de declaração por escrito encaminhada ao presidente da mesa, após o término 
do conclave. Parágrafo 2º Mediante requisição de qualquer acionista, a Companhia poderá realizar as Assembleias Gerais no formato digital ou semipresencial, nos termos 
da lei aplicável. Parágrafo 3º As deliberações da Assembleia Geral, ressalvadas as hipóteses especiais previstas em lei, neste Estatuto Social deverão ser aprovadas pelos 
votos afirmativos dos acionistas representando, no mínimo, a maioria das ações com direito de voto presentes. Parágrafo 4º Cada ação com direito a voto corresponde um 
voto nas deliberações da Assembleia Geral. Artigo 10. As Assembleias Gerais serão instaladas de acordo com os quóruns previstos em Lei. Artigo 11. As Assembleias Gerais 
serão presididas pelo Diretor-Presidente ou, na sua ausência, por um representante das Partes escolhido por maioria do capital votante presente. Ao presidente da Assembleia 
Geral caberá a escolha do secretário. Artigo 12. Além das demais competências atribuídas à Assembleia Geral na Lei das S.A. e neste Estatuto Social, competirá também à 
Assembleia Geral apreciar e deliberar sobre as seguintes matérias: (i) aumento ou redução do capital social da Companhia e resgate de ações da Companhia e/ou de suas 
subsidiárias; (ii) emissão de valores mobiliários pela Companhia, incluindo, mas não se limitando, a emissão de debêntures conversíveis e/ou de bônus de subscrição de ações 
ou qualquer outro instrumento conversível em ou cujo exercício implique no recebimento de ações, resgate e amortização de ações; (iii) aprovação de planos de outorga de 
opção de compra ou subscrição de ações aos seus administradores, empregados e às pessoas naturais que prestem serviços à Companhia, assim como aos administradores 
e  empregados  de  afiliadas  e  subsidiárias;  (iv)  a  criação  de  qualquer  nova  espécie,  classe  ou  série  de  ações;  (v)  transferência  de  ações,  transformação,  fusão,  cisão, 
incorporação, incorporação de ações e quaisquer outras formas de reestruturação societária, dissolução, liquidação ou a cessação do estado de liquidação, requerimento de 
recuperação judicial e extrajudicial ou autofalência da Companhia, incluindo a eleição do liquidante e aprovação de suas contas, ou alienação de participação societária detida 
pela Companhia em suas subsidiárias ou de ativos relativos detidos pela Companhia ou por suas subsidiárias; (vi) aprovação anual das contas apresentadas pelos 
administradores da Companhia e deliberação sobre as demonstrações financeiras da Companhia; (vii) fixação da remuneração global dos administradores da Companhia; 
(viii) criação de planos de opção de compra de ações; (ix) aprovação da política de dividendos; (x) destinação dos lucros da Companhia, distribuição de dividendos ou juros 
sobre o capital próprio em desconformidade com a política de dividendos. Artigo 13. Observado o disposto no Acordo de Acionistas, a aprovação das seguintes matérias 
poderá ser vetada no âmbito da Assembleia Geral ou como matérias qualificadas, observadas as regras e definições previstas no Acordo de Acionistas: (i) a criação de 
qualquer nova espécie, classe ou série de ações; (ii) emissão de ações, quotas, bônus de subscrição e/ou títulos ou valores mobiliários, inclusive debêntures (conversíveis ou 
não em ações) de emissão da Companhia a ser subscrito pelos acionistas, observado o disposto na Cláusula 4.1(ii) do Acordo de Acionistas; (iii) emissão de ações, quotas, 
bônus de subscrição e/ou títulos ou valores mobiliários, inclusive debêntures (conversíveis ou não em ações) de emissão da Companhia, a serem subscritos por terceiros, 
observado o disposto na Cláusula 4.1(iii) do Acordo de Acionistas; (iv) distribuição de dividendos em inobservância a política de distribuições da Companhia; (v) alienação, 
oneração, transferência ou cessão de qualquer ativo da Companhia em valor superior a R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais); (vi) nomeação de diretores estatutários da 
Companhia; (vii) celebração pela Companhia de qualquer transação, contrato e/ou acordo com acionistas, administradores da Companhia e suas partes relacionadas 
(incluindo, sem limitação, seus acionistas, diretores e/ou parentes ou afiliadas de acionistas ou administradores); (viii) elaboração e implementação do incentivo de longo 
prazo,  bem como movimentações  e  alterações  em outros  planos  de  opção de  compra  de  ações  existentes;  e  (ix)  requerimento  de  falência  ou  recuperação  judicial  ou 
extrajudicial da Companhia. Capítulo IV - Administração - Artigo 14. A Companhia será administrada por um Conselho de Administração e uma Diretoria, com as atribuições 
fixadas neste Estatuto Social, no Acordo de Acionistas e na Lei das S.A. Parágrafo 1º Cabe, à Assembleia Geral, fixar a remuneração global da administração. Parágrafo 2º 
Os administradores serão investidos em seus cargos, mediante assinatura de termo de posse no livro próprio, dentro dos 30 (trinta) dias que se seguirem à sua eleição e 
mediante adesão às políticas internas em vigor da Companhia, admitida a reeleição, permanecendo no exercício de seus cargos até a eleição e posse de seus sucessores. 
Capítulo V - Conselho de Administração - Artigo 15. O Conselho de Administração  será  composto  por  até  4  (quatro) membros efetivos,  com mandato  unificado de 
2 (dois) anos, eleitos e destituíveis a qualquer tempo pela Assembleia Geral, sendo permitida a reeleição. Parágrafo 1º Exceto se de outra forma previsto no Acordo de 
Acionistas, cada acionista concorda em exercer seu voto com titular das ações para: (i) eleger os membros do Conselho de Administração em conformidade com o disposto 
no parágrafo 2º abaixo; e (ii)  instruir o Conselho de Administração a conduzir os seus procedimentos e atividade conforme previsto neste Estatuto Social e no Acordo de 
Acionistas. Parágrafo 2º Os acionistas deverão observar o mecanismo estabelecido no Acordo de Acionistas para a eleição dos membros do Conselho de Administração. 
Parágrafo 3º O Presidente do Conselho de Administração será eleito conforme previsto no Acordo de Acionistas e terá os poderes para convocar e presidir as reuniões do 
Conselho de Administração e indicar os secretários. Na sua ausência ou impedimento, o Presidente será substituído por qualquer membro do Conselho de Administração, 

eleito pela maioria dos presentes. Parágrafo 4º Em caso de impedimento permanente ou renúncia de um Conselheiro ou em qualquer outra hipótese prevista no Acordo de 
Acionistas, seu suplente assumirá as suas respectivas funções. Caso não haja um suplente nomeado, seu substituto será nomeado pelo acionista que havia indicado o 
Conselheiro a ser substituído. Parágrafo 5º Em caso de impedimento temporário ou ausência de um Conselheiro, seu suplente assumirá as suas respectivas funções. Caso 
não haja um suplente nomeado, o Conselheiro temporariamente impedido ou ausente poderá nomear outro membro do Conselho de Administração, para que esse vote em 
seu nome nas reuniões do Conselho de Administração, desde que a respectiva procuração seja entregue (física ou digitalmente) ao Presidente do Conselho de Administração 
ou ao presidente da reunião antes da sua instalação. Artigo 16. O Conselho  de Administração  realizará  reuniões  ordinárias  trimestrais  e  extraordinárias  sempre  que 
necessário, mediante convocação pelo Presidente do Conselho de Administração. Parágrafo 1º As reuniões deverão ser convocadas mediante avisos entregues aos 
Conselheiros com antecedência mínima de 5 (cinco) dias, observado que: (i) os anúncios e avisos de convocação deverão indicar de forma detalhada e precisa a ordem do 
dia e ser acompanhados, na medida do possível, do envio da documentação de suporte necessária para permitir que os Conselheiros avaliem a matéria e formem o voto a 
ser proferido; e (ii) são expressamente proibidas ordens do dia genéricas como “outros assuntos de interesse da sociedade”, “outros” ou pautas similares. Parágrafo 2º As 
reuniões do Conselho de Administração  realizar-se-ão na  sede da Companhia. Quando houver  de efetuar-se em outro  local,  os anúncios e notificação de  convocação 
indicarão, com clareza, o lugar da reunião, que deverá necessariamente ser na cidade da sede da Companhia. Parágrafo 3º Será permitida a participação de Conselheiros 
por conferência telefônica, videoconferência ou por qualquer outro meio de comunicação eletrônico que permita a identificação e comunicação entre os participantes, sendo 
para tanto considerados presentes ao conclave. Os Conselheiros participando remotamente deverão confirmar seu voto através de declaração por escrito encaminhada ao 
presidente da mesa. Parágrafo 4º Exceto se maior quórum for exigido pela lei aplicável, as reuniões do Conselho de Administração serão instaladas com a presença da 
maioria dos Conselheiros. Parágrafo 5º As reuniões do Conselho de Administração serão presididas pelo Presidente do Conselho de Administração ou, na sua ausência, por 
um Conselheiro escolhido por maioria dos presentes. Ao presidente da reunião caberá a escolha do secretário. Parágrafo 6º Ressalvados os quóruns qualificados e direitos 
de veto previstos em Lei e/ou neste Acordo, todas e quaisquer resoluções ou deliberações do Conselho de Administração dependerão do voto afirmativo da maioria dos 
Conselheiros presentes. Artigo 17. Os Conselheiros não farão jus a qualquer remuneração pelo cargo de Conselheiro, sendo, no entanto, reembolsados pela Companhia por 
todos os custos e despesas que comprovadamente venham a incorrer em decorrência de sua participação nas reuniões do Conselho de Administração. Artigo 18. Exceto se 
de outra forma prevista neste Estatuto Social e no Acordo de Acionistas, competirá também ao Conselho de Administração apreciar e deliberar sobre as matérias previstas no 
artigo 142 da Lei das S.A., incluindo: (i) Fixar a orientação geral dos negócios; (i) Eleger e destituir os membros da Diretoria da Companhia e empregados-chave, fixando-lhes 
as atribuições; (ii) Fiscalizar e supervisionar a gestão da Diretoria e examinar livros; (iii) Aprovação do plano de negócios e do orçamento anual da Companhia, bem como 
qualquer alteração a tais documentos; (iv) Examinar sobre o relatório da administração, as demonstrações financeiras e as contas da Diretoria para prévia recomendação e 
deliberação dos acionistas; (v) Estabelecer a orientação geral e o direcionamento estratégico dos negócios da Companhia, aprovando diretrizes, políticas e objetivos básicos; 
(vi) Declarar dividendos intermediários ou intercalares, conforme previsto na Política de Distribuição de Dividendos da Companhia, observado o disposto em lei; (vii) autorizar 
a emissão de ações da Companhia, nos limites autorizados no Artigo 5º deste Estatuto Social, fixando as condições de emissão, incluindo o preço e prazo de integralização, 
em razão de plano de incentivo de longo prazo, incluindo de outorga de opção de compra ou subscrição de ações, aprovado em Assembleia Geral, exercício de bônus de 
subscrição e debêntures conversíveis, nos termos da Lei das S.A.; (viii) autorizar a aquisições de ações de emissão da Companhia para permanência em tesouraria ou 
cancelamento, ou posterior alienação, exceto nos casos expressamente previstos na regulamentação vigente; (ix) aprovar o plano estratégico (incluindo suas revisões), 
os  planos  anuais  de  negócios,  os  orçamentos  e  os  planos  plurianuais,  operacionais  e  de  investimento  da  Companhia;  (x)  indicação  e  destituição  dos  auditores 
independentes da Companhia; (xi) analisar e aprovar a contratação, demissão e/ou substituição de quaisquer auditores independentes da Companhia; (xii) estabelecer 
e determinar os termos de quaisquer políticas de remuneração ou benefícios, bem como quaisquer valores de remuneração e bônus para os administradores da 
Companhia,  observada  a  remuneração  global  anual  aprovada  pela  Assembleia  Geral;  (xiii)  submeter  à  Assembleia  Geral  proposta  de  dissolução,  liquidação, 
recuperação judicial ou extrajudicial, venda, transformação da espécie jurídica, fusão, cisão ou incorporação da Companhia; (xiv) aprovar o investimento (incluindo 
aquisição por qualquer meio de quotas/ações, ativos ou quaisquer outros negócios) ou alienação de quaisquer participações societárias em qualquer entidade 
(incluindo, mas  não  limitando-se  a  parcerias  e  consórcios);  (xv)  aprovar  operações  envolvendo,  de  um  lado,  a  Companhia  ou  suas  subsidiárias  e,  de  outro,  os 
acionistas  ou  quaisquer  outras  sociedades  em  que  os  acionistas  detenham  participação  no  capital  social  superior  ou  igual  a  5%  (cinco  por  cento),  direta  ou 
indiretamente, incluindo seus respectivos acionistas e subsidiárias, diretos ou indiretos, quando aplicável, ou seus cônjuges e parentes de 1º (primeiro) ou 2º (segundo) 
grau, quaisquer administradores da Companhia ou de suas subsidiárias ou seus cônjuges de parentes de 1º (primeiro) ou 2º (segundo) grau, e/ou quaisquer 
subsidiárias,  diretas  ou  indiretas,  de  tais  pessoas,  exceto  sociedades  que  sejam  investidas,  direta  ou  indiretamente,  pelas  entidades  (e  suas  subsidiárias)  que 
indiretamente investem na Companhia; (xvi) concessão ou assunção de empréstimo ou prestação de garantias, pela Companhia ou por suas subsidiárias, em valor 
superior a R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais), em uma ou mais transações ocorridas dentro de 12 (doze) meses; (xvii) aprovar a celebração pela Companhia de 
qualquer operação, acordo ou contrato, bem como aditamento ou prorrogação, referentes às operações com valores superiores a R$ 10.000.000,00 (dez milhões de 
reais), representados em uma única operação ou em uma série de operações relacionadas; (xviii) aprovar a alienação de ativos da Companhia em um valor inferior a 
R$ 30.000.000,00  (trinta milhões de  reais);  (xix) aprovar o Regimento  Interno do Conselho de Administração;  (xx)  realização de  investimento/despesas de capital 
anuais, de forma unitária ou agregada, pela Companhia ou suas subsidiárias, não previsto no orçamento anual ou em valor acima de R$ 5.000.000,00 (cinco milhões 
de reais), em uma ou mais  transações ocorridas dentro de 12 (doze) meses da Companhia e suas subsidiárias;  (xxi)  renúncia de quaisquer direitos relevantes da 
Companhia e/ou das suas subsidiárias, bem como renúncia, perdão, composição ou liquidação de direitos ou obrigações envolvendo valor superior a 
R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais), incluindo em relação a qualquer ação, arbitragem ou processo da Companhia e/ou de suas subsidiárias perante qualquer 
pessoa ou autoridade governamental; (xxii) ajuizamento de ações judiciais, arbitrais ou processos administrativos envolvendo um valor superior a R$ 5.000.000,00 
(cinco milhões de reais); e (xxiii) venda, arrendamento, aluguel, abandono, cessão, transferência, licença ou outra forma de disposição pela Companhia e/ou por suas 
subsidiárias de carteira de clientes, plataforma de tecnologia ou de quaisquer direitos de propriedade intelectual detidos pela Companhia e/ou por suas subsidiárias 
que tenha um efeito material adverso nas atividades da Companhia e/ou de suas subsidiárias. Capítulo VI - Diretoria Executiva - Artigo 19. A Diretoria será composta 
por até 5 (cinco) membros, sendo 1 (um) Diretor-Presidente e os demais Diretores sem designação específica, acionistas ou não. Parágrafo 1º O prazo de mandato 
dos membros da Diretoria Executiva será de 1 (um) ano, sendo permitida a reeleição. Parágrafo 2º Os Diretores serão eleitos e destituíveis a qualquer tempo pelo 
Conselho de Administração. O Conselho de Administração deverá observar o mecanismo estabelecido no Acordo de Acionistas para a eleição dos Diretores. 
Parágrafo 3º Em caso de impedimento permanente ou renúncia de um diretor, seu substituto será nomeado pelo Diretor-Presidente. Em caso do inadimplemento 
permanente ou renúncia do Diretor-Presidente, seu substituto será nomeado pelos Acionistas em Assembleia Geral. Parágrafo 4º A investidura no cargo de Diretor se 
dará mediante assinatura de termo de posse lavrado no Livro de Atas de Reuniões da Diretoria. Parágrafo 5º Compete ao Diretor-Presidente supervisionar e orientar 
as atividades dos demais Diretores. Artigo 20. Competem, à Diretoria Executiva, além daquelas fixadas em  lei,  as  seguintes atribuições:  (i)  elaborar e  submeter 
anualmente à aprovação da Assembleia Geral, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias antes do término de cada exercício social o plano de negócios e o orçamento 
anual da Companhia;  (ii) executar a política comercial,  técnica, administrativa e financeira da Companhia, de acordo com os planos de negócios e orçamentos da 
Companhia; (iii) admitir e demitir empregados; (iv) executar os orçamentos anuais e plurianuais, dentro das diretrizes básicas estabelecidas pela Assembleia Geral; 
(v) cumprir e  fazer cumprir o Estatuto Social e executar as deliberações do Conselho de Administração e da Assembleia Geral;  (vi) movimentar e encerrar contas 
bancárias, bem como emitir, endossar, aceitar e descontar cheques e títulos de crédito, em operações ligadas às finalidades sociais; (vii) representar a Companhia, em 
Juízo ou fora dele, perante quaisquer pessoas, naturais ou jurídicas, de direito público ou privado, inclusive perante repartições públicas federais, estaduais e 
municipais, suas autarquias e empresas públicas; (viii) representar a Companhia nas assembleias gerais, reuniões ou assembleias de sócios e/ou qualquer outro tipo 
de reunião em sociedades em que a Companhia detenha participação, inclusive no que diz respeito ao exercício do direito de voto pela Companhia; (ix) preparar e 
submeter  à  apreciação  da Assembleia Geral  todos  os  documentos  exigidos  na  legislação  aplicável  e  neste Estatuto  Social,  necessários  à  boa  administração  da 
Companhia, incluindo, mas não limitado às demonstrações financeiras anuais; e (x) praticar todos e quaisquer atos e funções relacionados aos fins sociais da Companhia, 
inclusive para contrair obrigações, transigir, ceder e renunciar direitos, exceto aqueles que, nos termos da lei ou por força deste Estatuto Social, sejam de competência de 
outro órgão. Artigo 21. A representação da Companhia e a prática de atos necessários funcionamento regular competirá sempre a: (i) pela assinatura isolada do 
Diretor-Presidente; (ii) 2 (dois) Diretores, em conjunto, sendo um o Diretor-Presidente; ou (iii) 2 (dois) procuradores devidamente constituídos na forma do Parágrafo Único 
abaixo e 1 (um) Diretor. Parágrafo Único. A Companhia poderá constituir procuradores por instrumento de procuração público ou particular, sempre determinando poderes 
específicos e indicando expressamente a finalidade para a qual a procuração está sendo outorgada. Tais procurações deverão sempre ser assinadas pelo Diretor-Presidente 
e deverão indicar o prazo de validade de 1 (um) ano, com exceção dos poderes da cláusula ad judicia, que poderão ser concedidos por período indeterminado ou se de 
outra forma aprovado em Assembleia Geral. Artigo 22. Todo e qualquer ato praticado pelos membros da Diretoria Executiva, por procuradores ou por funcionários da 
Companhia que foram estranhos ao objeto social e/ou aos negócios da Companhia serão expressamente proibidos e serão nulos e inoperantes. Capítulo VII - Conselho 
Fiscal - Artigo 23. A Companhia poderá possuir um Conselho Fiscal não permanente, composto por 3 (três) membros e respectivos suplentes. O Conselho Fiscal será 
eleito e instalado pela Assembleia Geral em conformidade com as disposições legais aplicáveis. Capítulo VIII - Exercício Social, Demonstrações Financeiras e Lucros - 
Artigo 24. O exercício social se encerrará em 31 de dezembro de cada ano. Artigo 25. Ao fim de cada exercício serão elaboradas as demonstrações financeiras da 
Companhia, com observância das prescrições legais. As demonstrações financeiras serão apresentadas à Assembleia Geral, juntamente com a proposta de destinação 
do lucro líquido do exercício, observado o que a respeito dispuserem a lei aplicável e este Estatuto Social. Parágrafo 2º A Companhia poderá levantar balanços mensais, 
trimestrais ou em qualquer outra periodicidade, para apuração dos lucros dos respectivos períodos, que poderão ter a destinação eleita pelos acionistas. Parágrafo 3º A 
Companhia poderá pagar juros sobre capital próprio, nos termos do Artigo 9º, parágrafo 7º, da Lei Federal nº 9.249/95 e legislação pertinente, cujos valores totais poderão 
ser considerados como parte do dividendo mínimo obrigatório. Artigo 26. O prazo para pagamento do dividendo será estipulado pela Assembleia Geral que o aprovou, de 
acordo com as disponibilidades financeiras da Companhia, justificadas pela Diretoria Executiva. Artigo 27. Do resultado do exercício serão deduzidos, antes de qualquer 
participação, os prejuízos acumulados, se houver, e a provisão de imposto de renda e contribuição social sobre o lucro. O prejuízo do exercício será obrigatoriamente 
absorvido pelos lucros acumulados, pelas reservas de lucros e pela reserva legal, nessa ordem. O lucro líquido deverá ser alocado conforme a Política de Distribuição de 
Dividendos da Companhia. Capítulo IX - Dissolução e Liquidação - Artigo 28. A Companhia entrará em liquidação nos casos previstos em lei, ou por deliberação da 
Assembleia Geral, que, caso aplicável, instalará o Conselho Fiscal, para o período da liquidação, elegendo seus membros e fixando-lhes as respectivas remunerações e 
o Conselho de Administração definirá a  forma da  liquidação, elegerá o  liquidante e, se  for o caso. Nessa hipótese, os haveres da Companhia serão empregados na 
liquidação de suas obrigações e o remanescente, se houver, será revertido aos acionistas. Encerrada a liquidação, a Companhia será declarada extinta por deliberação 
da Assembleia Geral. Capítulo X - Resolução de Conflitos - Artigo 29. Este Estatuto Social será regido e interpretado de acordo com as leis do Brasil. Artigo 30. 
Qualquer disputa entre acionistas em relação a este Estatuto Social deve ser dirimida no Foro da Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com exclusão de qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja. Capítulo XI - Disposições Gerais - Artigo 31. A Companhia deverá observar quaisquer acordos de acionistas arquivados em sua 
sede, na forma do artigo 118 da Lei das S.A. (“Acordo de Acionistas”). Os casos omissos ou em contradição neste Estatuto Social serão resolvidos pelo disposto no Acordo 
de Acionistas, ou caso ainda omissos ou contraditórios, pela Assembleia Geral.”

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código 715B-DED8-C0BC-C576.
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PNU Nações Unidas Desenvolvimento Imobiliário S.A. 
CNPJ/ME nº 31.646.092/0001-05

Demonstrações Financeiras período fi ndo em 31 de dezembro de 2025 e 2024

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2025 e 2024 - (Em milhares de reais) 

Notas explicativas da Administração às demonstrações fi nanceiras - Referentes ao exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2025 (em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
Mensagem aos Acionistas. Prezados Acionistas, A administração da PNU Nações Uni-
das Desenvolvimento Imobiliário S.A. (“PNU”) divulga o Relatório da Administração e as 
Demonstrações fi nanceiras referentes ao exercício social fi ndo em 31 de dezembro de 2025. 
As Demonstrações fi nanceiras foram elaboradas de acordo com as práticas legislatórias e 
contábeis brasileiras. O Relatório da Administração deve ser lido em conjunto com as De-
monstrações fi nanceiras da Companhia e respectivas Notas Explicativas. Os valores são 
expressos em R$ Mil.
Visão Geral e Modelo de Negócio: A PNU foi fundada pela WT Participações para conduzir o 
desenvolvimento imobiliário do projeto Alto das Nações, de uso misto, localizado em terreno de 
co-propriedade da Companhia e Imopar, do Grupo Carrefour Brasil, na Av. Das Nações Unidas, 
São Paulo. A Companhia adquiriu o imóvel através de um acordo de Permuta. 
Destaques: Em 03 de fevereiro 2021, PNU Nações Unidas Empreendimento Imobiliário S.A. 
obteve junto à Prefeitura de São Paulo o Alvará de Execução de Obras, que foi gatilho para 
o início das obras do projeto Alto das Nações. Com isso, ainda em fevereiro, a companhia 
celebrou a Escritura Defi nitiva de Permuta e, logo em seguida, deu início às obras do projeto. 
Também em 2021 a companhia celebrou diversos acordos defi nitivos para a comercialização 
de diversas unidades imobiliárias do projeto, tendo alcançado quase a totalidade de comercia-
lização, notadamente: 
(i) Formalização de Escritura de Venda e Compra com a JFL para comercialização das unidades 
residências da Torre Mista; 
(ii) Formalização Escritura de Venda e Compra com Austin, do Grupo EZTEC, para comerciali-
zação do potencial construtivo de aproximadamente 35.000m² da Torre Residencial; 
(iii) Formalização de acordo defi nitivo com a Jive para comercialização, das unidades comer-
ciais da Torre Mista;
(iv) Formalização de acordo defi nitivo com a Altre, subsidiária integral do Grupo Votorantim, 
para comercialização das unidades comerciais que cabeira à PNU da Torre Corporativa do 
Projeto; Com a celebração desses acordos, a companhia conseguiu garantir o funding neces-
sário para conclusão do projeto com um todo. Em janeiro de 2023 foi o início das obras da 

Fase 2, fase esta que compreende com a continuidade dos pavimentos de garagem da Nova 
Loja Carrefour que foi totalmente concluída ainda em 2023, restando pendente para o início de 
2024 apenas a emissão do Certifi cado de Conclusão deste trecho. Ainda referente a Fase 2, 
em 2023, foi feita a demolição total da antiga loja do Carrefour, dando espaço no terreno para o 
início da construção da Torre 2 – Corporativa que será a torre mais alta da cidade de São Paulo 
com 219 metros de altura. Em dezembro de 2024, as obras da 2º fase atingiram 37,22% de 
avanço físico e em 71,67% em 2025. 
Operação: O início do primeiro trimestre de 2020 se mostrava bastante animador para a com-
panhia para formalizar a aquisição dos direitos e obrigações para desenvolvimento de um novo 
projeto imobiliário na cidade de São Paulo, nem o cenário desafi ador para a economia global 
diante da pandemia do COVID-19 no início de março de 2020 que trouxe, num primeiro momen-
to, muitas incertezas para o mercado não impediram a companhia de assinar o contrato com 
o Imopar/Carrefour para o desenvolvimento do empreendimento Alto das Nações no terreno 
localizado na Avenida das Nações Unidas, 15181 no bairro Chácara Santo Antônio na cidade 
de São Paulo, de propriedade do Imopar/Carrefour. Os ajustes na política macroeconômica 
brasileira, tão necessários para a retomada do crescimento sustentável a longo prazo, fi caram 
em segundo plano, devido a pandemia. Por outro lado, o governo federal e o Banco Central 
do Brasil lançaram mão de medidas anticíclicas inéditas como, por exemplo, o auxílio emer-
gencial, programas de compra de crédito de empresas privadas e redução do nível de taxa de 
juros, movimentos que foram similares nas grandes economias globais. Assim, em plena crise 
pandêmica, as medidas anticíclicas, geraram liquidez inédita no mercado de capitais brasileiro, 
movimento iniciado ainda em 2019, e aumento do volume de vendas do e-commerce fazendo 
com que os mercados fi nanceiros e institucionais demandassem novos ativos imobiliários para 
renda. A companhia tomou proveito dessa liquidez e do momento econômico e celebrou ao lon-
go de 2021 acordos defi nitivos para comercialização de quase totalidade das unidades imobili-
árias do projeto. Do ponto de vista de desenvolvimento do projeto, a companhia aprovou junto 
aos clientes e Imopar/Carrefour alterações arquitetônicas ao projeto que trouxeram otimização 
da área computável, melhorando a efi ciência e atualizando o conceito arquitetônico do projeto. 
Abaixo imagens ilustrativas do novo projeto em execução:

Importante mencionar que a FASE 1 do projeto consiste na construção da Nova Loja Carrefour, 
que faz parte das obrigações de entrega no âmbito da Escritura de Permuta celebrada com a 
Imopar, e da Torre Mista com lajes corporativas e unidades residenciais, unidades comercializa-
das para Jive e JFL respectivamente. Neste contexto, apesar de 2022 ter sido um ano com uma 
alta infl ação, incertezas na economia do país e alta nos materiais de construção, a FASE 1 foi 
entregue conforme previsto em orçamento projetado. No ano de 2023 a Companhia deu início 
a FASE 2 e em captar novas receitas com a venda de ativos remanescentes com a contratação 
de consultoria especializada de mercado para ofertar as unidades em estoque aos potenciais 
clientes. No ano de 2024 a Companhia celebrou o contrato de compra e venda com a Altre 
das unidades das lojas Mall Bloco B e Mirante na Torre Corporativa. Abaixo imagem real do 
Complexo com a FASE 1 em operação, e a FASE 2 em andamento:

Ativo Notas 2025 2024
Ativo circulante 
Caixa e equivalentes de caixa 4 3.007  3.885 
Contas a receber 5 73.272  116.198 
Estoques 6 125.421  152.826 
Adiantamentos a fornecedores  24  25 
Créditos fi scais  678  338 
Outros ativos 7 1.048  325 
Total do ativo circulante   203.450   273.597 
Ativo não circulante 
Outros ativos 7 3.305  3.180 
Total do ativo não circulante   3.305   3.180 

Total do ativo   206.755   276.777 

Passivo e patrimônio líquido Notas 2025 2024
Passivo circulante 
Fornecedores 8 27.423  19.426 
Empréstimo e fi nanciamentos 9 239.912  184.223 
Obrigações sociais e trabalhistas 10 2.445  1.327 
Obrigações fi scais e impostos parcelados 11 9.705  4.804 
Adiantamentos de clientes 13 13.882  16.198 
Outros passivos 14 100.276  164.269 
Total do passivo circulante   393.643   390.247 
Passivo não circulante 
Obrigações fi scais e impostos parcelados 11 10.903  2.373 
Impostos diferidos 12 2.323  3.991 
Provisões para garantia e obra e outras 15 6.279  6.333 
Total do passivo não circulante   19.505   12.697 
Patrimônio líquido 
Capital social 16 a) 3.995  3.995 
Adiantamento para futuro aumento 
de capital 16 c) 9.319  9.319 
Prejuízos acumulados   (219.707)  (139.481)
Total do patrimônio líquido   (206.393)  (126.167)
Total do passivo e patrimônio líquido   206.755   276.777 

Demonstrações do resultado para os exercícios fi ndos 
em 31 de dezembro de 2025 e 2024 - (Em milhares de reais) 

 Notas 2025 2024
Receita líquida 17  223.891   218.526 
Custos operacionais 18  (281.348)  (282.675)
Prejuízo bruto   (57.457)  (64.149)
Despesas operacionais  
Administrativas  20   (1.078)  (4.371)
Comerciais   (67)  - 
Outras receitas (despesas) operacionais  21   (1.689)  (3.332)
Prejuízo operacional antes 
do resultado fi nanceiro   (60.291)  (71.852)
Resultado fi nanceiro 
Receitas fi nanceiras  22   762   398 
Despesas fi nanceiras  22   (16.340)  (8.724)
   (15.578)  (8.326)
Prejuízo antes do imposto de renda e 
contribuição social   (75.869)  (80.178)
Corrente  12   (5.158)  (4.031)
Diferido 11 (a)  801   1.059 
Prejuízo do exercício 16 (b)  (80.226)  (83.150)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido para os
exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2025 e 2024

(Em milhares de reais) 
    Adian-
   tamento
   para Futuro  Pre- Total do
   Aumento  juízos patri-
  Capital de Capital  acumu- mônio
  Notas  social  (Afac)   lados     líquido 
Saldos em 31 
de dezembro 2023   3.995   -   (56.331)  (52.336)
Prejuizo do exercício   -   -   (83.150)  (83.150)
Adiantamento para futuro
 aumento de capital 16 c)  -   9.319   -   9.319 
Saldos em 31 de 
dezembro 2024   3.995   9.319   (139.481) (126.167)
Prejuizo do exercício   -   -   (80.226)  (80.226)
Saldos em 31 de 
dezembro 2025   3.995   9.319   (219.707) (206.393)

Demonstrações dos fl uxos de caixa líquidos para os exercícios
fi ndos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 - (Em milhares de reais) 

 Notas 2025 2024
Fluxo de caixa das atividades operacionais 
Prejuízo do exercício   (80.226)  (83.150)
Ajustes por 
Amortização de juros societário 18 (i)  26.822   24.714 
Receita de permuta de terreno 17  (28.775)  (21.479)
Custo de permuta de terreno   -   2.659 
Ajuste a valor presente societário 17  (1.230)  (4.212)
Custo de transação 9 (c)   2.890   920 
Provisões contabeis societário 18  910   815 
Provisão de juros e encargos - 
Parcelamentos de impostos  11 (b)  1.240   83 
Provisões contabeis   528   3.089 
Impostos diferidos   (1.669)  (2.208)
Resultado após ajustes   (79.510)  (78.769)
Variações nos ativos e passivos 
Aumentos/reduções nos ativos 
Duplicatas a receber   44.156   47.248 
Estoques   (7.906)  (12.339)
Adiantamentos a fornecedores   -   1.585 
Créditos fi scais e outros ativos   (1.189)  4.203 
Aumentos/(reduções) nos passivos 
Fornecedores   7.096   (20.342)
Obrigações fi scais e trabalhistas    13.307   6.422 
Adiantamentos de clientes   (2.315)  13.979 
Outros passivos   36   (613)
Caixa líquido usado nas atividades 
operacionais   (26.325)  (38.626)
Fluxos de caixa das atividades de investimento 
Contratos de mútuo   -   24.852 
Caixa líquido proveniente das (usado nas) 
atividades investimento   -   24.852 
Fluxos de caixa das atividades de fi nanciamento 
Recursos de Acionistas   -   9.319 
Captação de empréstimos e outros   30.000   177.132 
Liquidações de CRIs   -   (160.371)
Liquidações de juros CRIs   (4.553)  (13.468)
Caixa líquido proveniente nas atividades de 
fi nanciamento   25.447   12.612 
Aumento líquido de caixa e equivalentes 
de caixa   (878)  (1.162)
Caixa e equivalente de caixa no início do exercício   3.885   5.047 
Caixa e equivalente de caixa no fi nal do exercício   3.007   3.885 
Aumento líquido de caixa e equivalentes 
de caixa   (878)  (1.162)

1. Contexto operacional: A Companhia PNU Nações Unidas Desen-
volvimento Imobiliário S.A. (“Companhia”) é uma sociedade anônima 
de capital fechado e foi constituída em 1o de outubro de 2018. A Sede 
está na cidade de São Paulo – SP na Avenida Francisco Matarazzo, 
1705, 1o andar, sala 07, Água Branca, e tem como atividade principal: 
a) Desenvolvimento e investimento em empreendimentos imobiliários, 
cessão, compra, venda e incorporação de imóveis próprios; b) Admi-
nistração e locação de bens próprios, desde que não seja, mediante a 
operação de leasing; c) Construção, reforma ou restauração de edifi ca-
ções de todos os tipos ou de suas partes; e d) Participação em outras 
sociedades empresárias, como acionista ou quotista, inclusive como 
holding de instituições não fi nanceiras. i) Aquisição do imóvel e obri-
gações: Em 04 de março de 2020, a Companhia fi rmou com a Odebre-
cht Realizações SP 44 – Empreendimento Imobiliário Ltda., instrumen-
to particular de cessão de direitos e outras avenças, para aquisição dos 
direitos aquisitivos relativos à fração ideal de 69,23% do imóvel locali-
zado na Capital do Estado de São Paulo, na Av. das Nações Unidas, 
15.187, Brooklin, com área de 59.445, objeto da atual matricula no 
419.289, tendo como titular do imóvel a empresa Imopar Participações 
e Administração Imobiliária Ltda. (“Imopar – Carrefour”), controlada por 
Carrefour Comércio de Industria Ltda., para aquisição do direito a Com-
panhia pagou a Odebrecht Realizações SP 44 – Empreendimento 
Imobiliário Ltda., o montante de R$ 61.355 na mesma data. Ao adquirir 
os direitos aquisitivos do imóvel, a Companhia assumiu a posição no 
instrumento particular de promessa de permuta de bens imóveis, cele-
brado anteriormente entre Imopar Participações e Administração Imobi-
liária Ltda. (permutante) e a Odebrecht Realizações SP 44 – Empreen-
dimento Imobiliário Ltda. (permutada), ao assumir a posição no instru-
mento de permuta, a Companhia receberá 69,23% do imóvel, onde a 
Imopar Participações e Administração Imobiliária Ltda., titular do imó-
vel, reterá 30,77% do imóvel, com a promessa de receber em permuta: 
a) Uma nova loja para funcionamento de uma loja do Carrefour com 
área computável de 23.191m², a qual contará com um Shopping (fase 
1); b) 14.324,50 m² de área privada de futuras unidades autônomas da 
torre corporativa a ser construída (fase 2) e, quando da conclusão dos 
empreendimentos a Imopar Participações e Administração Imobiliária 
Ltda. transferirá a Companhia 8% da fração ideal do imóvel em contra-
prestação de 846 de futuras vagas de estacionamento para a nova loja 
do Carrefour, a escritura de permuta foi emitida em 26 de fevereiro de 
2021. Ainda em 04 de março de 2020, a Companhia fi rmou mais dois 
instrumentos, sendo eles: a) Primeiro Aditamento ao Instrumento Parti-
cular de Acordo para Futura Aquisição de Lajes Comerciais, por meio 
do qual a Companhia assumiu os direitos e obrigações da Odebrecht 
Realizações SP 44 – Empreendimento Imobiliário Ltda. perante a 
KRE4 Empreendimentos Imobiliários SPE Ltda. (“KRE4”), ao assumir a 
posição no contrato, a Companhia se comprometeu a entregar 
19.020,61 m² de área privativa correspondentes a futuras unidades 
autônomas da Torre Comercial (fase 3), adquirida em 13 de setembro 
de 2013 pela a KRE4 Empreendimentos Imobiliários SPE Ltda.; e b) 
Primeiro Aditamento ao Instrumento Particular de Promessa de Permu-
ta, por meio do qual a Companhia assumiu os direitos e obrigações da 
Odebrecht Realizações SP 44 – Empreendimento Imobiliário Ltda pe-
rante a Companhia Zaffari Comércio e Indústria, no acordo a Compa-
nhia Zaffari Comércio e Indústria comprometeu-se a vincular 11.300 
(onze mil e trezentos) Certifi cados de Potencial Adicional de Constru-
ção emitidos no âmbito da Operação Urbana Consorciada Água Es-
praiada (CEPAC’s) ao imóvel, contra a promessa de entrega pela 
Companhia de 3.390 m² de área privativa correspondentes às futuras 
unidades autônomas da Torre Corporativa (fase 2). Em 14 de maio de 
2021 a Companhia fi rmou com Modal Distribuidora de Títulos e Valores 
Mobiliários Ltda. representada por Jive Fundo de Investimento Imobili-
ário (“Jive”) na qualidade de administrador do fundo imobiliário, Instru-
mento Particular de Compromisso de Compra e Venda de Imóvel, para 
aquisição de 100% das lajes corporativas das futuras unidades autôno-
mas, prontas e acabadas, do Corporativo da Torre Mista do Empreen-
dimento (fase 1), que correspondem a fração ideal de 5,88% do imóvel, 
incluindo 399 vagas de garagem indeterminadas, o valor total de aqui-
sição corresponde a R$ 99.000 (noventa e nove milhões). Em julho de 
2021 foi lavrada a Escritura de venda e compra entre a Companhia e 
Austin Incorporadora Ltda. (“Austin”), sociedade que tem como sócia 
EZ TEC Empreendimentos e Participações S.A. (“EZ TEC”), o objeto da 
escritura correspondente a venda de 17,50% da fração ideal do imóvel, 
relacionado a todas as futuras unidades autônomas que integrarão a 
área da torre com destinação residencial do empreendimento. O valor 
de venda certo e ajustado na escritura, corresponde ao montante de R$ 
95.365 (noventa e cinco milhões, trezentos e sessenta e cinco mil re-
ais). i) Em 17 de setembro de 2021 a Companhia fi rmou com Altre 
Empreendimentos e Investimentos Imobiliários Ltda. (“Altre”), instru-
mento particular de compromisso irrevogável e irretratável de venda e 
compra de futuras unidades autônomas e outras avenças, para aquisi-
ção da fração ideal de 28,0147% do imóvel, correspondente às futuras 
unidades autônomas, prontas e acabadas, da torre corporativa do em-
preendimento (fase 3). O valor total da aquisição corresponde ao mon-
tante de R$ 772.605 (setecentos e setenta e dois milhões, seiscentos e 
cinco mil reais), a ser atualizado pela variação do IPCA-IBGE desde o 
mês de setembro de 2021 até o último índice divulgado antes da data 
do efetivo pagamento de cada parcela. Em 27 de junho de 2023, a 
companhia fi rmou com a Altre o aumento da Área BOMA correspon-
dente 3.651,53m2, representando, portanto, um aumento efetivo de 
7,03% na área BOMA das futuras unidades autônomas, de forma que a 
área BOMA passou a ser, em caráter defi nitivo, de 55.608,83m². Com o 
aumento da Área BOMA a fração ideal passa a ser 29,194%, o ajuste 
de preço em decorrência do aumento corresponde ao montante de R$ 
54.298 (cinquenta e quatro milhões, duzentos e noventa e oito mil). 
Ainda em 27 de junho de 2023 a companhia realizou o 3o aditamento do 
CVC para prever o adiantamento de R$ 20.000 (vinte milhões), em 
contrapartida à concessão do adiantamento, as partes renegociaram o 
valor do Ajuste de Preço de forma que, quando da recomposição do 
Adiantamento, passará a realizar abatimentos no Ajuste de Preço à 
razão de 15% ao ano sobre o valor do Adiantamento, acrescido de 
atualização monetária pela variação apurada da Taxa Referencial 
(“TR”). Em 23 de agosto de 2024, as partes celebraram o 4o aditamen-
to do compromisso de venda e compra (“CVC”), no qual, pactuaram a 
dação em pagamento das futuras unidades autônomas Mall bloco B 
praça (loja praça 1 e loja praça 2) com fração de 0,7191% do imóvel e 
Mirante com fração de 0,4338% do imóvel, perfazendo a recomposição 
integral e antecipação do primeiro adiantamento realizado em junho de 
2023. O valor total da dação em pagamento é de R$ 24.000 (vinte e 
quatro milhões de reais), correspondendo a Loja praça 1 R$ 6.705 (seis 
milhões e setecentos e cinco mil reais), loja praça 2 R$ 4.120 (quatro 
milhões e cento e vinte mil reais) e Mirante R$ 13.175 (treze milhões 
cento e setenta e cinco mil reais). Ainda em 16 de janeiro de 2025 a 
companhia realizou o 5o aditamento do CVC para prever o adiantamen-
to de R$ 50.000 (cinquenta milhões), em contrapartida à concessão do 
adiantamento, as partes renegociaram o valor do Ajuste de Preço de 
forma que, quando da recomposição do Adiantamento, passará a reali-
zar abatimentos no Ajuste de Preço à razão de 25% ao ano sobre o 
valor do Adiantamento, acrescido de atualização monetária pela varia-
ção apurada da Taxa Referencial (“TR”). Em 15 de julho de 2025, a 
companhia realizou o 6o aditamento do CVC para prever o adiantamen-
to de R$ 21.000 (vinte e um milhões), em contrapartida à concessão do 
adiantamento, as partes renegociaram o valor do Ajuste de Preço de 
forma que, quando da recomposição do Adiantamento, passará a reali-
zar abatimentos no Ajuste de Preço à razão de 25% ao ano sobre o 
valor do Adiantamento, acrescido de atualização monetária pela varia-
ção apurada da Taxa Referencial (“TR”). Ainda no 6º aditamento a 
vendedora se compromete a aportar o montante de R$ 150.00 na Com-
panhia exclusivamente para utilização na execução da obra, durante o 
exercício de 2025 a Companhia emitiu Notas Comerciais, conforme 
nota explicativa 9 (b), os recursos captados foram utilizados para apor-
te na execução da obra. Em 12 de setembro de 2025 a companhia re-
alizou o 7o aditamento com o objetivo de formalizar o atraso no Crono-
grama de Obras da Torre Corporativa, a emissão do habite-se que es-
tava prevista para 28 de agosto de 2025 foi alterada para 30 de junho 
de 2026, que posteriormente emitido na data prevista. ii) Descrição do 
projeto: O projeto denominado Paseo Alto das Nações será composto 
por (i) 1 (um) Hipermercado e Mall (Bloco A), compostos por hipermer-
cado, lojas e estacionamento, não ocupados pela projeção das torres 
do Empreendimento com fi nalidade comercial; (ii) 1 (um) Mall (Bloco 
B), composto por lojas e restaurantes, não ocupados pela projeção das 
torres com fi nalidade comercial e de varejo do Empreendimento; (iii) 1 
(uma) Torre Mista, subdividida em futuras unidades autônomas de fi na-
lidade residencial e futuras unidades autônomas de fi nalidade comer-
cial; (iv) 1 (uma) Torre Comercial, subdividida em futuras unidades au-
tônomas de fi nalidade comercial (“Torre Corporativa”); (v) 01 (uma) 
Torre Residencial, subdividida em futuras unidades autônomas de fi na-
lidade residencial (terreno/projeto vendido para Austin; e (vi) 01 (um) 
Teatro, não ocupado pela projeção das demais Torres. O projeto está 
divido em três fases, conforme representado no quadro a seguir: 
  Data de conclusão
   ou prevista de 
Fases Projeto conclusão
1ª Construção Torre Mista - Projeto concluído 10/11/2022
1ª Construção Hipermercado, Mall (bloco A) 10/11/2022
2ª Construção Torre Corporativa e 
 estacionamento e praça Julho/2026
2ª Construção Mall Bloco B  Junho/2026
3ª Teatro  Previsão de conclusão 
  não estimada
Em 10 de novembro de 2022 a Companhia concluiu a construção da 
Torre Mista, Hipermercado e Mall (bloco A), sendo a nova loja do Carre-
four inaugurada no início do mês de dezembro de 2022. A construção da 
2a fase segue em andamento, com a construção do estacionamento, 
praça, Mall Bloco B e Torre Corporativa, no encerramento do exercício 
de 2025 o percentual de evolução da obra era de 72,23% (34,36% 
- 2024). iii) Plano de negócios: A Companhia apresenta em 31 de de-
zembro de 2025 o capital circulante líquido negativo no montante de R$ 
190.193 (capital circulante líquido negativo de R$ 116.650 – 2024), bem 
como, patrimônio líquido negativo de R$ 206.392 (R$ 126.167 – 2024). 
Os principais registros que resultam no CCL negativo são: Certifi cado 
de Recebíveis I (CRI) e as Notas Comerciais, registrados nas rubricas 
de empréstimos e fi nanciamentos, sendo o montante de R$ 208.752 ( 
R$ 184.223) e R$ 31.160 referente a emissão das Notas Comerciais; 
adiantamento de cliente, com um montante de R$ 13.882 (R$ 16.198 
– 2024) que será baixado conforme evolução da obra pelo método do 
POC; outros ativos e passivos, sendo, obrigações com permutante no 
montante de R$ 42.627 (R$ 71.402 – 2024) e obrigações de entrega 

com a KRE4 no montante de R$ 56.388 (R$ 92.230 – 2024) conforme 
mencionado na. Com a conclusão das obras do empreendimento em 
construção (vide Nota Explicativa nº 16), cujo habite-se foi emitido em 
30 de junho de 2026, a Companhia receberá aproximadamente R$ 234 
milhões referentes ao recebível do empreendimento. Esses recursos 
serão destinados ao pagamento das obrigações da Companhia. Caso 
necessário, a Companhia contará com aportes de seus sócios para 
assegurar o cumprimento das obrigações. iv) Outras informações: 
A Companhia através do seu departamento de Compliance recebeu 
denúncia narrando um possível desvio de materiais e de recursos 
fi nanceiros que estaria acontecendo na obra PNU – Nações Unidas, 
no mesmo momento iniciou-se investigação independente juntamente 
com assessores externos, com o intuito de apurar as possíveis fraudes 
envolvendo suposto crime de estelionato exclusivamente no âmbito 
da Companhia. Com base nas conclusões apresentadas pelo relató-
rio de auditores independentes, uma investigação foi instaurada e um 
inquérito policial foi instaurado sob o no 1506194-49.2024.8.26.0050, 
em trâmite perante o DIPO 3 – Seção 3.1.1 do Foro Central Criminal 
Barra Funda – São Paulo/SP. O processo encontra-se suspenso em ra-
zão de decisão judicial, que está sendo contestada no STJ e pendente 
de julgamento. A investigação realizada por auditores independentes 
consistiu em uma análise minuciosa dos documentos de compra, con-
tratos, notas fi scais e demais evidências relacionadas às transações 
comerciais realizadas pela empresa em questão, bem como mediante 
monitoramento eletrônico. Foram aplicados procedimentos rigorosos 
para identifi car qualquer irregularidade, incluindo possíveis casos de 
estelionato. É importante ressaltar que este relatório dos auditores 
independente não tem como objetivo substituir ou interferir nas ativi-
dades das autoridades policiais ou judiciais. Seu propósito é fornecer 
informações relevantes e embasadas para auxiliar nas investigações 
em andamento, garantindo transparência e apoio na busca pela verda-
de. Com base no estágio atual das investigações concluímos que não 
há impacto materiais nas demonstrações fi nanceiras, bem como não 
há indicativos de necessidade de registro de provisão para redução 
ao valor recuperável nos ativos e/ou passivos omissos, uma vez que é 
esperado que a investigação resulte em possível restituição de valores, 
não quantifi cados até o momento e, que serão registrados na medida 
em que se concluam as investigações, com base no CPC 25 – Provi-
sões, passivos contingentes e ativos contingentes, no que diz respeito 
a ativos contingentes. 
2. Base de preparação das demonstrações fi nanceiras - a) Base 
de apresentação: As demonstrações fi nanceiras foram elaboradas e 
apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
aplicáveis às Empresas de incorporação imobiliária no Brasil, registra-
das na Comissão de Valores Mobiliários (CVM). Os aspectos relacio-
nados à transferência de controle na venda de unidades imobiliárias 
seguem o entendimento da Administração da Companhia, alinhado 
a aquele manifestado pela CVM no Ofício Circular CVM/SNC/SEP/
no 02/2018 sobre a aplicação do Pronunciamento Técnico CPC 47. A 
Companhia, com base no § 6o, do artigo 177 da Lei no 6.404/76 está 
adotando o ofício circular e, portanto, está observando integralmente 
as interpretações, orientações e normas contábeis emitidas pela CVM 
para fi ns de elaboração de suas demonstrações fi nanceiras, com exce-
ção à divulgação das Demonstrações do Valor Adicionado (DVAs) apli-
cável somente para as companhias abertas de acordo com a NBC TG 
09 – Demonstrações do Valor Adicionado. A Diretoria da Companhia 
autorizou a conclusão das demonstrações fi nanceiras em 16 de julho 
de 2026, considerando os eventos subsequentes ocorridos até esta 
data, que tiveram efeito sobre estas demonstrações fi nanceiras. Todas 
as informações relevantes próprias das demonstrações fi nanceiras, 
e somente elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem àquelas 
utilizadas pela administração na sua gestão. b) Base de mensuração: 
As demonstrações fi nanceiras foram preparadas com base no custo 
histórico, com exceção aos instrumentos fi nanceiros mensurados ao 
valor justo. c) Moeda funcional e moeda de apresentação: As de-
monstrações fi nanceiras são apresentadas na moeda real, que é a mo-
eda funcional da Companhia. Todas as informações fi nanceiras apre-
sentadas em reais foram arredondadas para o milhar mais próximo, 
exceto quando indicado de outra forma. d) Uso de estimativas, julga-
mentos e premissas contábeis signifi cativas: Na preparação des-
tas demonstrações fi nanceiras, a administração utilizou julgamentos, 
estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis 
da Companhia e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e 
despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As 
informações sobre julgamentos realizados na aplicação das políticas 
contábeis que têm efeitos signifi cativos sobre os valores reconhecidos 
nas demonstrações fi nanceiras, assim como as informações sobre as 
incertezas relacionadas às premissas e estimativas que possuem um 
risco signifi cativo de resultar em um ajuste material no exercício fi ndo 
em 31 de dezembro de 2025 estão incluídas nas seguintes notas ex-
plicativas: • Nota Explicativa no 5 – Contas a receber e ajuste a valor 
presente; • Notas Explicativas nos 17 – Receitas de incorporação, e 19 – 
Receitas a apropriar e custos orçados, estimativa do custo orçado: ela-
borado pelo departamento de engenharia, que acompanha a evolução 
das obras e revisa os custos orçados a incorrer periodicamente; Nota 
Explicativa no 15 – Provisão para garantia de obras; e Reconhecimento 
e mensuração de provisões para contingências.
3. Principais políticas e práticas contábeis: As políticas contábeis 
descritas em detalhes a seguir, foram aplicadas de maneira consistente 
nas demonstrações fi nanceiras. a) Instrumentos fi nanceiros: No re-
conhecimento inicial, um ativo fi nanceiro é classifi cado como mensura-
do: ao custo amortizado; ao VJORA – Instrumento de dívida; ao VJORA 
– Instrumento patrimonial; ou ao VJR. Os ativos fi nanceiros não são 
reclassifi cados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser 
que a Companhia e suas controladas mudem o modelo de negócios 
para a gestão de ativos fi nanceiros, e neste caso todos os ativos fi nan-
ceiros afetados são reclassifi cados no primeiro dia do período de apre-
sentação posterior à mudança no modelo de negócios. Um ativo fi nan-
ceiro é mensurado ao custo amortizado se atender ambas as condi-
ções a seguir e não for designado como mensurado ao VJR: • É manti-
do dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos 
fi nanceiros para receber fl uxos de caixa contratuais; • Seus termos 
contratuais geram, em datas específi cas, fl uxos de caixa que são rela-
tivos somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal 
em aberto; • Um instrumento de dívida é mensurado ao VJORA se 
atender ambas as condições a seguir e não for designado como men-
surado ao VJR; • É mantido dentro de um modelo de negócios cujo 
objetivo é atingido tanto pelo recebimento de fl uxos de caixa contratu-
ais quanto pela venda de ativos fi nanceiros; e • Seus termos contratu-
ais geram, em datas específi cas, fl uxos de caixa que são apenas paga-
mentos de principal e juros sobre o valor principal em aberto. Todos os 
ativos fi nanceiros não classifi cados como mensurados ao custo amorti-
zado ou ao VJORA, conforme descrito acima, são classifi cados como 
ao VJR. No reconhecimento inicial, a Companhia e suas controladas 
podem designar de forma irrevogável um ativo fi nanceiro que de outra 
forma atenda aos requisitos para ser mensurado ao custo amortizado 
ou ao VJORA como ao VJR se isso eliminar ou reduzir signifi cativa-
mente um descasamento contábil que de outra forma surgiria. b) Pas-
sivos fi nanceiros não derivativos - Passivos fi nanceiros registra-
dos ao custo amortizado: Todos os passivos fi nanceiros são reconhe-
cidos na data de negociação, na qual a Companhia se torna uma parte 
das disposições contratuais do instrumento. Os passivos fi nanceiros 
são reconhecidos pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de 
transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, são medidos pelo 
custo amortizado através do método dos juros efetivos. c) Provisões: 
Uma provisão é reconhecida, em função de um evento passado, se a 
Companhia tem uma obrigação legal ou construtiva que possa ser esti-
mada de maneira confi ável, e é provável que um recurso econômico 
seja exigido para liquidar a obrigação. d) Provisão para demandas 
judiciais: A Companhia revisa suas estimativas e premissas de manei-
ra contínua, refl etindo as variações no resultado de cada período, sen-
do sua principal provisão, os riscos processuais para demandas cíveis 
e trabalhistas. A análise da probabilidade de perda inclui a avaliação de 
evidências conhecidas e, principalmente a avaliação de consultores 
externos contratados. e) Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equi-
valentes de caixa abrangem saldos de caixa, aplicação fi nanceira, de-
pósitos bancários e investimentos fi nanceiros com vencimento original 
de três meses ou menos a partir da data da contratação. Limites de 
cheques especiais de bancos que tenham de ser pagos à vista e que 
façam parte integrante da gestão de caixa da Companhia são incluídos 
como um componente das disponibilidades para fi ns da demonstração 
dos fl uxos de caixa. f) Contas a receber: As contas a receber de clien-
tes, são constituídas ao longo do período de construção, aplicando-se 
a Porcentagem de Conclusão (POC) sobre a receita das unidades 
vendidas, ajustada segundo as condições dos contratos de venda e 
acrescido da variação de acordo com o contrato; sendo assim, o valor 
das contas a receber é determinado pelo montante das receitas acu-
muladas reconhecidas, deduzidas das parcelas recebidas. Caso o 
montante das parcelas recebidas de todos os contratos de determinado 
empreendimento seja superior ao da receita acumulada reconhecida, o 
saldo é classifi cado como “Adiantamento de clientes”, no passivo. g) 
Estoque: Representados pelo custo de aquisição dos terrenos, acres-
cidos dos custos de construção e outros gastos relacionados ao pro-
cesso de desenvolvimento dos empreendimentos em construção ou 
concluídos, cujas unidades ainda não foram comercializadas. No caso 
de terrenos adquiridos através das permutas física destes por unidades 
imobiliárias, o valor do terreno adquirido pela Companhia, foi contabili-
zado pelo valor justo dos bens cedidos pela Companhia, como um 
componente dos “Estoques”, em contrapartida a conta “Adiantamento 
de clientes” no passivo, no momento da assinatura do instrumento par-
ticular ou do contrato relacionado à referida transação. Os encargos fi -
nanceiros dos certifi cados de recebíveis imobiliários voltados para o 
desenvolvimento dos imóveis são capitalizados durante sua formação 
e realizados ao resultado de acordo com as vendas das unidades. h) 
Resultado: Os resultados são registrados pelo regime de competên-
cia. As receitas e custos são apresentados, de acordo com o objeto 
social da Companhia. 1) Receita de contrato com clientes: A NBC TG 
47 estabelece uma estrutura abrangente para determinar se e quando 
uma receita é reconhecida, e como a receita é mensurada. A NBC TG 
47 substitui as antigas normas para o reconhecimento de receitas, in-
cluindo a NBC TG 30 – Receitas e a NBC TG 17 – Contratos de cons-
trução e interpretações relacionadas, entre outras. De acordo com a 
NBC TG 47, a receita é reconhecida quando o cliente obtém o controle 
dos bens ou serviços. A Empresa deve determinar o momento da trans-
ferência do controle em um momento específi co no tempo ou ao longo 
do tempo. A NBC TG 47 estabelece um modelo de cinco etapas para 
contabilização de receitas decorrentes de contratos com clientes, de tal 

forma que uma receita é reconhecida por um valor que refl ete a contra-
partida a que uma entidade espera ter direito em troca de transferência 
de bem ou serviços para um cliente. As 05 etapas são: (i) identifi car os 
contratos com o cliente; (ii) identifi car as obrigações de desempenho 
do contrato; (iii) determinar o preço da transação; (iv) alocar o preço da 
transação para as obrigações de desempenho do contrato; e (v) reco-
nhecer a receita quando (ou à medida que) a entidade satisfaz as obri-
gações de desempenho. 1.1) Identifi cação dos contratos: A Compa-
nhia revisou todas as modalidades contratuais em vigor, de modo a 
identifi car as principais cláusulas e demais elementos presentes nos 
contratos que pudessem ser relevantes na adoção da norma contábil. 
1.2) Identifi cação da obrigação de desempenho: A Companhia ava-
liou os bens e serviços prometidos no contrato com os clientes e iden-
tifi cou as obrigações de desempenho com base na promessa de trans-
ferir ao cliente: i) Bens ou serviços (ou grupo de bens ou serviços) que 
sejam distintos; ou ii) Série de bens ou serviços distintos que sejam 
substancialmente os mesmos e que tenham o mesmo padrão de trans-
ferência para o cliente. O bem ou serviço prometido ao cliente é distin-
to, se ambos os critérios a seguir forem atendidos: a) O cliente pode 
benefi ciar-se do bem ou serviço, seja isoladamente ou em conjunto 
com outros recursos que estejam prontamente disponíveis ao cliente 
(ou seja, o bem ou o serviço é capaz de ser distinto); b) A promessa da 
Companhia de transferir o bem ou o serviço ao cliente é separadamen-
te identifi cável de outras promessas contidas no contrato (ou seja, 
compromisso para transferir o bem ou o serviço é distinto dentro do 
contexto do contrato). Receitas de incorporação e venda de imó-
veis: A Companhia adota a NBC TG 47 – “Receitas de contratos com 
clientes”, contemplando também as orientações contidas no Ofício 
Circular CVM/SNC/SEP no 02/2018, de 12 de dezembro de 2018, o 
qual estabelece procedimentos contábeis referentes ao reconhecimen-
to, mensuração e divulgação de certos tipos de transações oriundas de 
contratos de compra e venda de unidade imobiliária não concluída nas 
Empresas abertas brasileiras do setor de incorporação imobiliária. Não 
houve efeitos relevantes com a adoção da NBC TG 47 e referido ofício 
circular para a Empresa e suas controladas. O risco de mercado da 
unidade imobiliária, desde o momento da venda, recai todo sobre o 
mutuário, que pode se benefi ciar de eventuais valorizações e realizá
-las mediante a transferência onerosa de seu contrato junto à terceiros, 
com a anuência da incorporadora, ou se prejudicar com eventuais des-
valorizações (momento em que alguns mutuários forcejam o distrato). 
Nas vendas de unidades não concluídas, à medida que ocorre a cons-
trução, há a transferência dos riscos e benefícios de forma contínua 
para o promitente comprador do imóvel, sendo o resultado apropriado 
da seguinte forma: a) O custo incorrido das unidades vendidas é apro-
priado integralmente ao resultado; b) É apurado o percentual de evolu-
ção fi nanceira da obra pelo método POC, o qual é apurado pela razão 
do custo incorrido em relação ao custo total orçado dos respectivos 
empreendimentos, sendo esse percentual aplicado sobre a receita das 
unidades vendidas, ajustada segundo as condições dos contratos de 
venda, conforme disposto no OCPC 01 (R1) Entidades de Incorpora-
ção Imobiliária. c) Os montantes da receita de venda apurada, incluin-
do a atualização monetária contratual, líquidos das parcelas já recebi-
das, são contabilizados como contas a receber, ou como adiantamen-
tos de clientes, quando excedentes aos valores recebidos. Receita de 
serviços: A receita contratual inclui, atualmente, o valor inicial acorda-
do no contrato mais quaisquer alterações no trabalho contratado, plei-
tos e pagamentos de incentivos, à medida que seja provável que resul-
tem em receita e possam ser mensurados de forma confi ável. Quando 
um pleito ou alteração é reconhecido, a medição do progresso do con-
trato ou do preço do contrato é revista e a posição acumulada do con-
trato é reavaliada em cada período de relatório. Segundo a NBC TG 47, 
pleitos e alterações serão incluídos na contabilização do contrato quan-
do aprovados. A Companhia atua com o a prestação de serviços de 
construção, sendo a receita reconhecida contabilmente de forma sepa-
rada de acordo com a sua natureza e com base em seus valores justos. 
Para a realização da prestação dos serviços, a Empresa celebra um 
contrato com o cliente, no qual são descritos os serviços a ser presta-
dos, prazos para entrega das fases da obra, formas e condições de 
pagamento, bem como as cláusulas de garantia, bonifi cação, penalida-
des e cláusulas atreladas à rescisão do contrato. Nos contratos fi rma-
dos com os clientes para a execução de serviços de engenharia e 
construção civil, há a entrega do bem contratado, ou seja, uma única 
obrigação de desempenho, para esses contratos, o efeito da NBC TG 
47 é atribuído principalmente ao seguinte: i) Contraprestação não mo-
netária relativo ao custo de obra (materiais e serviços subcontratados) 
faturados e pagos diretamente pelo cliente, praticados nos contratos 
por administração e contratos mistos. Em relação aos contratos por 
administração e contratos mistos, a administração considerou que os 
seguintes fatores indicam que a Empresa atua como um principal: • A 
Empresa é responsável legal pelo ativo pronto construído que envolve 
a qualidade em relação à norma técnica, infraestrutura e segurança. 
Dessa forma, mesmo quando o material ou serviço são fornecidos por 
um terceiro diretamente para o cliente, a responsabilidade pela qualida-
de do material e serviço é da Empresa; • A indicação dos fornecedores 
de serviços e do material é da Empresa, o que está estabelecido em 
contrato; • O cliente na maior parte dos casos, não tem autonomia para 
escolher o fornecedor de serviço e material; e • Garantia de 5 anos 
após a entrega da obra (prevista em lei), zelando pela qualidade, segu-
rança e solidez dos serviços prestados e dos materiais utilizados. 1.3) 
Tipos de contrato de serviços - Contratos por empreitada ou con-
tratos de venda de unidades autônomas: Para os contratos de cons-
trução nesta modalidade, a receita é reconhecida pela apuração do 
percentual do custo incorrido de obra, em relação ao seu custo total 
orçado, sendo esse percentual aplicado sobre a receita reconhecida, 
ajustada segundo as condições dos contratos de construção – Percen-
tual de Obra Completada (POC). Quando os resultados de um contrato 
não podem ser estimados com confi abilidade, sua receita é reconheci-
da até o montante dos custos incorridos cuja recuperação seja prová-
vel. Quando for provável que os custos totais excederão a receita total 
de um contrato, a perda esperada é reconhecida imediatamente como 
despesa. Os montantes da receita apropriada, líquidos das parcelas já 
recebidas, são contabilizados como contas a receber, ou como adian-
tamentos de clientes, quando aplicável. Adicionalmente, também são 
registrados como adiantamento de clientes os valores recebidos antes 
do início da execução dos contratos. Contrato por administração: 
Para os contratos nos quais a Empresa é reembolsada pelos custos 
projetados e aprovados pelas partes – ou de outra forma defi nidos – 
acrescido de percentual (taxa de administração) sobre tais custos ou 
por remuneração fi xa predeterminada, a receita é reconhecida com 
base nos custos incorridos até a data das demonstrações fi nanceiras. 
A Companhia atua como principal (em vez de agente) na transação de 
contrato por administração. Assim, a receita reconhecida é o valor líqui-
do da transação recebida pela Empresa (taxa de administração) ou 
remuneração fi xa predeterminada e a contraprestação não monetária 
relativa ao custo de obra (materiais e serviços subcontratados) fatura-
dos e pagos diretamente pelo cliente. A contraprestação não monetária 
relativa ao custo de obra (materiais e serviços subcontratados) fatura-
dos e pagos diretamente pelo cliente, que não fazem parte para fi ns de 
determinação do POC nos Contratos por Empreitada, passa a ser reco-
nhecida pela Empresa, devido ao enquadramento como principal na 
relação contratual. Receitas e despesas fi nanceiras: Basicamente, 
as receitas fi nanceiras abrangem receitas de juros sobre aplicações fi -
nanceiras e as despesas fi nanceiras os juros passivos sobre os certifi -
cados de recebíveis imobiliários e são reconhecidas no resultado, 
através do método dos juros efetivos. As receitas e despesas fi nancei-
ras que abrangem juros sobre endividamento fi nanceiro e que foram 
diretamente atribuíveis à construção ou produção de um ativo qualifi cá-
vel, foram adicionados aos custos desses ativos até a data em que este 
ativo estava em construção. i) Redução ao valor recuperável (impair-
ment): Ativos não fi nanceiros: Os valores contábeis dos ativos não 
fi nanceiros da Companhia, tal como, o imobilizado é revisto a cada data 
de apresentação, se há indicação de perda no valor recuperável. Caso 
ocorra tal indicação, o valor recuperável do ativo é determinado. O va-
lor recuperável de um ativo ou unidade geradora de caixa é o maior 
entre o valor em uso e o valor justo menos despesas de venda. Ao 
avaliar o valor em uso, os fl uxos de caixa futuros estimados são des-
contados aos seus valores presentes através da taxa de desconto an-
tes de impostos que refl ita as condições vigentes de mercado quanto 
ao período de recuperabilidade do capital e os riscos específi cos do 
ativo. Para a fi nalidade de testar o valor de recuperação dos ativos, que 
não podem ser testados individualmente, são agrupados no menor 
grupo de que gera entrada de caixa de uso contínuo, que são em gran-
de parte, independentes dos fl uxos de caixa de outros ativos ou grupos 
de ativos (UGC unidade geradora de caixa). j) Imposto de renda e 
contribuição social: Na Companhia as provisões de imposto de renda 
e contribuição social sobre lucro fi scal são calculadas pelo regime de 
tributação lucro real anual, à alíquota de 15% mais adicional de 10% 
sobre a parcela excedente a R$ 240/ano para o imposto de renda e 9% 
para a contribuição social. Imposto corrente: O imposto corrente é o 
imposto a pagar ou a recuperar estimado sobre o lucro ou prejuízo tri-
butável do exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar com rela-
ção aos exercícios anteriores. Ele é mensurado com base nas taxas de 
impostos decretadas ou substantivamente decretadas na data do ba-
lanço. Imposto diferido: • O imposto diferido é reconhecido com rela-
ção às diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e 
passivos para fi ns de demonstrações fi nanceiras e os correspondentes 
valores usados para fi ns de tributação. O imposto diferido não é reco-
nhecido para diferenças temporárias sobre o reconhecimento inicial de 
ativos e passivos em uma transação que não seja combinação de ne-
gócios e que não afete nem o lucro ou prejuízo tributável nem o contá-
bil; e • Um ativo de imposto de renda e contribuição social diferido é 
reconhecido em relação aos prejuízos fi scais, créditos fi scais e diferen-
ças temporárias dedutíveis não utilizados, na extensão em que seja 
provável que lucros futuros tributáveis estarão disponíveis, contra os 
quais serão utilizados. Ativos de Imposto de Renda e Contribuição So-
cial diferidos são revisados a cada data de balanço e são reduzidos na 
extensão em que sua realização não seja mais provável. Os impostos 
diferidos são mensurados com base nas alíquotas que se espera apli-
car às diferenças temporárias quando elas forem revertidas, baseando-
se nas alíquotas que foram decretadas ou substantivamente decreta-
das até a data do balanço. A Companhia possui o patrimônio afetado, 
averbado na matriculo do empreendimento em construção, as receitas 
imobiliárias são tributadas pelo Regime Especial de Tributação (RET). 
as alíquotas correspondentes são: 0,37% PIS; 1,71% Cofi ns; 1,26% 
IRPJ e 0,66% CSLL. k) Pronunciamentos novos ou revisados: Lis-
tamos a seguir as normas contábeis que foram publicadas a partir de 1o 
de janeiro de 2025: Normas vigentes a partir de 1o de janeiro de 2025 

não aplicáveis à Empresa: • Alterações IAS 21/CPC 02 (R3) – Efeitos 
das mudanças nas taxas de câmbio e conversão de demonstra-
ções contábeis: As modifi cações implementadas exigirão informa-
ções mais uteis sobre quando uma determinada moeda não puder ser 
trocada por outra. • ICPC 09 (R3) – Demonstrações contábeis indivi-
duais, separadas, consolidadas e aplicação do método de equiva-
lência patrimonial: Alterações à IFRS 10/CPC 36 e à IAS 28/CPC 18 
(R2) tem por objetivo estabelecer procedimentos contábeis para o re-
gistro de participações societárias. • OCPC 10 – Créditos de Carbono 
(tCO2e), Permissões de emissão (allowances) e Crédito de Des-
carbonização (CBIO) – Apresentação e divulgação das demonstra-
ções contábeis: A orientação tem como objetivo tratar dos requisitos 
básicos de reconhecimento, mensuração e evidenciação a serem ob-
servados pelas entidades na originação ou negociação de créditos de 
carbono, permissões de emissão e créditos de descarbonização. Além 
disso, trata de eventuais passivos associados, sejam eles decorrentes 
de obrigações legais ou não formalizadas. A Companhia avaliou as al-
terações e não identifi caram impactos signifi cativos em decorrência 
dessa alteração nas demonstrações fi nanceiras em 31 de dezembro de 
2025. Normas vigentes a partir de 1o de janeiro de 2026 • IFRS 18 
(CPC 51) – Apresentação e divulgação das demonstrações contá-
beis: As alterações propostas têm por objetivo dar maior consistência 
na apresentação e divulgação das demonstrações contábeis, por meio 
de informações que possam permitir aos investidores uma melhor base 
para analisar e comparar o desempenho das empresas. Entre as prin-
cipais alterações, estão: (i) novas categorias e subtotais na demonstra-
ção dos resultados: operacional, investimento e fi nanciamento; (ii) di-
vulgação em notas explicativas sobre métricas não contábeis (EBIT-
DA); e (iii) apresentação das despesas operacionais especifi cadas por 
natureza. A norma tem vigência a partir de 1o de janeiro de 2027, com 
aplicação retrospectiva, exigindo que a Companhia inicie ainda em 
2026 uma agenda para realizar todas as alterações requeridas. Na 
avaliação da Administração da Companhia e suas controladas são es-
perados impactos relevantes na apresentação e na divulgação das 
demonstrações contábeis no tocante a estrutura da Demonstração do 
Resultado (DRE); na identifi cação das Medidas de Desempenho da 
Administração (MPEs); na agregação e desagregação das informações 
divulgadas em notas explicativas; e em determinados aspectos da De-
monstração de Fluxos de Caixa (DFC). A Companhia conduz uma 
agenda de trabalho dedicada à avaliação dos impactos e à estrutura-
ção das adequações necessárias nas suas demonstrações contábeis. 
• IFRS 7 e IFRS 9 - Alterações emitidas pelo IASB em 30 de maio de 
2024, IFRS 9 – Instrumentos fi nanceiros; e à IFRS 7 – Instrumentos 
fi nanceiros: divulgações. Entre as alterações que seriam aplicá-
veis para todas as entidades, destacam-se são: (a) data de reco-
nhecimento e desreconhecimento de alguns ativos e passivos fi nancei-
ros, com uma nova exceção para alguns passivos fi nanceiros liquida-
dos por meio de um sistema de transferência eletrônica de dinheiro; (b) 
novas divulgações para determinados instrumentos com termos con-
tratuais que podem alterar os fl uxos de caixa (como alguns instrumen-
tos com características ligadas à concretização de metas ambientais, 
sociais e de governança (ASG); e (c) atualizar as divulgações para 
instrumentos de patrimônio designados ao valor justo por meio de ou-
tros resultados abrangentes. Não são esperados impactos materiais 
sobre as demonstrações contábeis da Companhia. Leis tributárias 
com impacto relevante nas operações da Companhia - a) Reforma 
tributária – Lei Complementar no 214/2025: A Reforma tributária so-
bre o consumo promulgada pela Emenda Constitucional no 132/2023 e 
regulamentada pela Lei Complementar no 214/2025, instituiu o IVA 
Dual. O modelo é composto por um tributo de competência federal – 
Contribuição sobre Bens e Serviços (CBS), que substituirá as atuais 
contribuições PIS e Cofi ns, e outro de competência compartilhada en-
tre Estados e Municípios – Imposto sobre Bens e Serviços (IBS), que 
substituirá os tributos ICMS e ISS. O calendário de transição inicia-se 
em 1o de janeiro de 2026, com a cobrança de uma alíquota teste de 1% 
(0,9% para CBS e 0,1% para IBS), compensáveis com os tributos atu-
ais PIS e Cofi ns. A partir de 1o de janeiro de 2027, estes tributos serão 
extintos com a cobrança defi nitiva da CBS. Já o IBS será implementado 
gradualmente a partir de 1o de janeiro de 2029, com a redução propor-
cional do ICMS e do ISS, culminando na extinção total destes tributos a 
partir de 1o de janeiro de 2033, quando o novo sistema passará a ope-
rar de forma integral. Como parte integrante da reforma tributária, foi 
instituído em janeiro de 2026 pela Lei Complementar no 227/2026, o 
Comitê Gestor do Imposto sobre Bens e Serviços (CGIBS). Trata-se de 
uma entidade pública de regime especial responsável por centralizar a 
administração, normatização, arrecadação, compensação e distribui-
ção do IBS aos estados e municípios. O novo modelo de tributação 
sobre o consumo adota o conceito de base ampla, incidindo sobre to-
das as operações com bens (materiais e imateriais) e serviços. A estru-
tura organiza-se em quatro eixos de tributação: o regime geral (alíquota 
plena e regras gerais); o regime diferenciado (com reduções de alíquo-
ta); o regime favorecido, que trata das atividades benefi ciárias de in-
centivos fi scais; e o regime específi co (com redução de alíquotas e re-
gras de apuração e bases de cálculo próprias), no qual se inserem as 
operações com bens imóveis. A reforma tributária trouxe alterações 
signifi cativas para o setor imobiliário, exigindo um grau elevado de co-
nhecimento do modelo tributário introduzido como forma de mitigar os 
impactos nas decisões de negócio. Os potenciais impactos fi nanceiros 
ainda estão sendo avaliados pela Administração da Companhia e suas 
controladas, visto que a reforma tributária depende de regulamentação 
para a defi nição de alíquotas, obrigações acessórias e demais procedi-
mentos operacionais. Entre os potenciais impactos identifi cados pela 
Companhia são destacados os seguintes: Impacto nas despesas 
operacionais: Assim como o custo e as despesas operacionais serão 
reconhecidas no resultado líquidas dos respectivos tributos (atualmen-
te embutidos nos preços dos materiais e serviços). Excetuam-se os 
gastos, com mão de obra própria sobre os quais não é admitida a apro-
priação de créditos dos tributos IBS e CBS. Impacto nos processos e 
controles internos. A reforma tributária demandará alterações importan-
tes nas regras de apuração, recolhimento e registros contábeis. O direi-
to ao crédito dos novos tributos será assegurado somente após o pro-
cessamento no sistema de apuração assistida do Governo Federal, 
que consolidará automaticamente os débitos e créditos de IBS e CBS 
com base nos documentos fi scais eletrônicos. Tal mudança na regra 
exigirá atualização dos sistemas de contabilidade para apurar e regis-
trar os créditos tributários somente após a liquidação fi nanceira do tri-
buto, além de reestruturações internas em processos e governança. A 
Lei Complementar no 214/2025 estabelece, ainda, a necessidade de 
emissão de Documento fi scal eletrônico para operações com bens e 
serviços. Impacto do Split Payment: O Split Payment é um sistema de 
pagamentos que permite a segregação automática e o recolhimento 
imediato do IBS e da CBS no momento da liquidação fi nanceira das 
faturas dos fornecedores da Companhia e suas controladas. O uso do 
mecanismo será facultado às empresas como forma de assegurar o 
direito ao crédito fi nanceiro dos referidos tributos. Esse modelo exigirá 
a revisão dos processos de recebimento e fl uxo de caixa, além de uma 
integração sistêmica com as instituições fi nanceiras. b) Lei Comple-
mentar no 224/2025 – Redução linear de incentivos fi scais: Publica-
da em 26 de dezembro de 2025 com objetivo de equilibrar as contas 
públicas e racionalizar gastos tributários, determinou a redução dos 
incentivos e benefícios federais de natureza tributária concedidos ex-
clusivamente no âmbito da União.
4. Caixa e equivalentes de caixa: O saldo de disponibilidades é com-
posto por caixa – fundo fi xo administrativo, depósitos bancários e apli-
cações fi nanceiras.
Descrição 2025 2024
Caixa 6 6
Depósitos bancários 3 3
Aplicações fi nanceiras (i) 2.998 3.876
Saldo 3.007 3.885
(i) Correspondem às aplicações de renda fi xa com liquidez imediata e 
baixo risco de mudança dos montantes esperados no resgate. Estão 
vinculadas à variação do CDI a taxas de remuneração de 100% do CDI.
5. Contas a receber: Os valores das contas a receber de clientes 
totalizam os montantes a seguir demonstrados e estão apresentados 
em vista dos critérios utilizados para reconhecimento das receitas, não 
contemplando o valor integral referente às unidades vendidas e não 
concluídas.
Descrição 2025 2024
Contas a receber (i) 74.381 118.411
Duplicatas a receber 93 219
Ajuste a valor presente(ii) (1.202) (2.432)
Total 73.272 116.198
(i) O saldo refere-se as obrigações de performance do contrato com 
cliente Altre que será cumprida mediante a construção do empreendi-

Demonstrações do resultado abrangente para os exercícios
fi ndos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 - (Em milhares de reais) 

 2025 2024
Prejuízo do exercício (80.226) (83.150)
Total do resultado abrangente do exercício (80.226) (83.150)

mento da Torre Corporativa, sendo que o saldo do contas a receber é 
reconhecido conforme evolução da obra no montante de R$ 74.381 (R$ 
118.411 - 2024), e o saldo contratual a receber atualizado pelo índice 
de IPCA é R$ 311.674 (R$ 532.382 – 2024), os quais serão liquidados 
da seguinte forma: (a) R$ 22.167 será pago gradualmente pela compra-
dora conforme evolução da execução das obras do empreendimento; 
(b) R$ 209.179 a ser realizado em até 5 (cinco) dias úteis contados da 
emissão do Habite-se; e (c) R$ 80.328, cujo pagamento deve ser reali-
zado na Entrega das Futuras Unidades Autônomas. (ii) O ajuste a valor 
presente foi calculado com base na taxa implícita de 9,29%a.a., com 
base na taxa média de captação da Companhia. Em 31 de dezembro 
de 2025 a Companhia não identifi cou indícios de perda com contas a 
receber, bem como, a Companhia não apresenta histórico de perda 
com clientes e, portanto, não julgou necessário o registro de provisões 
para perdas esperada para créditos de liquidação duvidosa.
6. Estoques de imóveis em construção: Os saldos dos estoques es-
tão representados no quadro a seguir:
Descrição 2025 2024
Estoque Projeto Nações Unidas (i) 6.859 6.068
Estoque obrigação a construir (ii) 57.493 92.230
Custo - Capitalização Juros sobre contrato 872 343
Adiantamento de fornecedores e entrega futura 60.197 54.185
Total 125.421 152.826
Circulante 125.421 152.826
(i) Refere-se ao saldo inicial de estoques reconhecido na unidade do 
Teatro, mensurado ao custo conforme as práticas contábeis adota-
das pela Companhia. (ii) Conforme descrito na Nota Explicativa no 1 
(Contexto Operacional), a Companhia assumiu direitos e obrigações 
em decorrência da aquisição do projeto. No âmbito dessa transação, a 
Companhia comprometeu-se a entregar 19.020,61 m² de área privati-
va, correspondentes a futuras unidades autônomas da Torre Comercial 
para a empresa KRE4. A referida obrigação caracteriza-se como obri-
gação de desempenho e vem sendo cumprida ao longo do desenvolvi-
mento do projeto, em linha com o avanço físico da obra.
7. Outros ativos: Os saldos estão representados conforme demons-
trativo a seguir:
Descrição 2025 2024
Depósito restituíveis e valores vinculados (i) 59 150
Depósitos judiciais (iii) 3.305 3.180
Despesas antecipadas (iv) 867 113
Outras 122 62
Total 4.353 3.505
Circulante 1.048 325
Não circulante 3.305 3.180
(i) Saldo está atrelado a aplicação fi nanceira junto a instituição fi nan-
ceira BRK S.A. Crédito, Financiamento e Investimento, ao fundo de 
reserva referente ao CRI contraído junto a True Securitizadora S.A., 
as dívidas estão registradas nas rubricas de Certifi cados de recebíveis 
imobiliários, conforme Nota Explicativa no 9 e ao fundo de reserva 1a 
Emissão Séries 1 e 2 das notas comerciais contraído junto ao Banco 
Genial. (ii) O montante refere-se a provisão de perda com aplicação 
fi nanceira junto a instituição fi nanceira BRK S.A. Crédito, Financiamen-
to e Investimento, a qual teve sua liquidação extrajudicial decretada 
pelo Banco Central em 14 fevereiro de 2023. (iii) Do montante de R$ 
3.305, o total de 2.894 refere-se ao processo municipal de ISS, que 
está atrelado ao processo de regularização de obra. (iv) O saldo refe-
re-se aos seguros contratados pela companhia para garantias de obra, 
a realização no resultado é registrada conforme vigência da apólice.
8. Fornecedores: O saldo está representado conforme demonstrativo 
a seguir:
Descrição 2025 2024
Duplicatas a pagar 27.423 19.426
Fluxo de pagamento 2025 2024
A vencer 
Até 30 dias 4.308 5.505
De 31 dias até 180 dias 2.603 1.449
De 181 até 364 dias 2.212 1.870
Há mais 365 dias - 25
Vencidos 
Até 30 dias 7.133 3.019
De 31 até 180 dias 3.197 1.729
De 181 dias até 364 dias 1.677 3.638
Acima de 365 dias 6.293 2.191
Total  27.423 19.426
9. Empréstimos e fi nanciamentos: Os valores de empréstimos aqui 
divulgados foram captados por meio de instituição fi nanceira e estão 
representados por:
Instituição fi nanceira 2025 2024
Opea Securitizadora S.A (a). 208.752 187.113
Custos de transação - (2.890)
Banco Genial S.A. (b) 31.160 -
Total 239.912 184.223
a) Certifi cados de recebíveis imobiliários: Os certifi cados de rece-
bíveis imobiliários estão atualizados de acordo com as cláusulas de 
reajustes contratuais, os valores aqui divulgados foram captados atra-
vés da instituição fi nanceira Opea Securitizadora S.A., o vencimento 
inicial do contrato estava previsto para 8 de setembro de 2025. Em 12 
de setembro de 2025, foi realizado assembleia especial de titularidades 
dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários (CRI) da 333a Emissão da 
OPEA Securitizadora S.A. para rerratifi car o Cronograma de pagamen-
to dos CRI, com a prorrogação do cronograma, a data de vencimen-
to passou a ser julho de 2026, a atualização monetária continuará a 
vigorar até o prazo de vencimento. A liquidação está lastreada com 
a cessão de recebíveis oriundos da parcela de habite-se do contrato 
CCV com a Altre. O CRI não possui cláusulas de garantia ou covenants 
associados, e os recursos captados foram utilizados conforme previsto 
no fl uxo de recebíveis securitizado.
Descrição    2025  2024

Instituição  Data  Encargos Vencto.  Não
fi nanceira contrato  fi nanceiros fi nal Circulante circulante

Opea  19/09/ IPCA + 09/07/
Securitizadora S.A. 2024  9,00% 2026 208.752 187.113
Custos de transação    - (2.890)
Total    208.752 184.223
b) Notas comerciais: Em 24 de outubro de 2025, a Companhia realizou 
a emissão de Notas Comerciais Escriturais em duas séries, sendo: (i) 
8.236 notas da 1a Série e (ii) 21.764 notas da 2a Série, ambas com valor 
nominal unitário de R$ 1.000,00 (mil reais) e vencimento em 24 de ou-
tubro de 2026. Garantias: (i) Alienação fi duciária da totalidade (100%) 
das quotas da DI 1, de titularidade da WT Participações, nos termos da 
Cláusula 12.2, formalizada por meio do Instrumento Particular de Alie-
nação Fiduciária de Quotas em Garantia (“Contrato de Alienação Fidu-
ciária de Quotas”). (ii) Cessão fi duciária de 85% (oitenta e cinco por 
cento) do direito de utilização do potencial construtivo remanescente 
referente ao imóvel objeto da Matrícula no 158.917 do 4o Registro Geral 
de Imóveis (“Imóvel”), conforme legislação vigente à época (“Potencial 
Construtivo Parcial”), regulada por Instrumento Particular de Cessão 
Fiduciária em Garantia, fi rmado em apartado nesta data.
Descrição    2025  2024

Instituição  Data Encargos Vencto.
fi nanceira  contrato  fi nanceiros  fi nal Circulante Circulante

Banco Genial  24/10/ CDI + 24/10/
S.A. 2025  10% a.a. 2026 31.160 -
Total    31.160 -

Perspectivas para 2026: Em 2026 a Companhia deu continuidade a construção da FASE 2, e 
o Habite-se foi emitido em 30 de junho de 2026. 
Composição da Administração: Atualmente está composta por um membro, conforme Es-
tatuto Social registrado na junta comercial, com mandatos válidos por tempo indeterminado, 
conforme demonstrado na tabela abaixo:
 Membro da diretoria  Função
 Renato Muscari Lobo  Diretor

c) Mapa de movimentação certifi cado de recebíveis  Apropriação Pagamento Amort. custos de 
Certifi cados de Crédito 2024  juros  juros transação deprec. 2025
Curto prazo 
Emissão 333/Série 1 - Opea Securitizadora S.A. 187.113 26.192 (4.553) - 208.752
(-) Custos de transação (2.890) - - 2.890 -
Total 184.223 26.192 (4.553) 2.890 208.752
Certifi cados de Crédito    (a) Apro- Paga-  Amort. custos
    priação  mento Trans- de transação
Curto prazo 2023 Adições Amortização juros  juros ferência   deprec. 2024
1a Emissão - Série 513 - True Securitizadora S/A. 3.125 - (50.514) 5.823 (4.190) 45.756 - -
1a Emissão - Série 418 - True Securitizadora S/A. 3.478 - (38.076) 4.338 (3.120) 33.380 - -
Emissão 69 - Série 1 - True Securitizadora S/A. 1.068 - (20.106) 2.231 (1.578) 18.385 - -
Emissão 69 - Série 2 - True Securitizadora S/A. 36 - (10.000) 1.102 (1.138) 10.000 - -
Emissão 183 - Série 1 - Opa Securitizadora S.A. 95 - (41.675) 5.022 (3.442) 40.000 - -
Emissão 33 / Série 1 - Opea Securitizadora S.A. - 180.942 - 6.171 - - - 187.113
(-) Custos de transação - (3.810) - - - - 920 (2.890)
Total curto prazo 7.802 177.132 (160.371) 24.687 (13.468) 147.521 920 184.223
Longo prazo 
1a Emissão - Série 513 - True Securitizadora S/A. 45.756 - - - - (45.756) - -
1a Emissão - Série 418 - True Securitizadora S/A. 33.380 - - - - (33.380) - -
Emissão 69 - Série 1 - True Securitizadora S/A. 18.385 - - - - (18.385) - -
Emissão 69 - Série 2 - True Securitizadora S/A. 10.000 - - - - (10.000) - -
Emissão 183 - Série 1 - Opea Securitizadora S.A. 40.000 - - - - (40.000) - -
Total longo prazo 147.521 - - - - (147.521) - -
Total 155.323 177.132 (160.371) 24.687 (13.468) - - 184.223
d) Mapa de movimentação notas comerciais
Certifi cados de Crédito 2024 Adições (a) Apropriação juros 2025
Curto prazo 
1a Emissão - Série 1 e 2 - Banco Genial S.A. - 30.000 1.160 31.160
Total - 30.000 1.160 31.160
a) Durante o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2025, os encargos fi nanceiros incorridos sobre os Certifi cados de Recebíveis Imobiliá-
rios (CRI) e as Notas Comerciais totalizaram R$ 24.847, os quais foram capitalizados ao estoque por estarem diretamente relacionados ao 
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fi nanciamento da construção dos empreendimentos, em conformidade com as práticas con-
tábeis adotadas pela Companhia. Adicionalmente, o montante de R$ 26.822 foi reconhecido 
no custo dos empreendimentos, em razão da baixa proporcional dos estoques correspon-
dentes às unidades comercializadas no período, conforme demonstrado na Nota Explicativa 
nº 18(i).
10. Obrigações sociais e trabalhistas: Os saldos estão representados conforme demonstrativo 
a seguir:
Descrição 2025 2024
INSS 933 217
FGTS 71 63
IRF – funcionários 233 96
Outros  1.208 951
Total 2.445 1.327
11. Obrigações fi scais e impostos parcelados: Os saldos estão representados conforme 
demonstrativo a seguir:
Descrição 2025 2024
RET - Regime especial de tributação 2.089 3.578
Impostos sobre serviços 983 21
Impostos retidos de terceiros e outros 2.535 552
Impostos sobre o lucro 675 5
Impostos parcelados (i) 14.326 3.021
Total 20.608 7.177
Circulante 9.705 4.804
Não circulante 10.903 2.373
(i) Nos exercícios de 2025 e 2024, a companhia aderiu a parcelamentos simplifi cado de débitos 
fi scais que trata a Lei no 10.522/2002. Em 2025 o montante total na adesão do parcelamento foi 
de R$ 12.480 (R$ 3.151-2024).
a) Reconciliação do IRPJ e CSLL
  2025 2024
Resultado antes do IRPJ e da CSLL  (75.869) (80.178)
Alíquota - 34%  25.795 27.261
Efeito da tributação pelo patrimônio de afetação (RET) (29.665) (30.233)
Crédito sobre prejuízo fi scal e base negativa não constituída (488) -
Total despesa com IRPJ e CSLL  (4.357) (2.972)
Imposto de renda e contribuição social (5.158) (4.031)
Diferido 801 1.059
Total IRPJ e CSLL  (4.357) (2.972)
A Companhia PNU Nações Unidas Desenvolvimento Imobiliário S.A. optou pelo sistema de 
apuração pelo lucro real e não registrou os créditos tributários, reconhecendo-os apenas 
quando há perspectiva de realização de resultados tributáveis futuros. Os saldos dos prejuí-
zos fi scais e das bases negativas, para os quais não há prazo prescricional, são controlados 
em livros fi scais auxiliares e não são reconhecidos nos registros contábeis. No exercício 
fi ndo em 31 de dezembro de 2025, o montante de prejuízo fi scal/base negativo é zero (R$ 
488 em 2024).
b) Movimentação impostos parcelados
    Amorti-
Impostos   zação Apro-  Trans-
parcelados  Saldo  paga- priação Pagto. ferência Saldo
curto prazo 12/2024 Adições  mentos juros  juros  CP/LP 12/2025
Parcelamento 
Simplifi cado RET 647 - (630) 348 (60) 426 731
Parcelamento Simplifi cado 
Receita Federal 01.2025 - 608 (608) 334 (36) 385 683
Parcelamento Simplifi cado 
Receita Federal 03.2025 - 556 (463) 262 (23) 282 614
Parcelamento Simplifi cado 
Receita Federal 05.2025 - 586 (391) 221 (16) 233 633
Parcelamento Simplifi cado 
Receita Federal 10.2025 - 746 (186) 75 (2) 129 762
Total 647 2.496 (2.278) 1.240 (137) 1.455 3.423
    Amorti- 
Impostos    zação Apro-  Trans- 
parcelados Saldo   paga- priação Pagto.  ferência Saldo
longo prazo 12/2024 Adições  mentos juros juros  CP/LP  12/2025
Parcelamento 
Simplifi cado RET 2.374 - - - - (426) 1.948
Parcelamento Simplifi cado 
Receita Federal 01.2025 - 2.432 - - - (385) 2.047
Parcelamento Simplifi cado 
Receita Federal 03.2025 - 2.224 - - - (282) 1.942
Parcelamento Simplifi cado 
Receita Federal 05.2025 - 2.344 - - - (233) 2.111
Parcelamento Simplifi cado 
Receita Federal 10.2025 - 2.984 - - - (129) 2.855
Total 2.374 9.984 - - - (1.455) 10.903
Total geral 3.021 12.480 (2.278) 1.240 (137) - 14.326
   Amorti-
Impostos    zação Apro-  Trans-
parcelados  Saldo  paga- priação Pagto. ferência Saldo
curto prazo  12/2023 Adições  mentos juros  juros  CP/LP   12/2024 
Parcelamento 
Simplifi cado RET - 630 (210) 83 (3) 147 647
Total - 630 (210) 83 (3) 147 647
   Amorti-
Impostos    zação Apro-  Trans-
parcelados  Saldo  paga- priação Pagto ferência Saldo
longo prazo   12/2023 Adições  mentos juros  juros  CP/LP  12/2024
Parcelamento 
Simplifi cado RET - 2.521 - - - (147) 2.374
Total - 2.521 - - - (147) 2.374
Total geral - 3.151 (210) 83 (3) - 3.021
12. Impostos diferidos
Descrição 2025 2024
Impostos diferidos  2.323   3.991 
Total  2.323   3.991 
Refere-se aos impostos diferidos sobre as diferenças temporárias decorrente do reconhecimento 
da receita com base na evolução da obra.
Movimentação do imposto diferido: O recolhimento efetivo desses tributos ocorre em prazo 
equivalente ao do recebimento das parcelas de vendas. As diferenças temporárias dos tributos 

sobre o lucro das investidas, RET, estão assim compostas:
  2025 2024
Base societária – RET Diferido 58.070 99.790
Total tributos RET  2.323 3.991
Saldo passivo diferido  
RET - Diferido (PIS E Cofi ns) 1.208 2.075
RET - Diferido (IRPJ e CSLL) 1.115 1.916
Total imposto diferido passivo 2.323 3.991
13. Adiantamento de clientes: Os saldos estão representados conforme demonstrativo a 
seguir:
Descrição 2025 2024
Adiantamento de clientes unidades imobiliárias (i) 13.882 16.198
Total 13.882 16.198
i) Do montante registrado na rubrica de adiantamento de clientes, o valor de R$ 3.603 (R$ 2.146 
- 2024) corresponde ao recebimento pelas vendas das unidades imobiliárias da Torre Mista 
fi rmadas no contrato de venda e compra com a JFL, o montante de R$ 4.917 (R$ 2.928-2024) 
corresponde ao recebimento pela venda das unidades imobiliárias da Torre Mista de acordo 
com contrato de venda e compra com a JIVE e o montante de R$ 5.362 (R$ 11.115 - 2024) 
corresponde ao recebimento de acordo com o 4o aditamento do CVC com a Altre pala dação 
em pagamento das futuras unidades imobiliárias da Lojas Mall bloco B e Mirante, conforme 
mencionado na Nota Explicativa no 1, os adiantamentos serão realizados conforme o anda-
mento da obra.
14. Outros passivos: Os saldos estão representados conforme demonstrativo a seguir:
Descrição 2025 2024
Obrigações de entrega (i) 56.388 92.230
Obrigações com permutante (ii) 42.627 71.402
Provisão bônus 1.157 568
Outros passivos 104 69
Total 100.276 164.269
Circulante 100.276 164.269
(i) KRE4: Obrigação de entrega de 19.020,61 m² de área construída de futuras unidades 
da torre corporativa para a empresa KRE4 conforme mencionado nas Notas Explicativa 
nos 1 e 6.ii; (ii) Imopar: Obrigação de entrega para a Imopar de uma loja construída com 
uma área computável de 23.191 m² (entregue em dezembro de 2023) e futuras lajes na 
torre corporativa com área computável de 14.324,50 m², conforme descrito na Nota Expli-
cativa no 1 (contexto operacional); Zafari: obrigação de futuras lajes na torre corporativa 
com área computável de 3.390 m², conforme descrito na Nota Explicativa no 1 (contexto 
operacional).
15. Provisões para contingências e garantia de obra
  2025 2024
Provisão assistência técnica (i) 4.606 3.696
Contingência cível 500 1.007
Contingência tributária (ii) 1 172
Contingência trabalhista 1.172 1.458
Total não circulante 6.279 6.333
(i) A provisão para garantia de obra foi constituída mensalmente, utilizando a taxa de 0,5% 
sobre os custos incorridos do empreendimento em construção. (ii) A contingência constituída, 
refere-se as provisões de IOF sobre os contratos de mútuo entre as partes relacionadas, clas-
sifi cadas como contingência provável, e não possui demanda judicial. a) Estimativa de perda 
possível: Existem ainda outras contingências passivas envolvendo questões trabalhistas e 
cíveis avaliados pelos assessores jurídicos como sendo de risco possível para o exercício 
de 2025 e 2024, para o montante estimado a seguir não foi constituído nenhuma provisão, 
tendo em vista que as práticas contábeis adotadas no Brasil não requerem sua contabilização. 
Adicionalmente, vale mencionar que independentemente da natureza da contingência que a 
Companhia possui, nenhum registro contábil foi efetuado, bem como nenhum deposito judicial 
foi constituído para nenhuma das contingências. Os montantes estimados são demonstrados 
a seguir:
  2025 2024
Contingência trabalhista 3.849 1.531
Contingência cível 866 34
Total 4.715 1.565
16. Patrimônio líquido - a) Capital social: O capital social está representado pelo montante 
de R$ 3.995 dividido em (três milhões, novecentos e noventa e cinco e noventa e sete mil) 
ações ordinárias, com valor nominal de R$ 1,00 (um real), totalmente subscritas e integra-
lizadas:
   2025  2024
Sócios  Quantidadede   Quantidadede
 % ações %  ações
WT Participações Ltda. (i)  99,99% 3.995.006 99,99% 3.995.006
Walter Torre Junior 0,01% 1 0,01% 1
Total 100% 3.995.007 100% 3.995.007
b) Prejuízos acumulados: O prejuízo no exercício de 2025 está representado pelo montan-
te de R$ 80.226 (2024 – R$ 83.150). O estatuto social regra que dos resultados apurados 
serão, inicialmente, deduzidos os prejuízos acumulados e a provisão de imposto de renda 
e para a contribuição Social sobre o Lucro, sendo que o lucro remanescente terá a seguinte 
destinação: i) 5% para a constituição da Reserva Legal, que não excederá 20% do capital 
social; ii) Uma parcela será destinada ao pagamento de dividendo obrigatório não inferior, 
em cada exercício, a 1% do lucro líquido anual ajustado, na forma prevista no Artigo 202 da 
Lei no 6.404/76. O saldo que se verifi car, depois das deduções acima, será distribuído aos 
acionistas na forma de dividendos. c) Adiantamento para futuro aumento de capital: No 
exercício de 2025 a Companhia não recebeu aportes de sua investidora WT Participações 
Ltda. o montante registrato de R$ 9.319 refere-se aos aportes realizados no exercício de 
2024, a Administração tem intenção de integralizar o montante através de aumento de capital 
no próximo exercício.
17. Receita líquida: Os saldos estão representados conforme demonstrativo a seguir:
Descrição 2025 2024
Receita de serviços (i) 22.091 44.835
Receita de incorporação e venda de imóveis 176.692 151.801
Ajuste a valor presente 1.230 4.212
Receita de unidades permutas 28.775 21.479
Receita bruta  228.788 222.327
Impostos sobre a receita (4.897) (3.801)
Receita líquida 223.891 218.526
(i) A Companhia fi rmou contrato de prestação de serviços adicionais ao contrato de venda 
das unidades imobiliárias da Torre Mista, com o cliente JFL em 2022, dos serviços prestados 
foram faturados o montante de R$ 492 (R$ 1.609 – 2024), parte dos serviços previstos em 
contrato também foram faturados diretamente ao cliente, o montante envolvido corresponde 
a R$ 548 (R$ 8.959 – 2024), registrados nestas demonstrações fi nanceiras na rubrica de 
receita de serviços. Em 11 de julho de 2024 a Companhia fi rmou contrato com a Austin 

Incorporado de Imóveis para prestação de serviços de execução da obra estrutural do Em-
preendimento Residencial, dos serviços prestados no exercício de 2025 o montante faturado 
foi de R$ 2.389 (R$ 2.295 – 2024), parte dos serviços previstos em contrato também foram 
faturados diretamente ao cliente, o montante envolvido é de R$ 12.968 (R$ 31.972 – 2024), 
registrados nestas demonstrações fi nanceiras na rubrica de receita de serviços. Em 16 de 
janeiro de 2025 a Companhia fi rmou contrato com a Altre Empreendimentos e Investimentos 
Imobiliários S.A. para prestação de serviços de execução da obra estrutural do Empreendi-
mento da Torre Comercial, dos serviços prestados no exercício de 2025 o montante faturado 
foi de R$ 5.694.
18. Custo operacional: Os saldos estão representados conforme demonstrativo a seguir:
Descrição 2025 2024
Custo apropriado de unidades vendidas (177.467) (167.729)
Custo sobre juros capitalizados unidades vendidas (i) (20.257) (13.825)
Provisão para garantia de obra unidades vendidas (693) (649)
Subtotal - Custo unidades vendidas (198.417) (182.203)
Custo apropriado de unidades permutadas (58.039) (44.868)
Custo sobre juros capitalizados unidades permutadas (i) (6.565) (10.889)
Provisão para garantia de obra unidades permutadas (217) (166)
Subtotal - Custo unidades permutadas (64.821) (55.923)
Custo serviço de empreitada e edifi cação (ii) (18.110) (44.549)
Total Custos Imobiliários (281.348) (282.675)
(i) O montante refere-se a apropriação de juros capitalizados e apropriados conforme per-
centual de evolução da obra. (ii) O montante de R$ 548 (R$ 8.959 - 2024) trata-se de custos 
sobre faturamento direto dos serviços prestados de acordo com o contrato com o JFL e 
o montante de R$ 12.968 (R$ 31.972 – 2024) trata-se de custos sobre faturamento direto 
dos serviços prestados de acordo com o contrato com o Austin. A margem negativa apu-
rada no empreendimento decorre, principalmente, dos encargos fi nanceiros relacionados 
aos empréstimos e fi nanciamentos contratados para viabilizar sua construção. Em razão do 
atraso na execução da obra, foi necessária a renegociação dessas operações fi nanceiras, 
ocasionando a extensão dos prazos de pagamento e o consequente aumento dos custos 
fi nanceiros do projeto. Esse incremento nos encargos fi nanceiros impactou o custo total 
estimado do empreendimento e, por consequência, a margem apurada na data-base das 
demonstrações fi nanceiras.
19. Receitas de vendas a apropriar e custos orçados de imóveis vendidos a apropriar: 
Em atendimento ao ofício circular CVM/SNC/SEP no 02/2018, o resultado das operações imo-
biliárias é apropriado com base no custo incorrido, assim sendo, o saldo de contas a receber 
das unidades vendidas e ainda não concluídas está refl etido parcialmente nas demonstrações 
fi nanceiras, uma vez que o seu registro contábil refl ete a receita reconhecida, líquida das par-
celas já recebidas. As receitas a serem apropriadas decorrentes de unidades imobiliárias ven-
didas de empreendimentos em construção (não concluídos) e os respectivos compromissos de 
custos a serem incorridos com relação às unidades imobiliárias vendidas não estão refl etidos 
nas demonstrações fi nanceiras.
a) Resultado de vendas de imóveis a apropriar
Descrição 2025 2024
Vendas contratadas de imóveis dos empreendimentos em 
andamento 1.674.327 1.667.884
Receita bruta apropriada com venda de imóveis (1.380.793) (1.175.322)
Receita a apropriar com venda de imóveis 293.534 492.562
Custos orçados dos imóveis vendidos (i) 1.672.978 1.613.598
Custos incorridos apropriados (1.384.664) (1.149.154)
Compromissos com custos orçados a apropriar 288.314 464.444
Resultados de vendas de imóveis a apropriar 5.220 28.118
b) Custos incorridos e a incorrer das unidades em estoque
  2025 2024
Custo incorrido das unidades em estoque 6.854 6.070
Custo orçado total a incorrer das unidades em estoque 1.911 2.346
Custo incorrido e a incorrer das unidades em estoque (i) 8.765 8.416
(i) No exercício de 2025, a Companhia reavaliou o custo orçado da 2º fase do empreendimento, 
gerando um aumento no custo orçamento no montante de R$ 60.164 (R$ 151.600 - 2024). (ii) 
Os valores acima apresentados não contemplam custos fi nanceiros capitalizados e provisões 
para garantias a incorrer.
20. Despesas administrativas: As despesas administrativas estão representadas da seguinte 
forma:
Descrição 2025 2024
Seguros (347) (97)
Serviços prestados terceiros (i) (653) (4.040)
Outras ADM (78) (234)
Total (1.078) (4.371)
(i) a variação apresentada na rubrica, decorre de uma alteração na forma de alocação dos 
gastos de prestadores de serviços, no exercício de 2025 parte dos serviços prestados foram 
suportados fi nanceiramente por outra empresa do grupo.
21. Outras despesas e receitas operacionais
Descrição 2025 2024
Provisão/reversão de bônus (1.462) (542)
Constituição/reversão contingência trabalhista 286 (1.336)
Constituição/reversão contingência civil 507 (1.007)
Despesas com processos judiciais cíveis e trabalhistas (1.267) (634)
Outras receitas e despesas operacionais 249 187
Total (1.689) (3.332)
22. Resultado fi nanceiro: As despesas fi nanceiras estão representadas da seguinte for-
ma:
Descrição 2025 2024
Juros e multa (4.122) (5.894)
Custo de transação (2.890) (920)
IOF (243) (143)
Outras despesas fi nanceiras (i) (9.085) (1.767)
Total de despesas fi nanceiras (16.340) (8.724)
Juros sobre aplicação fi nanceira  734 390
Outras receitas fi nanceiras 28 8
Total de receitas fi nanceiras 762 398
Resultado fi nanceiro líquido (15.578) (8.326)
(i) Do montante de R$ 9.085, a principal despesa, no valor de R$ 8.208, refere-se a despesas 
fi nanceiras decorrentes da rerratifi cação do cronograma de pagamento do CRIs, em razão da 
prorrogação do prazo para pagamento da parcela. No ato da renegociação, foi cobrado valor 
correspondente à formalização da referida prorrogação, conforme descrito na Nota Explicativa 
no 9.a.
23. Instrumentos fi nanceiros e gerenciamento de riscos - a) Gerenciamento de risco 
fi nanceiro: A administração da Companhia adota uma política de gerenciamento dos seus 
riscos, que considera a adoção de procedimentos que envolvem todas as suas áreas 

críticas, garantindo que as condições do negócio estejam livres de risco real: Risco de 
mercado: Risco de mercado é o risco que alterações nos preços de mercado, tais como 
as taxas de câmbio e taxas de juros, e custos de construção. O objetivo do gerenciamento 
de risco de mercado é gerenciar e controlar as exposições a riscos de mercados, dentro 
de parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno. Risco de liquidez: Risco 
de liquidez é o risco da Companhia, encontrar difi culdades em cumprir com as obrigações 
associadas com seus passivos fi nanceiros que são liquidados com pagamentos à vista ou 
com outro ativo fi nanceiro. A abordagem da Companhia na administração de liquidez é de 
garantir, o máximo possível, que sempre tenha liquidez sufi ciente para cumprir com suas 
obrigações ao vencerem, sob condições normais e de estresse sem causar perdas inacei-
táveis ou com risco de prejudicar a reputação da Companhia. A principal responsabilidade 
para o desenvolvimento e implementação de controles para tratar riscos operacionais é 
atribuída à alta administração, que desenvolve padrões para administrar os riscos. b) Aná-
lise de sensibilidade: A Companhia realizou análise de sensibilidade do principal risco ao 
qual seus instrumentos fi nanceiros estão expostos, basicamente representados pela taxa 
de juros (IPCA). Com base no relatório FOCUS de 19 de maio 2026 foi extraída a projeção 
do indexador Selic e IPCA para o ano de 2025, e este defi nido como o cenário provável. 
Foram calculados cenários crescentes e decrescentes de 25% e 50% sobre os ativos e 
passivos líquidos.
 Queda  Queda  Cenário Aumento Aumento
Indexador de 50% de 25%  Provável  de 25%  de 50%
IPCA 2,52% 3,78% 5,04% 6,30% 7,56%
Análise de sensibilidade – Resumida
   Cenário   Cenário 
Ativos e  Saldo favorável desfavorável 
 passivos líquido Variação  Variação Cenário Variação Variação
 líquidos 31/12/2025 50%  25% provável  25%  50%
IPCA (294.399) (7.419) (11.128) (14.838) (18.547) (22.257)
Total  (294.399) (7.419) (11.128) (14.838) (18.547) (22.257)
Saldos no balanço Saldo em   Sem
 31/12/2025 CDI IPCA Indexador
Ativos 
Caixas e equivalentes de caixa 3.007 - - 3.007
Contas a receber 73.272 - 73.272 -
Contas a receber 74.474 - 74.474 -
Ajuste a valor presente  (1.202) - (1.202) -
Créditos fi scais 678 - - 678
Outros ativos 4.353 - 59 4.294
Total dos ativos com riscos fi nanceiros 81.310 - 73.331 7.979
Passivos 
Fornecedores 27.423 - - 27.423
Empréstimos e fi nanciamentos 239.912 31.160 208.752 -
Obrigações fi scais e trabalhistas 25.376 - - 25.376
Obrigações fi scais 20.608 - - 20.608
Obrigações trabalhistas 2.445 - - 2.445
Adiantamento de clientes 13.882 - 13.882 -
Outros passivos 100.276 - 56.388 43.888
Total dos passivos com riscos fi nanceiros 404.546 31.160 279.022 94.364
Ativos e passivos líquidos (323.236) 31.160 (205.691) (86.385)
c) Identifi cação e valorização dos instrumentos fi nanceiros: O valor contábil dos ins-
trumentos fi nanceiros registrados no balanço patrimonial equivale, aproximadamente, ao 
seu valor de mercado. A Companhia não possui operações com instrumentos fi nanceiros 
não refl etidos nas demonstrações fi nanceiras em 31 de dezembro de 2025 e 2024, assim 
como não realizou operações com derivativos fi nanceiros. Ativos fi nanceiros: Os ativos 
fi nanceiros incluem caixa e equivalente de caixa, contas a receber, contratos de mútuo, 
os quais estão classifi cados como custo amortizado. d) Passivos fi nanceiros registra-
dos ao custo amortizado: Os passivos fi nanceiros incluem fornecedores, certifi cado de 
recebíveis imobiliários e outras dívidas, os quais estão classifi cados ao custo amortizado. 
e) Categoria dos instrumentos fi nanceiros: A seguir o quadro com a categoria dos ins-
trumentos fi nanceiros:
  2025  2024
 Ativos  Passivos  Ativos Passivos
Descrição fi nanceiros  fi nanceiros Total  fi nanceiros  fi nanceiros Total
Ativos 
Custo amortizado 
Caixa e equivalentes 
de caixa 3.007 - 3.007 3.885 - 3.885
Contas a receber 73.272 - 73.272 116.198 - 116.198
Partes relacionadas - - - - - -
Créditos fi scais 678 - 678 338 - 338
Outros ativos 4.353 - 4.353 3.505 - 3.505
Total do ativo 81.310 - 81.310 123.926 - 123.926
Passivos 
Custo amortizado 
Fornecedores - 27.423 27.423 - 19.426 19.426
Certifi cado de 
recebíveis imobiliários - 208.752 208.752 - 184.223 184.223
Obrigações fi scais - 22.931 22.931 - 11.168 11.168
Obrigações sociais e 
trabalhistas - 2.445 2.445 - 1.327 1.327
Outros passivos - 100.276 100.276 - 164.269 164.269
Total do passivo - 361.827 361.827 - 380.413 380.413
24. Seguros (informações não auditadas): A Companhia adota a política de contratar co-
bertura de seguros para os bens sujeitos por montantes considerados sufi cientes para cobrir 
eventuais sinistros, considerando a natureza de sua atividade.

   Importância 
Seguradora Modalidade Vigência segurada

Sompo Seguros S.A. Garantia De 31/07/2025 a 30/06/2026 96.760
Sompo Seguros S.A. Garantia De 01/04/2025 a 17/07/2026 540.854
Sompo Seguros S.A. Responsabilidade Civil De 31/08/2025 a 31/07/2026 25.000
Sompo Seguros S.A. Risco de Engenharia De 31/08/2025 a 31/07/2027 820.868
25. Eventos subsequentes: Em 30 de junho de 2026, a Companhia obteve a emissão do Habi-
te-se do empreendimento. Nos termos da escritura de emissão dos Certifi cados de Recebíveis 
Imobiliários (CRI), o vencimento da parcela ocorreu em 09 de julho de 2026. Até a data de 
emissão destas demonstrações fi nanceiras, a referida obrigação não havia sido liquidada, en-
contrando-se em processo de negociação com os credores. Administração da Companhia está 
conduzindo as negociações visando à repactuação da obrigação e, caso necessário, contará 
com aportes de seus sócios para assegurar o cumprimento de seus compromissos fi nanceiros 
e a continuidade de suas operações.
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Aos Acionistas e Conselho de Administração da PNU Nações Unidas Desenvolvimento Imobili-
ário S.A. - São Paulo – SP. Opinião sobre as demonstrações fi nanceiras elaboradas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades de incorpo-
ração imobiliária no Brasil, registradas na CVM: Examinamos as demonstrações fi nanceiras 
da PNU Nações Unidas Desenvolvimento Imobiliário S.A. (Companhia), que compreendem o 
balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e as respectivas demonstrações do resultado, 
do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fl uxos de caixa para o exer-
cício fi ndo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas 
contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações fi -
nanceiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a po-
sição patrimonial e fi nanceira da PNU Nações Unidas Desenvolvimento Imobiliário S.A. em 31 de 
dezembro de 2025, o desempenho de suas operações e os seus respectivos fl uxos de caixa para 
os exercícios fi ndos nessas datas, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
aplicáveis às entidades de incorporação imobiliária no Brasil, registradas na Comissão de Valo-
res Mobiliários (CVM). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações fi nanceiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de 
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profi ssional do Contador 
e nas normas profi ssionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com 
as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência 
de auditoria obtida é sufi ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Incerteza relevan-
te relacionada com a continuidade operacional: Chamamos a atenção para a Nota Explicati-
va no 1.iii) às demonstrações fi nanceiras referentes ao exercício fi ndo em 31 de dezembro de 
2025, que indica que as referidas demonstrações fi nanceiras foram preparadas no pressuposto 
de continuidade operacional. Conforme descrito na Nota Explicativa no 1, a Companhia possui 
passivo circulante em excesso ao ativo circulante no encerramento do referido exercício no mon-

tante R$ 190.192 mil, bem como apresentava prejuízos acumulados no montante de R$ 219.706 
mil e patrimônio líquido negativo no montante de R$ 206.392 mil. Esses indicadores fi nanceiros 
em conjunto com os outros assuntos e eventos apresentados nas Notas Explicativas nos 1 e 9, 
indicam existência de incerteza relevante que pode levantar dúvida signifi cativa quanto à capa-
cidade de continuidade operacional da Companhia. Os planos e ações que estão sendo desen-
volvidos pela administração para o reestabelecimento do equilíbrio econômico-fi nanceiro, da 
posição patrimonial da Companhia e a necessária geração de caixa estão descritos na Nota 
Explicativa no 1. Nossa opinião não está ressalvada em relação a este assunto. Ênfase - Reco-
nhecimento de receita de unidades imobiliárias não concluídas: Conforme descrito na Nota 
Explicativa no 2., as demonstrações fi nanceiras foram elaboradas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil. Dessa forma, a determinação da política contábil adotada pela 
entidade para o reconhecimento de receita nos contratos de compra e venda de unidade imobi-
liária não concluída, sobre os aspectos relacionados à transferência de controle, seguem o en-
tendimento da administração da Empresa quanto à aplicação da NBC TG 47, alinhado com 
aquele manifestado pela CVM no Ofício Circular /CVM/SNC/SEP no 02/2018. Nossa opinião não 
está ressalvada em relação a esse assunto. Outras informações que acompanham as de-
monstrações fi nanceiras e o relatório do auditor: A administração da Companhia é respon-
sável por essas outras informações que compreendem o relatório da administração. Nossa opi-
nião sobre as demonstrações fi nanceiras não abrange o relatório da administração e não expres-
samos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a audi-
toria das demonstrações fi nanceiras, nossa responsabilidade é a de ler o relatório da administra-
ção e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as 
demonstrações fi nanceiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, 
aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos 
que há distorção relevante no relatório da administração, somos requeridos a comunicar esse 
fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da administração e da 
governança pelas demonstrações fi nanceiras: A administração da Companhia é responsável 

pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações fi nanceiras de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades de incorporação imobiliária no 
Brasil, registradas na CVM, e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração de demonstrações fi nanceiras livres de distorção relevante, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações fi nanceiras, a 
administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o 
uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações fi nanceiras, a não ser que a adminis-
tração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alter-
nativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da 
Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 
demonstrações fi nanceiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstra-
ções fi nanceiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
fi nanceiras tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 
razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam infl uenciar, dentro 
de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações fi nanceiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as nor-
mas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profi ssional e mantemos 
ceticismo profi ssional ao longo da auditoria. Além disso: • Identifi camos e avaliamos os riscos 
de distorção relevante nas demonstrações fi nanceiras, independentemente se causada por 
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, 
bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada e sufi ciente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o 

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações fi nanceiras
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsifi cação, omissão ou representações falsas intencionais; • Obtivemos entendimento dos 
controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a efi cá-
cia dos controles internos da companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utili-
zadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela admi-
nistração; • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza 
relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida signifi cativa em rela-
ção à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incer-
teza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações fi nanceiras ou incluir modifi cação em nossa opinião, se as di-
vulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de 
auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 
levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional; e • Avaliamos a apre-
sentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações fi nanceiras inclusive as divulga-
ções e se as demonstrações fi nanceiras representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos 
com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época 
dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações signifi cativas de auditoria, inclusive as 
defi ciências signifi cativas nos controles internos que, eventualmente, tenham sido identifi cadas 
durante nossos trabalhos.     

São Paulo, 16 de julho de 2026
Grant Thornton Auditores Independentes Ltda.

CRC 2SP-025.583/O-1 
Thiago Bragatto

Contador CRC 1SP-234.100/O-4

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código 715B-DED8-C0BC-C576.
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